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 RESUMO 
Este trabalho tem por objetivo o estudo das práticas cotidianas dos moradores de pequenos municípios em 
sua dimensão sócio-espacial, suas relações de convívio e sociabilidade, sua percepção sobre qualidade de 
vida e a estruturação do espaço vivido. Trata-se de um levantamento, caracterização e análise do cotidiano 
das pessoas moradoras em pequenos municípios, como uma tentativa de identificação e compreensão dos 
espaços de sociabilidade e de sua percepção sobre componentes mais característicos que interferem na 
qualidade de vida, tais como a política, a economia, a cultura e o meio ambiente. Trata-se, então, de um 
estudo sobre a temática da qualidade de vida em pequenos municípios, no qual quer-se enfatizar os 
aspectos de sociabilidade e convívio como determinantes importantes desta qualidade de vida. Parte-se da 
hipótese que os pequenos municípios preservam laços mais estreitos de convívio e sociabilidade, o que 
confere menores desigualdades sócio-espaciais e uma maior satisfação por parte da população em residir 
no município. A pesquisa baseou-se no estudo de caso exploratório único, sendo selecionado o município 
de Urupês, situado na região noroeste do Estado de São Paulo. O mesmo se enquadra como uma fonte de 
evidências para verificação da hipótese proposta. Trata-se de um município do interior paulista com 
população aproximada de 12 mil habitantes (SEADE, 2007). Está localizado próximo a cidades médias 
importantes como São José do Rio Preto e Catanduva, que por sua vez, estão rodeadas por pequenos 
municípios com características semelhantes entre si. As evidências encontradas permitem corroborar a 
hipótese que norteia o trabalho, isto é, a população de Urupês apresenta como característica laços mais 
estreitos de sociabilidade e de convívio. Além disso, as desigualdades sócio-espaciais não se constituem 
díspares, ou seja, a população dispõe de boas condições gerais de vida (representada sobretudo pelo acesso 
às necessidades básicas de educação, saúde e segurança) e qualidade de vida (entendida em seus aspectos 
objetivos e subjetivos), sintetizado sobretudo pela característica apontada pela população sobre a 
satisfação em residir no município. Por fim, uma contribuição vislumbrada por este trabalho está na 
possibilidade de ampliar a melhoria da qualidade de vida da população por meio de políticas públicas que 
considerem o cotidiano, o espaço vivido e as características da sociabilidade dos pequenos municípios, 
com suas permanências e transformações. 
 
Palavras-chave: qualidade de vida; cotidiano; espaço vivido; pequenos municípios; Urupês (SP). 
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Lived space, daily life and quality of life in small towns: case city of Urupês (SP). 
 
 ABSTRACT 
 
This work aims to study the daily life practices of the residents of small towns in its socio-spatial 
dimension, its relations of conviviality and sociability, their perception about quality of life and 
structuring of living space. This is a characterization and analysis of the daily of people living in small 
towns, as an attempt to identify and understand the spaces of sociability and their perception on the most 
characteristic that cause on the quality of life, such as politics, the economy, culture and environment. 
This, then, a study on the issue of quality of life in small towns, which wants to emphasize the aspects of 
social and conviviality as important determinants of the quality of life. It is the hypothesis that small 
municipalities maintain closer ties to conviviality and sociability, which gives lower socio-spatial 
inequalities and greater satisfaction on the part of the population reside in this place. The research was 
based on the single exploratory case study, and selected the city of Urupês, located in the northwestern 
Sao Paulo state. The same fits as a source of evidence to verify the hypothesis proposal. This is a city of 
Sao Paulo State with a population of approximately 12 thousand inhabitants (SEADE, 2007). It is located 
near to major cities such as São José do Rio Preto and Catanduva, which in turn are surrounded by small 
towns with similar characteristics between them. The evidence found can support the hypothesis that 
guided the work, that is, the population of Urupês presents as characteristic closer ties of sociability and 
conviviality. Also, socio-spatial inequalities are not dissimilar, ie, the population has good general 
conditions of life (represented mainly by access to basic needs, education, health and safety) and quality 
of life (understood in its aspects goals and subjective), especially the characteristic pointed synthesized by 
the population live on the satisfaction in this place. Finally, a contribution envisioned by this work is the 
possibility of extending the improvement of quality of life through public policies that consider the daily 
life, the lived space and features of sociability of the smaller towns, with their stays and transformations. 
 
Key-words: quality of life; daily life; lived space; small towns; Urupês (SP). 
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Introdução 
 
 
 
 
A igreja, a praça e alguns senhores “jogando conversa fora”. Qualquer movimento diferente 
do habitual é motivo para olhares desconfiados e intrigantes. Algumas senhoras com guardas-
chuva se protegem do sol, ao saírem da igreja. Alguns comerciantes saem de seus 
estabelecimentos para também conversarem e aguardarem pelos fregueses. O canto dos pássaros 
é frequente e até mesmo mais evidente do que os sons dos citadinos naquele momento. Alguns 
cães descansam nas sombras das árvores. Um velho senhor varre as calçadas da praça juntando as 
folhas caídas. Essas são cenas comuns no cotidiano. 
Já no final de semana, o movimento no centro da cidade é maior. De noite, as famílias saem 
para passear. Sentam-se em algum barzinho ou lanchonete ao redor da praça ou em algum outro 
ponto da cidade. Depois de satisfeitas, essas pessoas passeiam para espiar o movimento da praça. 
Os jovens se reúnem em um point específico, ainda dando “voltas” na praça embora o 
movimento agora se concentre próximo de algum local que permita a passagem dos veículos 
“tunados”. Passar de carro pela praça é símbolo de status, conforme o modelo, estilo e 
montagem. O som alto não pode faltar na medida da maior potência. O agito se estende até umas 
três horas da madrugada.  
No outro dia, a praça está tomada de papéis, copos plásticos, latinhas de cervejas e 
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refrigerantes, garrafas quebradas, tudo pelo chão ao som das vassouras dos garis recolhendo toda 
a ressaca do dia anterior. E a semana começa na “pacata” cidade.  
Segunda-feira, dia de trabalho, de escola, de retomar a atividade física e as atividades 
rotineiras tal qual o grupo ou culto religioso. À noite, a família assiste TV, e muitos ainda se 
reúnem em frente da casa da vizinha, sentados na calçada para conversarem um pouco, tomarem 
uma “fresca” e apreciarem o movimento da rua.  
No começo da semana é maior o número dos que fazem caminhada pelas ruas. Rotas 
planas, específicas ou variadas conforme algum destaque ou novidade na paisagem urbana 
(construção de estradas, abertura de ruas, menor tráfego de veículos, uma casa bonita e grande do 
fulano a ser construída na rua tal, sombras das árvores, etc.). O futebol de várzea, agora em 
clubes e quadras poliesportivas, é freqüente durante toda semana. Os grupos são diversos e se 
intercalam de acordo com as variações dos círculos de amizade. 
Ainda assim, algumas pessoas, antes vistas com freqüência na cidade, agora estão sumidas. 
Talvez mudaram de cidade; foram estudar/trabalhar fora. Muitos ainda residem em Urupês mas o 
deslocamento diário para trabalhar em outra cidade as “retiram de cena”. Por outro lado, muitos 
estão fora trabalhando e estudando mas ainda são vistos com freqüência nos finais de semana ou 
eventos sociais. Isto demonstra como o acesso e o transporte está facilitado e os laços sociais 
permanecem. 
Quanto ao lazer, é comum encontrar conterrâneos em qualquer evento das cidades vizinhas. 
Nesse ponto, muitos dizem que “não vira nada1” sair em Urupês. Só em Rio Preto. Nem 
Catanduva “vira mais”. 
Dá para perceber que os deslocamentos diários são comuns para ir ao médico, para 
trabalhar e para estudar. Na área da saúde, a Prefeitura oferece transporte gratuito para Rio Preto, 
Catanduva e para Barretos todos os dias. Nesse aspecto, em qualquer cidade vizinha o comentário 
parece ser o mesmo: “disseram que nossa cidade é a que mais leva gente para Barretos, 
considerando o seu tamanho”, sendo Barretos cidade amplamente conhecida pelos serviços de 
saúde oferecidos, em especial, ao tratamento de câncer. Na área de Educação, são três ônibus 
lotados para Rio Preto e três para Catanduva. Para trabalhar não há ônibus gratuito, mas há uma 
forte pressão para que tenha. 
                                                 
1 A expressão popular “não vira nada” faz referência àquilo que não é legal, que perdeu seu encanto e atratividade 
(gíria popular). 
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Os relatos acima compõem cenários típicos de uma pequena cidade do interior paulista e 
apontam algumas transformações. Estereótipos à parte, algumas condições cotidianas locais se 
repetem e caracterizam esses lugares. Embora ainda prevaleça o rótulo da cidade pacata e 
monótona, é inegável considerar algumas transformações decorrentes das mudanças sociais e 
culturais, com o advento das tecnologias de comunicação e redes de transportes mais complexas 
advindas das teias de relações capitalistas. Desta forma, o memorável poema de Carlos 
Drummond de Andrade, “Cidadezinha Qualquer2”, ganharia severas críticas dos moradores 
dessas cidades e já não representa fidedignamente o cotidiano das pequenas cidades. Diz o 
poema: 
Casas entre bananeiras 
mulheres entre laranjeiras 
pomar amor cantar. 
 
Um homem vai devagar. 
Um cachorro vai devagar. 
Um burro vai devagar. 
 
Devagar... as janelas olham. 
Eta vida besta, meu Deus. 
 
(ANDRADE, 2004, p. 44). 
 
No Brasil, país de grandes proporções e de diversidades territoriais, sociais e culturais, 
elencar as diversas mudanças apresentadas pelos pequenos municípios é tarefa desafiadora, que 
corre o risco de cair na especificidade de uma dada localidade. Assim mesmo não perde seu valor 
analítico ao se confrontar comparativamente as características que diferenciam e aproximam os 
municípios brasileiros. Neste ínterim, a noção de QUALIDADE DE VIDA desponta como 
categoria de análise importante para direcionar o estudo que aponte transformações sociais 
recentes e que afetam o sentido de lugar. 
O discurso da qualidade de vida está presente em grande parte das justificativas para ações 
de planejamento e políticas públicas e nas estratégias do mercado de consumo, desde a venda de  
imóveis à eletrodomésticos, na pressão pela modelagem do corpo, nas opções de descanso, lazer, 
viagens, etc. Há um marketing capitalista que evidencia uma certa noção de qualidade de vida a 
ser alcançada, principalmente pelo consumo padronizado. 
                                                 
2 A indicação deste poema foi de minha querida amiga Priscila Pereira Paschoa, Profa. de Língua Portuguesa. 
4 
 
Todavia, seria bastante imprudente pensar o conceito3 em formação para “qualidade de 
vida” como mera satisfação de certo tipo de consumo, haja vista pesquisas e estimativas de 
doenças psicossomáticas e de suicídios em países com alto padrão de desenvolvimento e mesmo 
em regiões correlatas no Brasil4. Não obstante, a generalização da violência urbana em suas 
facetas variadas no cotidiano parece reforçar o eloqüente convite à qualidade de vida vinculado 
pelas agências de publicidade. O desgaste dos laços de sociabilidade e convívio, a perda do 
sentido de pertença e de identidade com o lugar, os problemas tipicamente urbanos, como 
engarrafamentos, falta de segurança e de espaços públicos e de lazer, ou mesmo a falta de tempo 
no cotidiano contemporâneo dificultam uma análise reflexiva que pese as benesses e os prejuízos 
nas formas de vida  contemporâneas, ou seja, se estamos caminhando para uma melhor ou pior 
qualidade de vida. 
Tentando responder parte dessas indagações, a partir do cenário descrito anteriormente de 
uma “pacata cidade” ou um pequeno município, levanta-se uma importante problemática que 
rebate no escopo do planejamento e políticas públicas.  
Para estabelecer uma delimitação (ou recorte analítico) para pequenos municípios, o 
tamanho da população é sempre considerado como uma referência que permite inferir sobre 
alguns padrões que se pretende destacar, como as relações primárias de sociabilidade, o 
conhecimento mútuo dos moradores, menor complexidade de atividades econômicas e a presença 
de um setor específico que absorve grande parte da mão-de-obra local. Ou seja, quando 
comparados com médias e grandes cidades, o pequeno município apresentaria uma pequena 
diversidade de produção. Ainda que esta característica não seja suficiente para uma análise 
efetiva que contribua para o debate acadêmico sobre o tema, neste trabalho, tomar-se-á esta 
condição, mas reforçada por outras características como o processo de formação histórica do 
                                                 
3 O conceito pode ser entendido como o produto da capacidade de conceber; noção abstrata contida nas palavras de 
uma língua para designar, de modo generalizado e, de certa forma, estável, as propriedades e características de 
uma classe de seres, objetos ou entidades abstratas [Um conceito possui: extensão, que é o número de elementos 
da classe em questão (o conceito de 'animal' tem maior extensão do que o de 'vertebrado'); e compreensão, que é 
o conjunto dos caracteres que constituem a definição ('vertebrado', que não inclui todos os animais, tem 
compreensão mais detalhada do que 'animal'). Houaiss (2001). 
4 Segundo a OMS, os maiores índices de suicídio estão nos países do leste europeu e os menores índices na 
América Latina. De acordo com a entidade, o número de suicídios já é superior ao de vítimas de conflitos 
armados e de acidentes de carros. Estima-se que a cada 30 segundos uma pessoa cometa suicídio por dia no 
mundo (Ciência & Saúde - “OMS: 3000 pessoas cometem suicídio por dia”. Disponível em: 
http://cienciaesaude.uol.com.br/ultnot/efe/2007/09/10/ult4429u1004.jhtm. Acesso em: 10/09/2007). 
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município e sua contextualização regional em termos sócio-espaciais. 
Há diversas classes de tamanho populacional utilizada por diferentes instituições de 
pesquisa para delimitar os pequenos municípios, mas há um certo consenso que municípios por 
volta de 10 mil habitantes são de pequeno porte, como o caso de Urupês (SP), sendo o teto 
considerado para ser pequeno de 50 mil habitantes. Considera-se que em torno deste limite, haja 
uma maior “precisão” das características que se quer destacar, embora exceções sejam 
previsíveis. 
Assim, tal estudo justifica-se, pois: 
− a maioria de municípios existentes no Brasil tem até 50 mil habitantes; 
− a área em extensão representada por estes municípios é um relevante fator para a preservação, 
conservação e apropriação de grande parte dos recursos naturais; 
− a produção de matérias-primas e recursos de abastecimento, como também a pequena 
produção agropecuária familiar, dá-se sobretudo nos pequenos municípios; 
− há uma escassez de pesquisas encarando-os como objeto de estudo5; 
− aspectos da nossa Constituição Federal sobre o poder conferido a instância municipal, que 
têm autonomia política, econômica e administrativa, podendo legislar em causa própria, 
respeitando as demais esferas estadual e federal; 
− a crescente dinamização do setor terciário nos pequenos municípios, decorrente da 
mundialização da economia, o que cada vez mais o inclui no circuito de acumulação 
capitalista; 
− a difusão de problemas eminentemente das médias e grandes cidades, do modo de vida 
urbano, como o trânsito congestionado, a insegurança urbana, as enchentes, o desemprego, a 
pobreza, etc. 
A partir dos tópicos assinalados, foram constituídas algumas questões de pesquisa que 
nortearam a investigação: 
1. Quais as práticas cotidianas dos moradores de pequenos municípios que de alguma forma 
criam uma identidade? 
2. A população de pequenos municípios preserva laços mais estreitos de convívio e 
sociabilidade? 
                                                 
5 Conforme Wanderley (2001, p. 3), a pesquisa sobre os pequenos municípios parece permanecer à margem do 
interesse dos pesquisadores, sem que se formule sobre eles uma reflexão mais sistemática. 
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3. Qual a percepção da população sobre qualidade de vida? 
4. Como se estrutura o espaço vivido nos pequenos municípios? 
Em suma, o objetivo deste trabalho é melhor compreender as práticas cotidianas dos 
moradores de pequenos municípios em termos sócio-espaciais, ressaltando suas relações de 
convívio e sociabilidade, sua percepção sobre qualidade de vida e a estruturação do espaço 
vivido. 
A hipótese que norteia o trabalho é que os pequenos municípios preservam laços mais 
estreitos de convívio e sociabilidade. Tais características, aliadas a uma população de menor 
tamanho sem grandes discrepâncias de renda, resulta em menores desigualdades sócio-espaciais, 
sobretudo nos aspectos das necessidades básicas. Isto, pelo fato de as condições de vida, tanto as 
adversas quanto as favoráveis (seja em termos materiais ou abstratos) serem melhor 
compartilhadas nas relações cotidianas das pessoas por meio da solidariedade. Assim, a 
percepção sobre a qualidade de vida pela população tende a ser mais satisfatória nesses 
municípios. 
Especificamente, pretende-se: 
 caracterizar as relações cotidianas das pessoas em Urupês; 
 identificar e caracterizar os espaços de convívio e sociabilidade (a família, a vizinhança, o 
trabalho, o lazer, a afinidade religiosa); 
 analisar a percepção da população sobre a sua qualidade de vida; 
 compilar e analisar alguns indicadores sociais, econômicos, culturais, políticos e 
ambientais  e correlacionar com as demais evidências levantadas; 
Dessa forma, este trabalho pretende contribuir com a temática da qualidade de vida, 
entendida como a satisfação de necessidades objetivas (alimentação, habitação, trabalho, 
educação, saúde etc.) e subjetivas (bem-estar, felicidade, amor, fruição) da população, bem como 
sua percepção em relação à posição que ocupa no sistema de valores em que vive. Uma atenção 
especial será dada às características de convívio e sociabilidade (respectivamente estar em 
contato e se relacionar, como nas relações de parentesco, vizinhança, trabalho, lazer e afinidade 
religiosa) tão fortemente desgastada no cotidiano das pessoas e, ao mesmo tempo, altamente 
recorrente nos discursos sobre desenvolvimento humano. Busca-se uma interpretação vinculada 
ao escopo de políticas públicas,  como um subsídio para discussão de medidas e ações favoráveis 
à qualidade de vida da população. 
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A estratégia de pesquisa está baseada no estudo de caso exploratório único. Conforme Yin 
(2001, p. 32-33), o estudo de caso é uma investigação empírica que analisa um fenômeno 
contemporâneo em seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno 
e o contexto não estão claramente definidos. 
Como objeto empírico do estudo de caso foi selecionado o município de Urupês situado na 
região noroeste do Estado de São Paulo. O mesmo se enquadra como potencial fonte de 
evidências para verificação das hipóteses propostas. Trata-se de um típico município do interior 
paulista com população aproximada em 12 mil habitantes (SEADE, 2007). Está localizado 
próximo a cidades médias importantes como São José do Rio Preto e Catanduva. Estas, por sua 
vez, estão rodeadas em sua grande maioria por pequenos municípios com características 
semelhantes (tais como economia agrícola e indicadores sócio-econômicos) e estreita gama de 
relações intermunicipais. A escolha tem também um caráter pessoal, dado o fato de o pesquisador 
ter nascido e vivido grande parte de sua vida em Urupês. 
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Capítulo 1  
Qualidade de vida e desenvolvimento: algumas considerações 
 
 
“... nosso progresso é nômade e sujeito a paralisias súbitas. [...] Progresso de cigano, vive 
acampado. Emigra, deixando atrás de si um rastilho de taperas.” 
 
Monteiro Lobato, Cidades Mortas, 1959, p. 3 
 
 
 
Este capítulo pretende evidenciar algumas discussões sobre a teoria e prática social, 
geradoras de paradigmas sociais, sob uma categoria de análise que ganha força em tempos 
recentes: a qualidade de vida. O contexto é da difusão das práticas do planejamento e políticas 
públicas, que têm como cerne a preocupação com a qualidade de vida, tema que ganhou 
evidência com a consolidação do Estado Moderno e suas práticas de controle da vida social e 
econômica, surgindo, primeiramente, vinculada à noção de progresso e desenvolvimento, sendo 
mensurada e analisada a partir de indicadores econômicos e, posteriormente, sociais e ambientais. 
A abordagem econômica da qualidade de vida mostrou-se insuficiente para contemplar o amplo 
espectro de condições que podem satisfazer a vida do ser humano e da sociedade. Assim, o 
paradigma econômico-desenvolvimentista tem sofrido alterações, no sentido de ampliar sua 
composição, considerando vertentes até pouco inimagináveis como a felicidade6 e, cada vez mais, 
correlatos ao meio ambiente, sobretudo com a  emergência da temática da sustentabilidade. 
 
 
                                                 
6 Conforme reportagem do jornal Folha de São Paulo, estudos sobre felicidade se tornaram assunto comum em 
muitas universidades e a grande quantidade de livros sobre este tema reforça a felicidade como fenômeno 
cultural. O autor Richard Layard, um dos pesquisadores mais conhecidos desta temática, defende que a 
capacidade de mensurar a felicidade pode ter significativas implicações políticas. Sinteticamente, o autor define 
felicidade como "sentir-se bem, desfrutar da vida e desejar que essa sensação se mantenha" (CLARK, 2006). 
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1.1 Desenvolvimento e Bem-Estar 
Ocupando o centro do debate na década de 1960, o desenvolvimento foi o grande mote das 
ações que balizaram as políticas públicas na, até então, prevalecente ideologia de crescimento 
ilimitado (CECCATO, 1994). Entretanto, perante o panorama de crescente desigualdade sócio-
econômica, da urbanização desordenada e da degradação das condições de vida da população, 
tornou-se necessária uma redefinição dos conceitos e práticas que orientavam a busca da 
qualidade de vida. 
Conforme Morin et al. (2003), a materialização e realização do progresso e do 
desenvolvimento foram impulsionadas pelo desejo de superar os desastres (sobretudo as guerras, 
fome e doenças) do século XX. Neste aspecto, a relação com o passado foi substituída pela 
aquisição da noção de progresso e do avanço no futuro, fundamentado na ideologia democrático-
capitalista ocidental, comprometida com o consumo de bens e bem-estar calcado também na idéia 
de usufruto de conforto material: 
 
No fundamento da idéia-mãe de desenvolvimento, encontra-se o grande 
paradigma ocidental do progresso. O desenvolvimento deve assegurar o 
progresso, que, por sua vez, deve assegurar o desenvolvimento (MORIN et al., 
2003, p. 82). 
 
Ainda conforme Morin et al. (2003), o desenvolvimento teve e ainda tem dois aspectos 
básicos: por um lado, há um mito global de que a industrialização promove o bem-estar, reduz 
desigualdades e facilita o alcance da felicidade; por outro, é reduzido ao crescimento econômico 
como propulsor de todos os desenvolvimentos sociais, psíquicos e morais. Para estes autores, no 
entanto, a noção de desenvolvimento mostra-se gravemente subdesenvolvida e a fé no progresso 
oculta as barbáries no desenvolvimento do desenvolvimento. Além disso, a cultura ocidental do 
desenvolvimento transfere males e cegueiras de sua concepção e dinâmica para outras regiões do 
planeta, afetando culturas milenares e a sabedoria de seus povos, considerados atrasados. Deve-se 
ressaltar que os autores não citam as condições políticas que protagonizam esse modelo de 
desenvolvimento e tomam o desenvolvimento como um processo generalizado sem considerar 
seus diferentes ritmos e alcance já que o modelo de desenvolvimento vinculado pelo capitalismo 
e pela cultura ocidental não atinge necessariamente todo o planeta. Assim. mais do que denotar 
sua “chegada” é preciso esforçar-se em detectar suas condicionantes, tais como os meios de 
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comunicação, transportes, comércio, influência política e alguns fatores da respectiva cultura que 
a adere, no sentido da satisfação ou insatisfação proporcionada. 
Especificamente para o Brasil, na discussão sobre os rumos do desenvolvimento recente, 
Bava (1996) usa o termo modernização perversa para situar o ajuste estrutural firmado com a 
globalização das atividades de economia e mercado, no qual a busca por maior produtividade e 
competitividade internacionais aprofundou a concentração de riqueza, a disseminação da 
pobreza, o desemprego, a exclusão social, a degradação ambiental, a perda de identidades 
culturais e outras conseqüências sempre nefastas para a maioria. Neste ínterim, conforme Martins 
(2003, p. 34), houve grande desvalorização da força de trabalho, que já vinha ocorrendo desde o 
período da ditadura militar. Essa foi a estratégia para tornar o país mais competitivo perante às 
economias mais modernas entendidas como aquelas globalizadas e dinamizadas pelo novo 
neoliberalismo econômico, mas com a marcante consequência social da transformação de parte 
da classe trabalhadora em excluídos do mercado formal de trabalho. 
Nesta perspectiva do desenvolvimento econômico, Koga (2003, p. 19) denota que a 
subjugação do social à economia foi uma perversa conquista da globalização, que, por sua vez, 
exclui grandes parcelas da população mundial de condições básicas para sobreviver, viver e 
acessar os bens ou as necessidades básicas para a qualidade de vida. 
Para Coelho (2001), estamos diante de uma nova fase de acumulação, cujos impactos em 
sua dimensão material e simbólica identificam distintos campos de ação política, para além de 
uma política de welfare state ou de estratégias de desenvolvimento de capitalismo autônomo 
frente às relações de dependência. Conforme o autor, este desenvolvimento fragmentado é 
caracterizado por fluxos econômicos em redes de competitividade que excluem social e 
territorialmente os indivíduos na base da pirâmide social.  
Diante das críticas ao modelo neoliberal de Reforma do Estado, Bava (1996) aponta o papel 
reconhecido da esfera estatal, no sentido de redistribuir e regular os conflitos sociais, função 
inimaginável por parte do mercado. Dowbor (1995 apud BAVA, 1996, p. 56) reflete sobre a 
necessidade de regulação democrática da sociedade na defesa dos direitos sociais garantidos pelo 
Estado, o que não se resume às carências materiais. A contribuição de Marsiglia (1995 apud 
BAVA, 1996, p. 56) amplia a sua significação, deslocando o foco de entendimento para criação 
das demandas a partir dos patamares já consolidados, o que confere um caráter de processo 
histórico, espacial e temporal.  
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Para Nussbaum e Sen (1993), o conceito de desenvolvimento é considerado a partir da 
expansão das capacidades humanas de efetivar suas formas de existência e atividade, no qual a 
ação pública pode ampliar a capacidade das pessoas na responsabilidade das atividades e estados 
valorizados. Para os autores, capacidade é a combinação alternativa de coisas que uma pessoa é 
capaz de fazer ou ser, a variedade de funções que ele ou ela pode realizar. A capacidade está 
relacionada ao sistema de valores dos objetos e do espaço que a pessoa ocupa, condição pela qual 
o indivíduo terá maior ou menor liberdade para escolher entre diferentes tipos de vida que possa 
ter. 
No que tange ao desenvolvimento, Souza (2002, p. 66) relaciona as noções de autonomia, 
justiça social e qualidade de vida para a sua compreensão. Neste aspecto, explicita a inserção dos 
grupos e indivíduos para a definição dos conteúdos e o estabelecimento de prioridades para 
trilhar o caminho democraticamente mais legítimo para se alcançar mais justiça social e melhor 
qualidade de vida. Desse modo, revela-se a subordinação do desenvolvimento sócio-espacial, 
com justiça social e qualidade de vida, à autonomia individual e coletiva, enquanto princípio e 
parâmetro; autonomia que se concretiza pela possibilidade de escolha e ação perante ao 
desenvolvimento. 
Retomando as críticas quanto ao modelo capitalista de desenvolvimento vigente, outras 
estratégias, como o desenvolvimento local, configuram-se como vias alternativas ao modelo 
dominante. Para Coelho (2001), o desenvolvimento local deve ser pensado enquanto um pacto 
territorial no qual está presente a idéia-força de desenvolvimento e uma alta mobilização de 
recursos locais. Trata-se de uma noção relativa à escala global que engloba distintas 
territorialidades, ou seja, distintas ambiências produtivas e institucionais que exigirão processos 
específicos de articulação de atores e de construção de identidades a partir de um espaço social 
herdado que supera determinada conjugação de fatores geográficos e circunstâncias. 
Conforme Leroy et al. (2002), a multiplicidade de identidade e formas organizativas podem 
protagonizar experiências capazes de criar a formulação de modelos alternativos de 
desenvolvimento, mas necessitam da constituição de pactos políticos que construam um 
desenvolvimento no qual as culturas definam sua inserção no território e resistam à modernidade 
dos deslocamentos compulsórios, desterritorialização e flexibilização de força de trabalho. Resta 
saber: quais os limites e alcance do desenvolvimento local? Neste aspecto torna-se importante 
conhecer o local, sobretudo na identificação do seu espaço herdado e seus valores correlatos ou, 
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nos dizeres de Franklin Coelho, o lugar e os fluxos materiais e imateriais que produzem 
socialmente o território. 
Em suma, o debate sobre o desenvolvimento foi incorporando a noção de lugar e de espaço 
herdado, apontando para possibilidades alternativas que superam a noção de crescimento 
econômico e que vincula-o ao debate da qualidade de vida. 
 
1.2 Qualidade de vida: a construção de um conceito 
A busca por melhores condições de vida é condição intrínseca ao ser humano. Dada sua 
forma de organização social, esta condição adquire valor coletivo e público e pode ser sintetizado 
no conceito de qualidade de vida. Uma análise deste conceito perante o paradigma do 
desenvolvimento e, mais recentemente, sobre o do meio ambiente permite uma correlação com as 
mudanças que ocorreram a partir da emergência da globalização, ou melhor explicitando, a partir 
da crise do capitalismo e dos modelos de desenvolvimento vigentes. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, qualidade de vida é a percepção do indivíduo 
quanto à sua posição na vida, no contexto da cultura e do sistema de valores nos quais ele vive, 
considerando seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações (FLECK et al., 1999).  
Troppmair (1992) afirma que “a sadia ou boa qualidade de vida é definida pelos parâmetros 
físicos, químicos, biológicos e sociais que permitem o desenvolvimento harmonioso, pleno e 
digno da vida”. Para o autor, os parâmetros físicos, químicos e biológicos são elementos do 
ambiente que influem direta e indiretamente na saúde humana (luminosidade, umidade, 
temperatura, qualidade da alimentação, do ar, da água entre outros). Já os parâmetros sociais são 
representados pelas pressões que provocam reações positivas ou negativas sobre o 
comportamento humano, tais como estresse, discriminações por motivos étnicos, religiosos, 
políticos entre outros.  
Assumpcão Jr. et al. (2000) afirmam que a qualidade de vida representa uma tentativa de 
nomear algumas características da experiência humana, sendo o fator central que determina a 
sensação subjetiva de bem-estar.  
Conforme Minayo et al. (2000), qualidade de vida é uma noção eminentemente humana 
que se aproxima do grau de satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e ambiental. 
Pressupõe uma síntese cultural de todos os elementos que determinada sociedade considera como 
seu padrão de conforto e bem-estar. Parâmetros subjetivos (como bem-estar, felicidade, amor) e 
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objetivos (alimentação, habitação, trabalho, educação, saúde e lazer) se interagem dentro da 
cultura para constituir a noção contemporânea de qualidade de vida.  
Neste sentido, De Grazia e Queiroz (2004) ressaltam a importância de se contemplar não 
apenas as necessidades vitais do ser humano mas também as necessidades abstratas da ordem do 
desejo, manifestação ou gozo de prazeres.  
Vitte (2004) explicita o caráter interativo de qualidade de vida e cidade com o atendimento 
das necessidades objetivas e subjetivas. No primeiro caso (necessidades objetivas) tem-se a 
configuração de equipamentos e serviços urbanos. No segundo (necessidades subjetivas), a 
apropriação dos espaços públicos envolvendo questões de sociabilidade, convivibilidade e 
aspectos afeitos à integração dos indivíduos à sociedade, aos vínculos e contatos com a 
coletividade, participação da vida coletiva etc. 
Em perspectiva mais objetiva Jannuzzi (2004, p. 19) faz algumas observações sobre as 
“Condições de Vida” da comunidade7. Para o autor, este conceito é operacionalizado e traduzido 
com o atendimento das necessidades materiais básicas de sobrevivência e reprodução social da 
comunidade. Nessa direção, as condições de saúde, habitação, trabalho e educação seriam 
dimensões básicas de atuação e para os quais há estatísticas públicas disponíveis que podem ser 
combinadas em um sistema de indicadores que represente as condições de vida previamente 
idealizada. 
Perante as definições apresentadas é importante ressaltar que dentre os diversos conceitos 
de qualidade de vida há a possibilidade do seu uso como elemento norteador da ação pública para 
a vida coletiva.  Considera-se que a partir do século XX ocorreram mudanças significativas na 
vida econômica e social que colocaram em cheque o conceito de qualidade de vida a despeito do 
imenso progresso e avanço tecnológico alcançados pela humanidade.  
No que que se refere ao Brasil, conforme Nahas (2004, p. 1), o modelo de desenvolvimento 
adotado a partir do Nacional-Desenvolvimentismo gerou também ampliação da desigualdade na 
distribuição de bens e serviços e nas condições de vida da população, além de profunda 
degradação ambiental. Para a autora, tornou-se necessário a redefinição do conceito de qualidade 
de vida a ser alcançado, diferente daquele que fundamentou a ideologia do crescimento ilimitado 
                                                 
7 Comunidade: sistema de normas e valores relativamente concreto e válido para os seus membros. “A comunidade 
é uma unidade estruturada, organizada, de grupos, dispondo de uma hierarquia homogênea de valores e à qual o 
indivíduo pertence necessariamente” (HELLER, 1992, p, 66 e 70). 
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nos diferentes matizes. Mesmo porque, esta noção, na prática, potencializou as disparidades 
sociais além de levantar novas temáticas decorrentes da degradação ambiental.  
No que concerne à questão paradigmática acerca do conceito de qualidade de vida no 
período contemporâneo, Herculano (1998) situa no plano teórico-epistemológico os movimentos 
socioambientais de defesa dos direitos civis e humanos, contraculturais, alternativos, étnicos e de 
gênero como evidência de alteração paradigmática. Ao mesmo tempo, aponta a atual hegemonia 
das políticas ditas neoliberais, os fenômenos da globalização e as modificações no mundo da 
produção como causa da desorganização, pobreza e exclusão, o que faz pensar a necessidade de 
reorientação estatal e econômica vinculados a preceitos éticos. Enfim, o paradigma do 
desenvolvimento econômico de um país desvinculado do bem-estar de sua população e 
descomprometido com o meio ambiente está amplamente desacreditado. 
Partindo do pressuposto de que a avaliação da realização pessoal e melhoria dos membros 
da sociedade é essencial à análise do desenvolvimento, Sen (1993) discute de que modo o 
enfoque das capacidades humanas pode contribuir com esta temática. Sendo assim, considera que 
as efetivações humanas envolvem certa concepção da vida com uma combinação de várias 
atividades e modos de ser, sendo que a capacidade (functionings) reflete a liberdade pessoal de 
escolher entre vários modos de viver. Dessa forma, conforme o argumento marxista, 
necessitamos substituir o domínio das circunstâncias, do acaso sobre os indivíduos pelo domínio 
dos indivíduos sobre o acaso. A análise das capacidades humanas fornece sólida base para 
avaliação dos padrões de qualidade de vida, sugerindo um formato geral no qual os problemas de 
eficiência e igualdade podem ser discutidos. Trata-se de um enfoque pluralista em que o desafio 
do desenvolvimento humano requer atenção a uma gama de variedade de questões setoriais e a 
combinação de processos sociais e econômicos. Assim, o desafio que se configura é o de ampliar 
as vidas limitadas que os seres humanos vivem por força das circunstâncias. Avaliar de forma 
informada e inteligente sobre a vida que somos forçados a viver e das vidas que poderíamos 
escolher, mediante reformas sociais é, na visão do autor, o primeiro passo para enfrentar este 
desafio (SEN, 1993).  
Dessa forma, partindo para a análise, representada mais diretamente pela utilização de 
indicadores, podemos notar como o conceito de qualidade de vida sofreu modificações a partir do 
momento de evidência preliminar no escopo das políticas públicas da segunda metade do século 
XX. O item que se segue pretende contribuir na mesma direção, agora com enfoque para esta 
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tentativa de mensuração. 
 
1.3 Indicadores: contextos de mudanças e possibilidades de atuação 
Conforme Nahas (2004, p. 8), indicador é um dado, uma informação, valor ou descrição, 
que trata de uma situação, um estado de coisas que está vinculado a uma função ou papel daquele 
dado. Para a autora, índice é um valor que expressa a agregação matemática de informações 
numéricas, sendo portanto, um conceito vinculado à estrutura formal do cálculo. Disto, deduz-se 
que indicadores de qualidade de vida são dados e informações que permitam comparações e 
inferências sobre as condições de vida da população conforme o conceito de qualidade de vida 
empregado. 
Para Jannuzzi (2003), deve ficar claro que um indicador apenas indica, isto é, sua indicação 
depende da contextualização, comparação, aspectos e finalidade abordada:  
 
um indicador social é uma medida em geral quantitativa dotada de significado social 
substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de 
interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou pragmático (para formulação de políticas). É um 
recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade 
social ou sobre mudanças que estão se processando na mesma (JANNUZZI, 2003, p. 15). 
 
Assim, diante da discussão apresentada até aqui sobre a questão do desenvolvimento, a 
complexidade de possibilidades para se lidar com indicadores de qualidade de vida pode ser 
melhor compreendida a partir do entendimento da sua história, tendência e divisão por escalas. 
Conforme Ferreira (2003), na década de 1960, uma série de documentos, pesquisas, e 
estudos evidenciavam o grande distanciamento entre o crescimento econômico e o 
desenvolvimento social. Nesta época, conforme exposto, a noção de desenvolvimento estava 
atrelada à correspondência de bons índices econômicos. Os efeitos diretos e indiretos do 
desenvolvimento econômico acabaram por estimular a busca de índices de mensuração mais 
adequados às realidades sociais. Decorrente de um projeto da Agência Espacial Americana 
(NASA) para detectar os efeitos colaterais do programa espacial na sociedade, constatou-se a 
inexistência de dados adequados, bem como a necessidade de uma metodologia que coadunasse 
com os objetivos propostos. 
Iniciava-se o que viria a ser conhecido como Movimento dos Indicadores Sociais (MIS), 
sendo que, na década de 1970, todos os países desenvolvidos haviam criado formas de mensurar 
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a  vida social. Todavia, até então, todas as decisões no âmbito de bem-estar social tinham como 
objetivo melhorar o desempenho de indicadores econômicos. Conforme Ferreira (2003), a 
experiência de indicadores sociais de saúde, educação e bem-estar desenvolvida durante o 
mandato do presidente Lyndon Johnson nos Estados Unidos, em 1969, preencheu um grande 
vazio, ao servir de importante referência aos que estavam voltados para a elaboração de políticas 
públicas sociais. Projetos mesclando fatores econômicos e sociais permitiram avanços nas 
propostas sobre indicadores locais e ganharam a atenção do mundo, embora os indicadores mais 
disseminados e comparáveis tenham sido os de cunho econômico, como o Produto Interno Bruto 
(PIB). Um pouco mais à frente, já no final do século XX, cresceu a necessidade de atenção 
especial ao combate à pobreza e à degradação ambiental. Assim, indicadores sociais, ambientais 
e econômicos passaram a constituir o conjunto básico para a análise da qualidade de vida da 
população. 
De maneira bastante sucinta, podemos elencar algumas experiências sobre alguns dos 
indicadores mais conhecidos do Brasil. Tais indicadores permitem vislumbrar a trajetória e 
tendências que envolvem o desenvolvimento do país perante as influências do cenário global, 
visto que tais indicadores podem ser encarados como respostas das escalas nacional, regional e 
local. 
Mais antigo e conhecido, a contabilização do Produto Interno Bruto (PIB) pode ser 
considerada o primeiro indicador de grande abrangência e utilização no que se refere à qualidade 
de vida, ou melhor dizendo, sobre as condições de vida, embora saibamos das suas limitações e 
falsas interpretações, como por exemplo, o fato de um país ter alto PIB mas grandes 
desigualdades na sua distribuição social. Mais adiante, o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) desponta como grande novidade para as nações, a partir da década de 1970, permitindo, 
posteriormente, comparações até mesmo entre municípios, como o IDH-Municipal no caso do 
Brasil. É importante lembrar que tanto o PIB quanto o IDH puderam e podem ser comparados e 
analisados nas diversas escalas de delimitação político-administrativa. 
Novas experiências surgiram. Em Curitiba, foi desenvolvido a partir de 1987, o Índice 
Sintético de Satisfação da Qualidade de Vida, um agregado de indicadores georreferenciados dos 
bairros do município sobre o acesso da população às necessidades, tais como habitação, saúde, 
educação e transportes. Em São Paulo, desde 1996, vem sendo elaborado o Índice de Exclusão 
Social medido por indicadores de exclusão à variáveis temáticas tais como autonomia individual, 
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desenvolvimento humano, qualidade de vida e eqüidade. Em Belo Horizonte, também desde 
1996, desenvolve-se o Índice de Qualidade de Vida Urbana, medido pelo conjunto de indicadores 
sobre a oferta local de equipamentos e serviços urbanos e a percepção da população. Ainda em 
Belo Horizonte, desde 1999 tem-se o Índice de Vulnerabilidade Social, que lida com as 
dimensões de cidadania tais como a ambiental, econômica, cultural, jurídica, de segurança e 
sobrevivência. Percebe-se, então, uma diversidade de variáveis consideradas nestes diferentes 
indicadores. 
Na Argentina, Abaleron (1986) tratou a qualidade de vida analisando indicadores objetivos 
e subjetivos e o uso da percepção da população como fonte de informação importante para 
determinar a qualidade de vida. Seu principal objetivo foi comprovar o grau de associação entre 
determinados indicadores objetivos (equipamentos coletivos e infra-estrutura de serviços) e as 
percepções de qualidade de vida da população em quatro cidades argentinas. Especificamente, 
tentou encontrar quais são os fatores que agem modificando a relação entre o mundo objetivo e 
subjetivo pela incorporação da variável espacial, por considerar que é no território que confluem 
e se materializam as ações provocadas pelas dimensões psicológicas, políticas, econômicas, 
sociais e culturais do homem. O autor usou fontes primárias, por meio de entrevistas e resgatando 
informações objetivas e subjetivas de qualidade de vida, mas também fontes secundárias, por 
meio de informações obtidas em órgãos públicos, dados estatísticos e cartográficos. Como 
resultado, apontou que não existe relação entre as variáveis de infra-estrutura e de equipamentos 
coletivos e as percepções de qualidade de vida nas áreas centrais onde a infra-estrutura é de 
qualidade superior ao restante do território; ou seja, a percepção das diferenças de distribuição 
territorial prevalece sobre a percepção de qualidade de um equipamento e infra-estrutura. O autor 
mostra, acertadamente, que os desejos e aspirações dependem de um contexto cultural e 
civilizatório e, portanto, não têm validez universal. Sendo assim, não basta prover a sociedade 
com elementos “satisfatores” se os indivíduos não os percebem. 
Conforme os casos citados, ainda que bastante restritos, percebe-se que a complexidade dos 
mesmos tende a aumentar conforme se tenta melhor contemplar os aspectos tidos como 
essenciais à qualidade de vida. Concomitantemente, no mesmo período e no campo teórico, 
verifica-se a discussão inicial baseada em aspectos mais objetivos, tal como a criação de vários 
indicadores econômicos, de habitação e alimentação, chegando-se a aspectos mais subjetivos tais 
como sociabilidade, prazer e felicidade. Esta tendência é resultado mútuo do debate sobre  o 
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desenvolvimento e as conseqüências mais visíveis decorrentes da globalização, ciência, 
tecnologia, comunicação, degradação ambiental, aumento das disparidades sociais, desgaste das 
relações sociais no meio urbano, etc. 
Desta forma, a importância dos indicadores como instrumentos operacionais, quantitativos 
ou qualitativos, utilizados para monitoramento da realidade e avaliação de políticas públicas, é 
verificada no acompanhamento, monitoramento e avaliação de resultados que permitam 
transformações a partir do processo decisório e devem ser acessíveis a todas as partes envolvidas 
para que se possa planejar e avaliar a ação coletiva (FERREIRA, 2003, p. 28). 
Koga (2003, p. 84) coloca que, em geral, os indicadores, os índices e medidas propostas são 
estudos comparados, equivalências entre países, estados e municípios que, em princípio, são 
unidades com graus de poder e autonomia próprios, ainda que em níveis diversos. 
Para Jannuzzi (2003, p. 127), “tão ou mais importante que construir e dispor de um bom 
indicador social é garantir sua aplicação apropriada na formulação de políticas públicas”. Para o 
autor, dois problemas sobre  a questão de indicadores sociais merecem destaque: a necessidade de 
indicadores municipais e de indicadores para monitoramento da situação de grupos sociais 
vulneráveis (JANNUZZI, 2003, p. 128), alerta importante quando se pretende refletir sobre 
pequenos municípios, tema deste trabalho. Vale ressaltar que as “metodologias de representação 
das desigualdades e, ao mesmo tempo, de totalidade da cidade contribuem para uma identificação 
maior dos cidadãos com o lugar ao qual pertencem, permitindo-lhes, ao menos acesso ao 
conhecimento do lugar” (KOGA, 2003, p. 106). 
Herculano (1998) considera que apesar dos estudos sobre indicadores serem úteis para a 
formulação de políticas nacionais e comparações internacionais, os pontos indicativos de 
qualidade de vida podem ser desagregados, isto é, mensurados localmente, a partir da 
identificação de microespaços minimamente homogêneos (como bairros, distritos, etc.) para fins 
de análise em escalas mais localizadas. A autora defende que se deve instituir um indicador único 
que avalie aspectos humanos e ambientais e ainda assim possam ser expressos monetariamente. 
Desta forma, busca-se atender ao requisito de constituição de indicadores integrados, que 
consigam abordar esses pressupostos considerados. 
Uma questão que se coloca é a falta de compreensão das conexões entre as diversas escalas 
geográficas para o entendimento da qualidade de vida, já que entre o global-local há escalas 
intermediárias que constituem um complexo integrado. Desta forma, os microespaços 
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homogêneos podem evidenciar aspectos objetivos que têm grande importância na determinação 
da qualidade de vida, pois, constituem-se um espaço possível para contemplação de necessidades 
subjetivas, inerentes ao sentimento evidenciado no local mais facilmente identificadas do que nas 
escalas superiores. 
Cabe lembrar Sen (1993), quando afirma que na pesquisa e mensuração sociais é mais 
importante ser vagamente correto do que precisamente errado. A especificação das efetivações e 
capacidade de realização deve ser relacionada à sua motivação básica, bem como levar em conta 
os valores sociais. 
Algumas pesquisas que apresentam a classificação da qualidade de vida por município, 
apontam alguns fatores contemporaneamente considerados para sua mensuração. São elas: 
crescimento populacional, renda per capita, crescimentos de pequenos negócios, concentração de 
pequenos negócios, emprego formal, deslocamento para trabalhar, acesso a habitação, valor 
aluguel, escolaridade, proximidade de áreas metropolitanas (THOMAS, 2006). 
Dessa forma, a seleção dos fatores que exercem influência sobre a qualidade de vida da 
população e sua tentativa de mensuração sistemática obedecem escalas diversas, próprias do 
conceito que lhe é remetido. Basicamente, a economia, o meio ambiente, o território e a própria 
sociedade são dimensões evidentes no mundo contemporâneo. Ciente dos interesses diversos que 
afetam o ser humano enquanto objeto de política pública socialmente comprometida com a 
minimização das desigualdades sócio-econômicas e espaciais e dos impactos ambientais que 
apresentam, os indicadores de qualidade de vida, sob diferentes escalas sócio-espaciais e até 
mesmo temporais, contribuem para uma análise interpretativa da realidade e possibilidades de 
atuação para mudanças no sentido de contemplação do conceito de qualidade de vida vigente. Se 
é possível um conceito comum para toda a humanidade, isto é uma questão de difícil (quiçá 
impossível) resposta, mas que se constitui em uma tentativa de contribuição para o debate. 
 
1.4 Variáveis a serem consideradas: um ponto do debate 
Vários são os autores que fazem indicações quanto ao estudo da qualidade de vida. Trata-se 
de um ponto do debate que amplia o embasamento teórico da temática. 
Conforme Silva (1996), a construção do conceito qualidade de vida tem seu caráter 
relativo, na medida em que implica uma tentativa de comparação e medição de situações 
individuais e coletivas distintas segundo os países e respectivos grupos sociais. Também tenta 
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introduzir a valorização sintética entre o desejável e o possível. Dessas considerações, segue-se o 
pressuposto básico de expressar condições ecológicas e sociais de um espaço ocupado e 
explorado pelo homem: “um conceito normativo que envolve o qualitativo mas que se exprime 
quantitativamente por seus componentes”. Algumas questões importantes são colocadas pelo 
autor para a caracterização operativa e instrumental do tema: 
 
1) a divisão público-privado no atual contexto neoliberal em termos de responsabilidade do 
Estado e a co-responsabilidade da sociedade; 
2) o conhecimento do contexto histórico-espacial local em que se utiliza o conceito; 
3) as tendências filosóficas e teorias gerais do desenvolvimento como marco conceitual do 
estudo da relação espaço-sociedade e sociedade e meio ambiente e, 
4) uma reflexão sobre efeitos sociais e ambientais do avanço tecnológico.  
 
Herculano (1998), por sua vez, tenta abordar o panorama atual de evidente degradação 
ambiental, de capitalismo voraz e destituição das práticas de sociabilidade. A autora aborda a 
discussão sobre a tentativa de mensurar de forma integradora o bem-estar individual, o equilíbrio 
ambiental e o desenvolvimento econômico. Neste sentido, o elemento qualidade de vida seria o 
fundamento do conjunto de indicadores, entendido como um direito de cidadania. Partindo do 
conceito inicial de classes sociais, chega à noção de exclusão social, chamando a atenção por seu 
caráter articulador de diferentes vertentes da teoria social como as noções de pobreza, privação, 
vulnerabilidade, falta de acesso a bens, serviços e valores, a direitos sociais e políticos, em suma, 
à cidadania. Tais considerações refletem valores superestruturais que a tradição marxista clássica 
atribuía somente à economia. 
Com a noção de qualidade de vida pretende-se galgar um mote para a ação coletiva em uma 
ciência não-positivista, que lide também com dados subjetivos e qualitativos. Para Herculano 
(1998), há certa relutância em discutir e analisar a qualidade de vida, por se tratar de uma 
definição adjetiva e relativa. Neste aspecto há uma contradição pelo fato de que muitos dizem ser 
um assunto óbvio já que todos sabem o que é a “tal da qualidade de vida” embora haja a 
dificuldade em sua definição. Conforme a autora, as tentativas propostas são análises diretas das 
necessidades, como a educação medida pelo número de escolas e a saúde pelo número de leitos. 
A seguir, alguns conceitos norteadores amplamente utilizados em agendas governamentais 
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do século XX serão analisados. O “bem-estar social” das sociedades social-democratas é tido 
como o ápice da democracia moderna. Neste aspecto, um sistema paradigmático foi utilizado na 
Escandinávia, derivado de princípios decorrentes dos verbos “ter” (condições materiais), “amar” 
(relacionamento com outras pessoas e identidades sociais) e “ser” (integração com a sociedade e 
harmonização com a natureza – tomada de decisões) (ALLARDT, 1995). O quadro 1.1 sintetiza a 
abordagem anteriormente mencionada. 
 
Quadro 1.1 – Diferentes necessidades atinentes às condições de vida, segundo Allardt (1995). 
 Indicadores Objetivos Indicadores Subjetivos 
TER (necessidades materiais e 
impessoais) 
1. Medidas objetivas do nível 
de condições de vida e 
condições ambientais. 
4. Sentimentos subjetivos da 
insatisfação/satisfação com 
condições de vida. 
AMAR (necessidades sociais) 2. Medidas objetivas de 
relacionamento com outras 
pessoas. 
5. Sentimentos subjetivos de 
infelicidade/felicidade sobre as 
relações sociais. 
SER (necessidades de para o 
crescimento pessoal 
3. Medidas objetivas da relação 
de pessoas com a sociedade e 
com a natureza 
6. Sentimentos subjetivos da 
alienação e crescimento 
pessoal. 
 
 
Nesta perspectiva de acompanhar os movimentos sociais, Leroy et al. (2002), por sua vez, 
situam a mensuração da qualidade de vida a partir do diálogo e da prática democrática. 
Apresentam cinco grupos de variáveis conforme o quadro 1.2. 
 
Quadro 1.2 – Variáveis de relação direta ao conceito de qualidade de vida. 
Variáveis Descrição 
Condições ambientais de 
existência 
boas condições materiais de vida em relação a água, ar, alimentos, 
habitação;  
Direitos sociais e 
trabalhistas 
serviços de saúde, previdência, transportes, descanso remunerado, 
crescimento profissional; 
Segurança e integridade 
física 
ambiente de paz e tranqüilidade sem violência, constrangimentos, com livre 
manifestação e organização; 
Informação, educação e 
auto-realização 
satisfação no campo moral, religioso, sexual, convivência social, livre 
criação cultural, educação formal, compartilhamento de herança comum de 
conhecimento e produção artística da humanidade; 
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Participação democrática 
e cidadania política 
livre organização, manifestação, expressão e escolha política, participação 
nos processos de escolha de lideranças e de tomada de decisões, seja em 
entidades civis de comunidades ou setores sociais. 
            (FONTE: LEROY et al., 2002, organizado por CRIVELARO, 2008). 
 
Keinert (2004) sintetiza a emergência da mensuração da qualidade de vida desde que sua 
noção passou a ser ponto de avaliação do impacto de políticas públicas. Para o autor, conforme a 
noção de qualidade de vida adotada diferencia-se os resultados de suas propostas. Basicamente, 
são enumeradas as seguintes noções de qualidade de vida: 
 
1) condições de vida medidas pela disponibilidade de bens e serviços da população (noção 
de bem-estar social bastante referenciada no século XX); 
2) noção de desenvolvimento humano associada à busca pela captação de efetivação de 
capacidades e potencialidades humanas da comunidade; 
3) noção de exclusão social, isto é, contingente de pessoas não beneficiadas pelas 
oportunidades do mercado; 
4) noção de cidade saudável: ação intersetorial e participação social no contexto específico 
da gestão local com promoção à saúde; 
5) noção dada pela percepção da população: parte da idéia de que a qualidade é uma 
atribuição que a população faz da sua situação (o que é oferecido pela sociedade e como a mesma 
percebe) (KEINERT, 2004). 
 
Após elencar estas distintas opções, Keinert (2004) chama a atenção para o indicador 
longevidade adotado nos mais conhecidos índices de qualidade de vida. Para o autor, a 
longevidade é dependente de um conjunto de condições objetivas e subjetivas. Entre elas: 
condições de habitação, provisão de água encanada, provisão de esgoto, nível de risco de 
enchentes, nível de risco de desmoronamentos, acessibilidade a serviços de primeira necessidade, 
acessibilidade a serviços de saúde, acessibilidade a serviços de educação, índices de violência, 
índices de acidentes de trânsito, índices de poluição. As variáveis locais são acentuadas, 
adequando-se diversos indicadores e dados em formato de integração complementar. 
Assim, a problemática sócio-econômica e ambiental é vista como determinante nos graus 
de diferenciação da qualidade de vida das populações urbanas, segundo a vivência cotidiana das 
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pessoas. Desta forma, torna-se necessário captar e analisar como as populações percebem a 
questão ambiental em um contexto fortemente marcado pela diversidade nos níveis de qualidade 
de vida, de estabelecer os elos entre fatores objetivos, considerados enquanto agravantes na 
relação meio ambiente urbano e qualidade de vida, e a dimensão subjetividade no plano das 
percepções dos moradores urbanos (JACOBI, 1990 apud SILVA, 1996). 
Não se trata de tarefa simples pois envolve a amplitude de conceitos que ainda não estão 
claramente delineados mas que devem ser encarados como tentativa de melhor entender a 
complexidade, ao invés de reduzi-las sobretudo ao estudo das grandes cidades e centros urbanos. 
Além disso, na atualidade, a apropriação de riquezas extrapola os limites territoriais não 
importando sua localização, devendo a prática territorial ser bem compreendida em termos de 
produção e consumo no domínio do imperialismo econômico. 
Outro fator, bastante ressaltado por Virilio (1998), trata-se da amplitude das novas 
tecnologias na atualidade, quando as coisas tornam-se rapidamente obsoletas e rompem com a 
tradição, embora esta persista, e possa ser ainda notada nos pequenos municípios. A alteração das 
distâncias (maior rapidez e ritmos acelerados que extrapolam o tempo local) também é algo que 
influencia o limite da reflexão e a compreensão quando, consideramos a temática da qualidade de 
vida e as rápidas mudanças do mundo contemporâneo. Entretanto, deve-se questionar sobre as 
conseqüências dos fatores que “transversalizam” as distâncias espaciais e temporais. Em especial, 
os meios de transporte e a telecomunicação, capazes de potencializar as relações dinâmicas, 
anteriormente mais evidentes no âmbito local, como os próprios limites municipais. Assim, resta 
saber quais características tiveram seus horizontes ampliados e quais os limites desta ampliação 
na escala territorial. 
Neste aspecto de mudanças, Harvey (1980) relaciona o processo social e a forma espacial 
pensando a redistribuição de renda em um sistema urbano. Para ele, o planejador sempre julga e 
não há critérios puramente objetivos. Neste ínterim, Santos (2003) denota a realidade atual em 
que o território está oculto em virtude das corporações multinacionais e que tal fato se deve, em 
grande parte, à mídia que apenas notifica, mas não informa e que destrói laços de pertencimento 
entre os munícipes, fomentando a competição entre as cidades para captação de recursos, 
estimulando o individualismo e a perda do senso de coletividade. 
Quanto ao desenvolvimento sustentável, embora seja evidente a problematização da 
temática ambiental, o predomínio de uma visão de economia neoclássica, na qual a arena política 
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está descomprometida com o social, leva a um ocultamento de contradições e conflitos entre a 
dimensão do espaço, território, ambiente e paisagem e tais considerações escapam aos estudos 
sobre sustentabilidade ambiental. Conforme Mont Mor (1994), a delimitação territorial nunca é 
citada em tais estudos, como percebemos pela escassez de pesquisas tratando das relações entre 
municípios de pequeno, médio e grande porte de determinada região. A realização de tais 
estudos, tal qual a delimitação de regiões administrativas, por exemplo, sob a ótica do 
planejamento e políticas públicas pode contribuir para a reflexão sobre o planejamento no país já 
que a maioria de pequenos municípios em torno de cidades maiores reproduz o que ocorre com as 
outras regiões, ou seja, trata-se de uma situação recorrente no Brasil. 
Em suma, a temática da qualidade de vida no âmbito das políticas públicas adquire 
evidência a partir da segunda metade do século XX, concomitante ao surgimento de experiências 
de mensuração das condições de vida da população por meio dos indicadores sociais. Desde 
então, diversos indicadores foram elaborados, seguindo a tendência conceitual acerca dos fatores 
relevantes de influência na determinação da qualidade de vida da população, sejam aqueles que 
decorrem da própria busca do desenvolvimento humano ou conseqüentes de situações 
desequilibradas de conquistas, usufruto de poder e comprometimento da vida em sociedade. 
Ainda assim, quando a questão dos indicadores de qualidade de vida é abordada, parece que 
os mesmos perdem importância e legitimidade como instrumento de análise e atuação em 
políticas públicas para apenas comporem artefatos de fomento à curiosidades e entretenimento, 
isto é, sem respaldo acadêmico, político e social. Falta uma correlação crítica da importância dos 
seus resultados de acordo com a escala focalizada. Possivelmente, esta perda de legitimidade seja 
decorrente da generalidade dos seus resultados e a heterogeneidade de condições que compõem o 
espaço. A crítica correlação pode parecer distante entre os números apresentados (que 
representam situações) e as condições vivenciadas: “o que importa se o PIB do país é X mas a 
realidade do meu estado e minha cidade é Y ou Z? O que importa se em tal cidade se vive mais, 
mas tem-se menos atividades de lazer a desempenhar? 
Além disso, a noção de qualidade de vida, embora amplamente utilizada nos discursos 
sobre as práticas que orientam a existência humana, quando encaradas sob uma perspectiva 
técnica e científica, também acabam perdendo sentido e prestígio por tratar-se de algo de difícil 
mensuração e validade entre números, dizeres e, novamente, a realidade. Portanto, conforme a 
noção predominante de ciência (altamente quantitativa, objetiva e factual) e de qualidade de vida 
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(altamente qualitativa, subjetiva e individual), tem-se no “mesmo recipiente a composição 
excludente e sobreposta de líquidos imiscíveis”. Entretanto, tomados sob aspectos e 
denominações diversas, tal qual associados às características sociais e ambientais, indicadores 
que também refletem condições sobre a qualidade de vida da população adquirem maior respaldo 
e podem ser elaborados e analisados conforme as escalas a que se destinam para compreensão da 
realidade socioambiental e respectivas medidas de ações para minimização dos problemas que os 
cercam. 
É fato que a consolidação do sistema capitalista e a globalização são fenômenos essenciais 
que explicam e situam novas problemáticas envolvendo a temática da qualidade de vida, seus 
indicadores e as escalas de análise e atuação. O conceito de qualidade de vida tem sido 
representado por três dimensões mais evidentes como a economia, meio ambiente e 
características sociais com indicadores objetivos e quantitativos mas com tendência de 
valorização de aspectos subjetivos e qualitativos. 
Mais do que esgotar esta temática, este capítulo pretendeu apontar sua complexidade de 
análise, interpretação, composição e proposição no mundo atual, de forma a organizar este 
conteúdo disperso sobre a qualidade de vida e nortear a reflexão para o estudo que se segue. 
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Capítulo 2 
Espaço vivido, cotidiano e qualidade de vida 
 
 
“A humanidade é sempre a mesma cruel chacinadora de si própria, numerem-se os séculos 
anterior ou posteriormente ao Cristo. Mudam de formas as coisas; a essência nunca muda. 
Como prova denuncia-se aqui um avatar moderno das antigas torturas: o estafetamento.” 
 
Monteiro Lobato, Urupês, 1968, p.155 
 
 
 
Este capítulo pretende analisar três elementos-chave que se inserem no título deste trabalho: 
o espaço vivido, o cotidiano e a qualidade de vida. As três palavras ou os três conceitos, unidos 
estrategicamente, reforçam o que se pretende refletir e elucidar a partir dos pequenos municípios. 
A noção de espaço vivido, subservida dos conceitos correlatos de espaço concebido e espaço 
percebido revelam o mundo das ações, objetos e interações da ordem do que se tem ou do que se 
é, do que se quer ou do que se quer ser e do que se pensa ter ou do que se pensa ser. Esta 
condição, possível e mediada no âmbito cotidiano, revela o dia-a-dia das pessoas, suas relações 
familiares e de trabalho e em mais uma gama de relações que a vida urbana promove na vida 
coletiva. Neste aspecto, tendo como premissa elementar no ser humano a busca incessante pela 
melhoria das suas condições de vida ou pela sua qualidade de vida, resta entender e delinear 
como tem se dado essa busca do ponto de vista societário em suas vertentes subjetivas e 
27 
 
objetivas, materiais e abstratas. Visando uma contribuição para a temática, aponta-se neste 
trabalho, para estimular a reflexão, que, no mundo contemporâneo, estamos caminhando para 
uma condição de alienação do cotidiano e, consequentemente, da qualidade de vida enquanto 
conceito, termo ou marketing apropriado pelo capitalismo na proposta do consumo desenfreado. 
A alienação do cotidiano revela-se principalmente pela perda de criatividade, a falta de tempo 
pela qual todos passamos e a perda do sentido de coletividade, aspectos fundamentais para a 
expansão das capacidades humanas. Além disso,  é visível o desgaste das relações de 
sociabilidade e convívio no modo urbano de se viver, sobressaindo-se aspectos negativamente 
mais marcantes como a insegurança, violência e distúrbios psicossomáticos como a depressão, o 
estresse, a insônia, etc. Assim, o espaço vivido e o cotidiano despontam como categorias de 
análise essenciais para a percepção propositiva das permanências e transformações sociais quanto 
ao que se tem e o que se quer para a qualidade de vida, em consonância ao desenvolvimento do 
ser humano. A noção de espaço vivido pode apontar os caminhos do cotidiano para contornar a 
situação apontada, já que a essência do ser humano deve persistir. Ou seja, pode-se buscar uma 
transformação do cotidiano a partir do próprio cotidiano, ou da cotidianidade. Algumas 
possibilidades serão levantadas, focando-se nas relações de sociabilidade e convívio perante o 
espaço vivido, o cotidiano e a qualidade de vida em pequenos municípios. 
A figura 2.1 é uma representação das variáveis consideradas para cada palavra-chave. As 
esferas sobrepostas são uma forma artística de vislumbrar a complexidade de fatores que 
interferem sobre a qualidade de vida, dando a conotação de ressonância, isto é, que se ampliam 
tal qual as capacidades humanas. O mesmo é válido para cores centrais, as cores primárias que, 
quando combinadas, derivam em inúmeras outras cores. As esferas em tons de cinza, além da 
ressonância, indicam a possibilidade contínua de inserção de novas variáveis. 
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Figura 2.1 – Esquema das categorias de análise propostas para o estudo da qualidade de vida em 
esferas que se sobrepõem. 
 (ELABORAÇÃO: Sérgio Henrique Rezende Crivelaro,  2008). 
 
2.1 O Cotidiano 
Conforme Houaiss (2001), “cotidiano” é 1) o que é comum a todos os dias, 2) o que é 
banal, 3) um conjunto de ações, geralmente pequenas, realizadas por alguém todos os dias de 
modo sucessivo, contínuo, 4) no dia-a-dia. Este significado, de certa forma bastante simples e 
compreensível, complexifica-se quando utilizado como perspectiva analítica, isto é, quando 
encarado como recorte de análise para compreensão do espaço geográfico. Nesta propositiva, o 
cotidiano surge como possibilidade promissora para elucidar as permanências e transformações 
sócio-espaciais de forma holística, integrada, abrangente e complexa. 
Inicialmente, conforme Lefebvre (1991, p. 19), “o conceito de cotidianidade provém da 
filosofia e não pode ser compreendido sem ela”. O viver cotidiano exige a reflexão sobre o saber, 
sobre a realidade e a verdade. Neste contexto, o autor aponta dois tipos de alienação, a alienação 
filosófica, que corresponde a verdade sem realidade, e a alienação cotidiana, que corresponde a 
realidade sem verdades. Trata-se de algo que remete ao movimento dialético de reflexão e ação, 
característica recorrente nas diversas afirmações do autor sobre o cotidiano, como a que se segue: 
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“ao cotidiano, conjunto do insignificante (concentrado pelo conceito), responde e corresponde o 
moderno, conjunto dos signos pelos quais essa sociedade se significa, se justifica, e que faz parte 
da sua ideologia” (LEFEBVRE, 1991, p. 30).  
Decorre da afirmação anterior que, ao mesmo tempo em que o cotidiano é encarado como o 
palco da execução dos aspectos rotineiros da vida, é nessa rotina incessante que se desenvolve os 
valores, as mudanças e o próprio moderno. Todavia, constitui-se tarefa difícil, mas importante, 
captar e caracterizar o cotidiano, de forma a saber o que mudou ao longo do tempo, se é o 
cotidiano em si ou a forma de encará-lo e descrevê-lo. Nas palavras de Lefebvre (1991, p. 12) é 
necessário “dizer o que mudou em meio século, se é o cotidiano ou a arte de representá-lo, 
metamorfoseando-o, ou as duas coisas, e o que resulta dessa mudança”. 
De forma a facilitar o entendimento sobre o cotidiano, foram estabelecidas estratégias de 
análise. Uma delas é encará-lo como um sistema e intentar sua estruturação pela união de 
subsistemas, sem perder o contexto social e sempre restabelecendo o movimento dialético  
(LEFEBVRE, 1991, p. 107 e 139). Neste sentido, a leitura de Carlos (2004, p. 18) sobre a 
definição da vida cotidiana é bastante pertinente ao encará-lo como “totalidade apreendida em 
seus momentos (trabalho, lazer e vida privada)”, posição que revela a forte relação das atividades 
do ser humano em seus conflitos, em suas diferenças. 
Ainda como orientação metodológica, a análise do cotidiano possibilita a compreensão da 
sociedade como ela se percebe a partir do que ela é, bem como a produção e reprodução das suas 
relações constitutivas, ora frágeis, ora sólidas, estáveis no cotidiano mas à mercê do fetichismo, 
do efêmero e da mobilidade que caracterizam a modernidade (LEFEBVRE, 1991, p. 137). 
Nesta direção, as considerações de Heller (1992, p. 13) são importantes ao precaver que 
“todo juízo referente à sociedade é um juízo de valor, na medida em que se apresenta no interior 
de uma teoria, de uma concepção de mundo”. Argumentando com Marx, a autora denota que “a 
análise de juízos isolados não nos permite nenhum avanço” num complexo de problemas e 
situações, ou seja, “a explicitação dos valores, portanto, produz-se em esferas heterogêneas” 
(HELLER, 1992, p. (HELLER, 1992, p. 14). 
No campo prático, Lefebvre (1991, p. 82) atenta para duas premissas básicas para se 
conceber a teoria da cotidianidade. O argumento proposto é complementar ao anterior, sobre a 
necessidade de contextualização dos juízos de valor, já que indicam uma aproximação e posterior 
distanciamento do cotidiano para sua compreensão. O autor indica: “deve-se primeiro fazer um 
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estágio, viver nela (na teoria cotidiana) – em seguida rejeitá-la e tomar uma distância crítica”. A 
ausência deste movimento poderia limitar sua estruturação e aumentar a possibilidade de se 
incorrer em incompreensões e mal-entendidos. Isto pelo fato de ser menor e restrito o arcabouço 
sobre os entendimentos e formas de perceber a vida. Além disso, o não distanciamento pode 
revelar o sentimento nostálgico daquele que propõe sua estruturação afetando explicações que 
inspirariam uma “crítica de direita” da sociedade, a partir do conhecimento (LEFEBVRE, 1991, 
p. 85-86). 
Em perspectiva marxista, Carlos (2004, p. 27) situa o cotidiano como um nível de análise 
em que se estabelece o neocapitalismo. Para a autora, também afeita à obra de Lefebvre, o 
cotidiano é lugar onde se reproduzem as relações sociais para além do lugar do trabalho, isto é, na 
sociedade inteira, no espaço inteiro.  E isto com grande influência das próprias obras do ser 
humano, como as criações da técnica, da tecnologia e da possibilidade rápida de comunicação. 
A despeito das considerações expostas, sem delegar juízo de valor e sem esgotar o assunto, 
o questionamento de Lefebvre (1991, p. 200-204) instiga maiores investigações. A partir da 
cotidianidade,  o autor questiona: o homo quotidianus ainda é um homem? E responde: este 
homem é virtualmente um autômato que, para reencontrar a qualidade e as propriedades do ser 
humano, necessita superar o cotidiano dentro do próprio cotidiano, a partir da cotidianidade. 
Assim, a noção de espaço vivido, concebido e percebido podem contribuir com a temática. 
 
2.2 Espaço vivido, concebido e percebido 
Assim como no tópico anterior, a definição das palavras-chave que se pretende trabalhar 
contribui para melhor delinear sobre aquilo que se quer refletir. Conforme Houaiss (2001),  
selecionando-se o sentido correlato a este trabalho, tem-se por “percebido” aquilo que é 
conhecido ou compreendido por meio dos sentidos, por elaboração mental, por intuição ou por 
penetração psicológica. Já por “concebido”, entende-se aquilo que é criado ou inventado, o 
conhecimento adquirido por meio dos sentidos. 
Relacionando tais definições com a teoria acadêmico-científica, Henri Lefebvre é um dos 
autores basais para lidar com a temática. Para este autor, no cotidiano vislumbra-se o espaço de 
conflito entre o vivido, o percebido e o concebido. Noutras palavras, há conflito entre o que o ser 
humano é, aquilo que ele pensa ser e aquilo que ele gostaria de ser (LEFEBVRE, 1991). 
Neste aspecto, a vida cotidiana não acontece sem o “uso” que se faz do espaço e do corpo, 
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mas também da “repetição” dos afazeres de todos os dias. Atividades simples executadas 
diariamente sempre de forma semelhante, tal como “levantar-se”, “tomar café” ou “ler o jornal”, 
marcam o compasso do dia e contêm as dimensões da existência (SILVA, 1997). 
Carlos (1996), discute o espaço vivido a partir do conceito de lugar. Para a autora, o lugar 
constitui a base da reprodução da vida, podendo ser compreendido a partir da tríade habitante-
identidade-lugar, estabelecida no plano do vivido, no ato de conhecer e ser reconhecido. Neste 
sentido, as relações de vizinhança, o ir às compras, o caminhar pelas ruas, o encontro dos 
conhecidos, o jogo de bola, as brincadeiras, o percurso reconhecido de uma prática 
vivida/reconhecida em pequenos atos corriqueiros e aparentemente sem sentido criam laços 
profundos de identidade, habitante-habitante, habitante-lugar e exercem influência considerável 
sobre a qualidade de vida do indivíduo. 
Seabra (1996, p. 80), a partir de Lefebvre, aponta que a relação entre o vivido e o 
concebido no âmbito das imediatidades não são coincidentes, isto é, o vivido não corresponde ao 
concebido. Mais do que isso, situa que entre um e outro permanece uma zona de “penumbra” na 
qual opera o percebido, correspondente à algum nível de entendimento do mundo, que funda atos 
e relações, conceitos e valores, mensagens e verdades. Conforme a autora, “o percebido do 
mundo está, inexoravelmente, envolto em representações, e portanto situa-se no movimento 
dialético, que nunca cessa, entre o concebido e o vivido”  (SEABRA, 1996, p. 80). 
Koga (2003, p. 20) aponta a relação entre o sujeito e o território para caracterizar o espaço 
vivido. Nesta perspectiva, aponta uma importante dimensão, que se refere à cidadania, expressa a 
partir e na dinâmica das populações com os territórios vividos. Faz parte da cidadania a 
incorporação do território como espaço não somente de habitação, mas também de vivência e 
convivência. Significa morar bem, passear com prazer e segurança, usufruir bem dos serviços. 
Esta visão de território parece distanciar-se cada vez mais do cotidiano dos grandes centros 
urbanos, pois, aliada ao fato de regiões periféricas destas metrópoles serem normalmente 
desprovidas das condições básicas de sobrevivência, ocorre uma forte tendência de segregação 
socioespacial. Não somente a vida cotidiana parece fragmentar-se por meio das distâncias que 
separam a casa do trabalho, dos serviços e do lazer, como também as relações sociais de 
proximidade parecem restringir-se (KOGA, 2003, p. 105). Desse modo, “pensar na política 
pública a partir do território exige também um exercício de revisita à história, ao cotidiano, ao 
universo cultural da população que vive no território, se o considerarmos para além do espaço 
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físico, isto é, como toda gama de relações estabelecidas entre seus moradores, que de fato o 
constroem e reconstroem” (KOGA, 2003, p. 26). 
Assim, pensando-se na sociabilidade e convívio social, François Ascher (1995 apud 
KOGA, 2003, p. 105) trabalha com o termo “metápolis” para designar o conjunto dos espaços 
onde todos ou parte dos habitantes, das atividades econômicas e dos territórios são integrados no 
funcionamento cotidiano de uma metrópole. Segundo o autor, na metápole, as solidariedades, as 
práticas coletivas, a consciência de interesses comuns não se estabelecem mais sobre a base de 
proximidade mas sim por valores abrangentes e históricos de pertencimento e civilidade8. Algo 
que parece ser uma realidade distante nas cidades maiores, com características etéreas de 
cidadania. Para Koga (2003, p. 107), especialmente nos grandes centros urbanos, faz-se notória a 
exacerbação do individualismo, expresso, dentre outras formas, na localização dos condomínios 
residenciais de alto padrão. Trata-se dos “enclaves fortificados”, espaços privatizados fechados e 
monitorados para residência, consumo, lazer e trabalho. A sua principal justificação é o medo do 
crime violento. Esses novos espaços atraem aqueles que estão abandonando a esfera pública 
tradicional das ruas para os pobres, os marginalizados e os sem-teto (CALDEIRA, 2000, p. 211 
apud KOGA, 2003, p. 107).  
Portanto, as considerações anteriores se distanciam daquilo que Heller (1992, p. 71) 
estabelece por comunidade natural: “existência social baseada no estar lançado na comunidade 
sendo a pena máxima desta comunidade o exílio do indivíduo”. Assim, nesta dinâmica, a ruptura 
dos laços de sociabilidade ganha evidência e se faz visível perante atos mais notórios de violência 
humana que ganham a mídia como também aqueles rotineiros no dia-a-dia (estresse no trânsito, 
em filas, ao telefone, etc.). 
Para Seabra (1996, p. 80), a reflexão com base no espaço vivido faz-se necessária não 
devendo haver a recusa do espaço percebido e sem a exaltação do espaço concebido. Para a 
autora, a análise a partir desta tríplice noção possibilita elucidar como no caráter confuso do 
vivido está tanto sua a riqueza tanto quanto a sua pobreza. Assim, o discurso sobre o cotidiano a 
partir deste enfoque pode tornar explícito aquilo que está implícito e pode contribuir com o 
desenvolvimento humano  (SEABRA, 1996, p. 80). 
                                                 
8 A discussão sobre metápolis, primeiramente associada à metrópole, também pode ser útil ao entendimento das 
relações de sociabilidade e convívio considerando-se a noção de redes de cidades pequenas e médias para o 
noroeste paulista. 
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Em síntese, a contribuição deste recorte analítico a partir do cotidiano e as noções 
correlatas ao espaço vivido está sobretudo na possibilidade de análise, reflexão e compreensão do 
mundo em sua complexidade.  Martins (2003, p.11-12) estimula a negação do simplismo para 
caracterizar parcelas da população, devendo-se compreender a sociedade como uma totalidade 
contraditória e crítica, como processo social e histórico. É nesta direção que a análise proposta 
pretende contribuir. 
Assim, tem-se como premissa que os conceitos de espaço vivido, percebido e concebido 
são correlatos e dependentes. Sua diferenciação é uma tentativa de melhor compreender o 
cotidiano em sua totalidade, resgatando-se sua riqueza e pobreza. A relação entre aquilo que se 
tem ou se é, aquilo que se pensa ter ou ser, e aquilo que se gostaria de ter ou ser deve estar em 
equilíbrio de forma a possibilitar o desenvolvimento humano em busca da qualidade de vida. 
 
2.3 Algumas possibilidades analíticas a partir do cotidiano e do espaço vivido 
Com a discussão sobre as noções de cotidiano e espaço vivido, torna-se pertinente agora o 
desdobramento do seu sentido em possibilidades analíticas, isto é, a contribuição destes conceitos 
para a análise e reflexão sobre as transformações e permanências sociais no/do mundo 
contemporâneo. 
Uma ressalva preliminar deve ser feita no que se refere à materialização do pensamento por 
meio da linguagem e escrita. Para Lefebvre (1991, p. 213), na medida em que o cotidiano é 
posto ao alcance da linguagem e da escrita, inicia-se o processo de transformação por meio de sua 
elucidação.  Para o autor, “sendo a coisa escrita a primeira institucionalização, ela se insere na 
prática social para captar a obra e a atividade, organizando-as” (LEFEBVRE, 1991, p. 166). 
Apenas para elucidar, resgata grandes escritas como as escrituras sagradas dos Apóstolos de 
Jesus, instituindo-se como referencial social até os dias atuais. Deste modo, o que é escrito tende 
a se instituir como referencial, tal qual a Bíblia Sagrada. Cabe ressaltar que, com o advento da 
informática, o acúmulo da escrita e seu compartilhamento pela rede global de computadores 
reforçam esta condição de inserção institucional, algo que em tempo passado era possível 
sobretudo pela fala, tido como a própria sabedoria.  
Outras adjetivações que recaem sobre a recorrência da escrita denotam a possibilidade de 
leituras repetitivas do referencial escrito e a substituição das trocas verbais por contratos 
jurídicos. Desse modo, é impossível negar sua grande influência para a sociedade como um 
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momento decisivo de “apreensão” da realidade, o que poderá exercer significativa influência ao 
desenvolvimento humano. 
A história também á apontada como possibilidade analítica. Conforme Heller (1992, p. 4), 
o decurso da história é o processo de construção dos valores ou da degenerescência desse ou 
daquele valor. A autora trabalha com alguns questionamentos para saber se a história persegue 
algum fim ou se existe a conexão entre o desenvolvimento histórico e a idéia de uma finalidade 
objetiva. Para responder, a autora persegue a hipótese de que a história é a substância da 
sociedade, na qual há esferas heterogêneas e na qual o tempo nunca se altera. O que se altera é o 
ritmo das estruturas sociais (HELLER, 1992, p. 3). A autora responde aos questionamentos 
anteriores, afirmando que a finalidade objetiva percebida pelo desenvolvimento histórico é o 
crescimento genérico do ser humano, a constituição de uma história universal. Neste aspecto, a 
integração e o nascimento de uma comunidade (global), isto é, autoconsciente, são, 
indiscutivelmente, um momento valioso de reflexão. Ao mesmo tempo, a solidão do homem, a 
perda de sua base comunitária, sua submissão manipulada aos grandes mecanismos sociais, são 
valorizações ocorridas no curso do mesmo processo e, quando elucidadas, podem favorecer a sua 
continuidade ou sua transformação (HELLER, 1992, p. 7). 
Segundo Martins (1996, p. 19), na dialética de Lefebvre, a desigualdade dos ritmos de 
desenvolvimento histórico decorre do homem como produtor da história e ao mesmo tempo 
objeto e objetivação da mesma. Neste processo, a formação da história abrange simultaneamente 
dois elementos da práxis: a natureza (o econômico) e a sociedade (o social). Assim, ao agir sobre 
a natureza para atender suas necessidades, o homem constrói relações sociais, concepções, idéias 
e interpretações que dão sentido àquilo que faz. Reproduz e também produz, modifica e edifica 
sua humanidade agindo sobre a natureza e condições de sua existência, ou as próprias condições 
econômicas. Na sociedade capitalista, expressa-se o desencontro entre o econômico e o social, 
este atrasado em relação àquele. A questão que se coloca é de como minimizar este desencontro, 
isto é, até que ponto este desencontro é positivo, no sentido de estimular o desenvolvimento, ou é 
negativo, a ponto de ampliar as desigualdades socioambientais em níveis intoleráveis. 
Ainda em relação a história, conforme Seabra,  
 
“no processo de desenvolvimento da forma da mercadoria, tanto elementos de ordem material 
existentes no mundo, como terra, ar, água, entram no processo de valorização, quanto o próprio 
homem, sendo de início visto como generalidade, como força de trabalho, e, gradativamente, 
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pelas suas particularidades, pelos seus atributos, já então sociais, históricos. O ser humano que 
vem da história nunca se separará por completo da natureza, mesmo passando pela antinatureza, 
pela abstração” (SEABRA, 1996, p. 74). 
 
Em outra perspectiva, para Carlos (2004, p. 21), há um momento na história em que o 
processo de reprodução se realiza em outro patamar, na produção e reprodução do espaço. 
Neste, os referenciais da história são implodidos. A autora exemplifica esta condição por meio da 
metrópole, lugar em que a possibilidade de realização do capital financeiro produz “novos 
espaços e apaga os rastros da produção anterior”; caso dos edifícios voltados aos serviços 
modernos em detrimento da destruição de bairros históricos inteiros. 
Outra abordagem importante para caracterizar a vida cotidiana e compará-la em tempos 
distintos é apontada por Lefebvre (1991, p. 51) como a noção de medo. De modo sintético, o 
autor relata os medos invisíveis que eram comuns no mundo antigo, ainda presos à natureza: o 
medo da escassez, da doença, da sexualidade, da morte; e situa mecanismos de defesa que eram 
recorrentes, tais como o encantamento e a magia. Com o tempo, estes medos foram deslocados e 
substituídos e na modernidade configuram-se pelo terror de guerras atômicas e crises 
econômicas. Neste momento, a segurança é almejada a partir de revivescências da religião 
institucionalizada, repletas de moralismo e de ordem moral. Portanto, a noção de medo a partir da 
vivência cotidiana é um ponto estratégico para refletir sobre a qualidade de vida e os valores 
sociais intrínsecos. 
Seabra (1996, p. 77) destaca outras possibilidades a partir do uso estabelecido entre o 
concebido e vivido no cotidiano. Destaca, nessa situação, a influência ascendente do percebido, 
ou seja, entre o usar e querer usar, a importância do status social naquilo que se parece usar. 
Desse modo, tem-se o papel central da mídia na atualidade. Conforme Seabra (1996, p. 77), a 
indústria cultural é o lugar da realização visando os modelos de consumo e no qual se destaca o 
papel da mídia. Assim, no cotidiano, entre o concebido e o vivido, travam-se as lutas pelo uso, 
sempre envolvendo as particularidades na direção e com o sentido de firmarem-se como 
diferença. Devemos destacar que, a diferenciação excessiva, ao invés de ampliar as capacidades 
humanas, pode constituir-se em estímulo de competição selvagem e contribuir para a perda de 
sociabilidade e relações de convívio na busca de status. Por sua vez, esta condição provocará o 
recuo da coletividade e daquilo considerado como avanço do desenvolvimento genérico humano. 
Esta assertiva é válida para aquilo que se tem e que se almeja por qualidade de vida. 
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Dessa forma, humanidade do homem sendo efetivada pelas suas criações e também 
recriada a partir de suas obras, pode criar um abismo entre a obra e a criação, gerando novas 
pobrezas. Relaciona-se assim às possibilidades de realização do homem perante suas criações, 
isto é, à libertação das carências que o colocam aquém do possível. Conforme Martins (1996, p. 
19), o tempo se torna uma das grandes formas de pobreza na sociedade moderna, visto que 
poderia se trabalhar menos do que há um século e desfrutar mais das possibilidades abundantes 
das condições de humanização do homem e, no entanto, verifica-se que o contrário está 
ocorrendo. 
Em outras perspectiva e no âmbito da coletividade, um outro elemento bastante 
representativo pode ser utilizado para análise: a rua. Para Lefebvre (1991), a rua é o lugar do 
encontro entre pessoas, espaço de convívio e sociabilidade. Para Carlos (1996, p. 99), “a  rua nos 
dá pistas, nos abre perspectivas de análise, nos dá elementos sobre o mundo real, sobre a vida, os 
cidadãos, sua história, suas perspectivas”. Na rua é possível vislumbrar os percursos, os ritmos da 
vida cotidiana entre os diferentes cidadãos, a forma espacial e geométrica dos objetos, os formas 
de contato e indiferença, os espaços de lazer e de alimentação. Algo semelhante à festa, em 
essência, tida no passado como a atividade de compensação e agradecimento ao trabalho, de 
compartilhamento de valores integrados ao cotidiano e, na atualidade, espaço e tempo de fuga do 
dia-a-dia, de isolamento e distância do mundo cotidiano (LEFEBVRE, 1991, p. 62). Portanto, a 
rua e a festa como elementos de análise bem exemplificam e revelam o espaço vivido, percebido 
e concebido no mundo cotidiano. 
Lefebvre (1991) ainda estabelece uma abordagem de cunho histórico-temporal que define 
os tipos de sociedade a partir da Modernidade. São classificações arbitrárias a partir de enfoques 
específicos como as relações de trabalho (sociedade industrial), de uso do conhecimento 
(sociedade técnica), de criação constante de elementos e necessidades escassas e abundantes 
(sociedade da abundância), usufruto do tempo (sociedade do lazer) e das coisas (sociedade de 
consumo). No que se refere a sociedade do lazer, Seabra (1996, p. 83) destaca outros pontos, a 
partir de Lefebvre: 
 
“... Lefebvre insiste na comunicação, nos lazeres, na imagem, que em princípio eram mediações 
do processo do social mas que, no entanto, foram se autonomizando, ganhando existência em si 
mesmas, articulando-se funcionalmente às estruturas reprodutivas da sociedade e tornando-se 
também produtivas. Produzem, agora, a abstração de segundo grau, ou a abstração da abstração: 
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alienação redobrada”  (SEABRA, 1996, p. 83). 
 
Em suma, é claro que as caracterizações propostas são algumas de um amplo espectro de 
possibilidades que podem surgir da criatividade humana. Tais possibilidades foram abordadas 
considerando-se a sua influência e contribuição para o entendimento das relações sócio-espaciais, 
especialmente para os municípios de reduzida demografia. Portanto, o cuidado em transcrever as 
observações, em considerar o processo histórico, em elucidar as razões de medo e a influência da 
mídia, o significado da rua e da festa e, ainda, a tentativa de caracterização enquanto uma 
sociedade são condições merecedoras de atenção a fim de captar o desenvolvimento humano e a 
qualidade de vida dos pequenos municípios. Todavia, conforme Lefebvre (1991, p. 80), “não se 
separa uma sociedade em peças sem se perder alguma coisa”. Dessa forma, um olhar múltiplo 
para caracterizar a sociedade é importante para minimizar estas perdas. É o que pretendeu este 
tópico e o que se segue, a partir de uma análise dos problemas do cotidiano a partir das 
indicações propostas. 
 
2.4 Problemas do cotidiano 
Além das possibilidades analíticas, a identificação dos problemas sociais potenciais do 
cotidiano podem auxiliar na sua compreensão e na resolução de problemas. Sem a pretensão de 
esgotar o assunto, este item pretende destacar alguns tópicos que se configuram como problemas 
da atualidade relacionados ao cotidiano e, principalmente, as relações de sociabilidade e 
convívio. 
Antes de apontar tais problemas, é importante a consideração de Carlos (2004, p. 16) sobre 
o processo de reprodução da cidade, que também é aplicável ao modo urbano de se viver. 
Conforme a autora, as contradições da vida revelam um movimento triádico de preservação, 
degradação e transformação das formas e relações sociais. Nas palavras da autora: 
 
“A extensão do urbano produz novas formas, funções e estruturas, sem que as antigas tenham, 
necessariamente, desaparecido, apontando uma contradição importante entre as persistências – 
o que resiste e se reafirma continuamente enquanto referencial de vida – e o que aparece como 
novo caminho inexorável do processo de modernização. Mas há também a degradação de 
formas e relações sociais na cidade; portanto, a contradição revela um movimento triádico: 
preservação – degradação – transformação, enquanto característica do processo de reprodução 
da cidade hoje” (CARLOS, 2004, p. 16). 
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Este afirmação é consoante à de Heller (1992, p. 9), quando diz que ao longo do 
desenvolvimento histórico do ser humano, as criações são absolutas e as perdas são relativas, isto 
é, uma vez estabelecido determinado valor pode haver o seu recuo, mas não mais o seu 
desaparecimento já que este se insere na própria história do desenvolvimento humano que, por 
sua vez, é recorrente. A realização perdida, portanto, pode retornar em outro momento. 
Pois bem, delineada esta condição das permanências e transformações, um aspecto 
importante afeito às relações de sociabilidade e convívio diz respeito ao aprofundamento da 
diferenciação entre o “público” e o “privado”, apontado como fator de atenuação da sociabilidade 
na metrópole. Carlos (1996, p. 88) afirma que o fim das atividades desenvolvidas nos bairros, 
como as relações de vizinhança, é atenuado sobretudo pela insurgência dos meios de 
comunicação (a televisão num primeiro momento) e dos meios de transporte (como o 
adensamento de automóveis). Neste aspecto, as relações propiciadas na rua e pela festa, por 
exemplo, são afetadas pela retirada das cadeiras das calçadas, o fim das procissões religiosas, das 
quermesses marcando o início das festividades juninas, dos encontros na esquina, dos ensaios das 
escolas de samba que aconteciam nos bairros, a destruição das praças e demais pontos de 
encontro, etc. 
Assim, para Lefebvre (1991, p. 52 e 68), no mundo moderno o cotidiano deixa de ser rico 
de subjetividade possível para tornar-se em objeto da organização social automatizada. E para 
compreender este processo, o autor aponta o que se pode chamar de “naturalização geral do 
pensamento”. Neste processo, “o normal torna-se habitual e o habitual se confunde com o natural 
e o próprio natural se identifica com o racional formando-se um circuito ou um fechamento que 
duplica o racionalismo numa lógica aparente em que as contradições são amenizadas. Tem-se 
uma identificação entre o real e o racional, entre a realidade e a fantasia e a confusão entre o 
saber e a ideologia”.  
Decorre das considerações anteriores uma afirmação óbvia mas freqüentemente ignorada 
para a transformação da qualidade de vida: o hábito. Possível e mediado no cotidiano, o hábito é 
variável importante frente à efemeridade dos padrões apresentados no dia-a-dia contemporâneo. 
As promessas de melhoria de qualidade de vida são experimentadas na vivência cotidiana e 
freqüentemente recaem no esquecimento. Assim, novas expectativas são alimentadas 
compulsoriamente num círculo vicioso degenerativo. A proposição de políticas públicas que 
considerem o cotidiano e as noções correlatas de espaço vivido, pode contribuir para a 
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(re)valorização do ser humano. Nesta assertiva, conforme Heller (1992, p. 12), “uma escolha é 
tanto mais valiosa - em sua totalidade – quanto mais valores permite realizar e quanto mais 
intensa e rica é a relativa esfera de possibilidade”, o que nos remete a pensar que as escolhas que 
envolvam a coletividade são as mais valiosas. 
Retomando o apontamento dos problemas cotidianos, Carlos (1996, p. 93) destaca o 
empobrecimento da vida cotidiana pela subordinação, em busca de sinais de status, das relações 
sociais em que o valor de troca subjuga e captura o sentido de uso9. Assim, no sistema capitalista 
de mercado, o cotidiano se apresenta como lugar dos gestos repetitivos, da uniformidade e 
homogeneidade de hábitos, formas de uso, comportamento e valores. Tudo programado pelo 
capitalismo e pela estratégia estatal que organiza o cotidiano (modo de morar, vestir, como e 
onde despendem a horas de folga e lazer) tratando de abolir a diferença. 
Seabra (1996, p. 76), refletindo sobre os usos, afirma: 
 
“se a particularidade se afirma por reconhecimento social pode-se falar em igualdade na 
diferença, situação distinta da igualdade formal abstrata dos direitos do homem e do cidadão, 
uma vez que concreta e prática. Assim, o conflito entre os momentos racionais e os da 
apropriação envolve as particularidades biológicas, fisiológicas relativas às idades – crianças, 
jovens e velhos - ao sexo e à sexualidade, à cor, à inteligência, aos dotes artísticos... condição 
física ... Esse conflito traduz-se numa luta pelo uso, pela apropriação, que absolutamente não é 
nem poderia ser entendida como marginal, à parte do todo, fora da sociedade e do social. Nestes 
termos, se o uso se insurge e ganha visibilidade, restabelece a dialética da propriedade em 
outros termos, em outros planos. É um processo que pressupõe atos práticos. [...] que diz 
respeito ao entendimento do nível da existência social que suporta estes processos, ou seja, o do 
cotidiano” (SEABRA, 1996, p. 76). 
 
A normatização do cotidiano e a manifestação da diferença são dois momentos intrínsecos 
e contraditórios experimentados na rua. Neste lugar, sobretudo no seio de metrópole, Carlos 
(1996, p. 88) diz que a sua observação tem demonstrado um processo de profunda transformação, 
em meio a uma agitação da multidão cada vez mais densa e amorfa, que perde sua identidade. 
Trata-se do lugar do anonimato e, conforme a autora, tem se configurado como o “lugar de 
                                                 
9 Harvey (1980) apresenta a seguinte discussão sobre valor de uso e valor de troca a partir de Marx sobre a 
aceitação da proposição de um duplo aspecto de expressão que a mercadoria possui na sociedade capitalista 
burguesa: “um valor de uso tem valor somente em uso, e realiza-se no processo de consumo”. Os valores de uso, 
conseqüentemente, “servem diretamente como meios de existência”. Considerando o valor de troca, sugere que 
sua aparição se dá como “relação quantitativa, a proporção pela qual valores de uso são trocados por outros”. 
Conclui que “a criação de valor de troca reside no processo social de aplicação do trabalho socialmente 
necessário aos objetos da natureza para criar objetos materiais (mercadorias) apropriados para o consumo (uso) 
pelo homem”. 
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passagem” em detrimento ao “lugar de estar”. É claro que estra condição tem suas 
particularidades, de acordo com as características locais. Entretanto, como ponto para análise e 
reflexão, é bastante válida para averiguar os percursos de circulação intensa de veículos, os 
trajetos de ida e volta da população, a finalidade dos deslocamentos e sua influência recíproca nas 
relações de convívio e sociabilidade. 
De forma complementar, a dinâmica do mercado imobiliário desponta como processo a ser 
repensado. Nos ditames atuais, a parcelarização da cidade pela propriedade privada tem se dado 
de forma desigual no processo de produção do espaço urbano. As conseqüências são percebidas 
no plano da vida cotidiana e reveladas no ato de morar. Neste, tem-se a hierarquização dos 
lugares e pessoas perante {as morfologias espacial e social. As formas de segregação urbana são 
reveladas pela estratificação sócio-espacial, que reduz a casa à função de mercadoria. Desse 
modo, a partir da generalização da propriedade privada, as relações de vizinhança são implodidas 
e os referenciais do passado são perdidos conjuntamente com a perda de identidade. (CARLOS, 
2004, p. 23 e p.28). Ademais, as mudanças freqüentes de habitação em razão da troca de emprego 
e ocupação contribuem para impedir o estabelecimento de relações de sociabilidade mais sólidas. 
Portanto, o cotidiano tem evidenciado na população sinais ascendentes de solidão. E nesta 
ocasião, vale a colocação de Lefebvre (1991, p. 196): “a solidão, a ausência de comunicação, as 
queixas, nada disso é novo. O novo é a solidão no meio da redundância, a ausência em meio à 
superabundância dos signos de comunicação” (LEFEBVRE, 1991, p. 196). Isto posto, resgatar a 
condição do ser humano como um ser social torna-se condição básica para refletir e atuar 
pensando-se no desenvolvimento humano. Além da solidão, Carlos (2001, p. 19) coloca que, 
como conseqüência da normatização das relações sociais, da rarefação dos lugares de encontros, 
decorrentes das mudanças na morfologia da metrópole, estabelece-se o estranhamento do 
indivíduo. Nesse sentido, a vida urbana impõe conflitos e confrontos e aponta para a instauração 
do cotidiano. 
Uma das condições que contribuem para o aumento da solidão e o estranhamento são os 
deslocamentos compulsórios em decorrência do mercado de trabalho. Neste caso, conforme 
Martins (2003, p. 144), tratam-se de pessoas migrantes aquelas que, em razão da necessidade do 
trabalho, sujeitam-se a situações de anomia, de supressão de normas e valores sociais de 
referência e colocam entre parênteses temporariamente  o sentido de pertencimento, ao 
“arrumarem” empregos em outras cidades, bairros ou locais sem referencial histórico à sua vida. 
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Neste sentido, a criação de rotinas e a substituição das relações pessoais por relações de 
cunho mais profissional ou institucional acabam por transformar radicalmente a sociabilidade, já 
que produzem transformações nos usos do espaço perante às novas condições de existência que 
são baseadas numa rotina cotidiana organizada no tempo e no espaço, em razão de sua ocupação. 
Para Carlos (2004, p. 21-22), à medida que estas relações entre pessoas passam a ser substituídas 
por relações profissionais, há um empobrecimento do cotidiano, já que o tempo se acelera em 
função do desenvolvimento da técnica. Assim, tem-se a construção de novos espaços que vão 
“modificando as relações dos habitantes com o lugar e no lugar, redefinindo a prática sócio-
espacial”. Algo semelhante e complementar ao que ocorre com a burocratização da sociedade 
também é apontada como campo da auto-regulação voluntária e planificada do cotidiano, repleta 
de repressões, coações e pressões de todos os níveis, o que inclui a vida familiar (CARLOS, 
1996, p. 96). 
Correlata à condição anterior, a criação forçada de identidades é apresentada por Martins 
(2003, p. 37) como ponto de análise. Para o autor, na modernidade, a identidade é um meio 
manipulável de realização da pessoa. Assim, cabe destacar a influência dos meios de 
comunicação como ponto difusor de referências em que o parecer é mais importante do que 
propriamente o ser. Algo como o citado anteriormente em relação aos valores de troca e uso. 
Conforme Martins (2003, p. 37), “cada um é o que parece ser e não o que é de fato”. Decorre que 
a superficialidade das coisas e do ser pode aumentar a ruptura dos laços de sociabilidade pela 
diferenciação excessiva sem o sentido de coletividade. Trata-se, portanto, de um diferenciação 
alienada, ou seja, sem a finalidade de crescimento do ser humano, com o caráter competitivo 
sobressaindo-se ao caráter de cooperação. 
Outra abordagem importante apresentada por Martins (2003, p. 16), refere-se a noção de 
exclusão. Pessoas situacionalmente pertencentes à mesma classe social podem estar incluídas 
e/ou excluídas  (MARTINS, 2003, p. 16). Os excluídos são pessoas que não podem fazer história 
(não recusam empregos, não fazem greves, não decidem nada). Estas pessoas são “coisificadas” 
pelo sistema. A vivência real da exclusão é constituída por uma multiplicidade de dolorosas 
experiências cotidianas de privações, de limitações, de anulações e, também de inclusões 
enganadoras (MARTINS, 2003, p. 21). O excluído é, na melhor das hipóteses, a vivência pessoal 
de um momento transitório, fugaz ou demorado, de exclusão-integração, de 'sair' e de 'reentrar' no 
processo de reprodução social. E sair de um jeito e reentrar de outro, pois a sociedade pede a 
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contínua ressocialização de seus membros, a contínua reelaboração de identidades. Neste ínterim, 
a manifestação dos excluídos se faz pela inclusão ao sistema vigente (reprodução ampliada) e não 
por transformação da sociedade que o vitima. A própria vítima regenera rapidamente aquilo que 
falta para se situar interpretativamente na realidade que parece empurrá-la para fora e excluí-la 
(MARTINS, 2003, p. 38-46). 
Vale lembrar que “em situações de privação por longos períodos, as vítimas não persistem 
em queixas contínuas, com freqüência fazem grandes esforços para tirar prazer das mínimas 
coisas e reduzem seus desejos pessoais a proporções muito modestas, “realistas” (SEN, 1993, p. 
318). 
No que diz respeito à inserção social alienada ao sistema de produção vigente, na visão de 
Lefebvre (1991, p. 64 e 153), este tipo de sociedade é caracterizado pelo consumo. Esta 
“sociedade de consumo” é marcada pela prospecção das atividades individuais estimulada pela 
publicidade. Para o autor,  “nessa conjuntura, a imagem do 'homem' foi apagada”, em detrimento 
da imagem de homem consumidor como razão de felicidade, como racionalidade suprema, como 
identidade do real com o ideal. Ainda assim, a sociedade de consumo caracteriza-se por criações 
de abundância e privação (como o caso da moda), com tendência ao desperdício e à um ascetismo 
intelectual, repleto de rigor e frieza. 
Outra caracterização apontada por Lefebvre (1991, p. 62) é a sociedade do lazer como 
característica de ruptura momentânea com o cotidiano. Perde-se o sentido da “festa” a como lazer 
e recompensa do labor, ou o lazer como atividade livre que se exerce para si mesmo. O lazer se 
torna espetáculo generalizado, mediado pela televisão, pelo cinema e pelo turismo. Não está mais 
integrado na cotidianidade, pelo fazer consciente e compensador. Está a espera da partida e da 
ruptura ou evasão do mundo cotidiano, como as férias, as drogas e demais fugas humanas 
(LEFEBVRE, 1991, p. 95). 
Perante às dificuldades expostas, os autores comentados também propõem possibilidades a 
partir do cotidiano. Para Carlos (1996, 0. 100), o cotidiano é lugar que se desenrolam os conflitos 
e  onde se formam os problemas; portanto é o lugar da ação. Para Lefebvre (1991, p. 212), captar 
no cotidiano as possibilidades de transformação é forma ativa de superação das dificuldades. 
Entretanto, conforme Martins (2003, p. 125), deve-se ter a precaução de evitar a inclusão social 
degradada, ou seja, a inclusão que copia e corrobora o padrão de desenvolvimento desigual. 
Conforme este autor, “a palavra exclusão conta apenas a metade do processo, mas não conta a 
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conseqüência mais problemática da economia atual, que é a inclusão degradada do ser humano no 
processo de reprodução ampliada do capital”. 
Em suma, este tópico pretendeu apontar alguns problemas gerais que despontam no 
cotidiano e interferem nas relações de sociabilidade e convívio social. 
 
2.5 Articulando o cotidiano à vida urbana: a necessidade da política e de cidadania 
A fim de operacionalizar o referencial teórico do cotidiano para a ação prática sócio-
espacial, este tópico pretende apresentar alguns argumentos considerados essenciais para sua 
efetivação.  Articular o cotidiano à cidade é uma forma de se pensar nos argumentos sobre o 
cotidiano, o espaço vivido e a qualidade de vida a partir do planejamento e políticas públicas para 
o território. 
Conforme Carlos (2004, p. 28), as possibilidades reais de apropriação do espaço de criação 
é o que caracteriza o direito à cidade. Trata-se da subordinação do valor de troca ao valor de uso 
da constituição da cidade. Desse modo, é na base do processo de reprodução das relações sociais 
(realizado na relação espaço-temporal) que a sociedade constrói o direito à cidade, revelando em 
suas contradições um movimento que aponta o processo que está em curso (CARLOS, 2004, p. 
14).  
Para Lefebvre (1991, p. 192), a forma urbana é caracterizada mentalmente pela 
simultaneidade de ações. Socialmente, caracteriza-se pelo encontro, reunião de produtos e 
atividades circunvizinhas que condensam a paisagem, a obra do trabalho. 
No campo dos valores sociais, Rancière (1996) afirma que vivemos sob um regime 
democrático desvirtuado do seu conceito original, que era utilizado para designar práticas de 
ruptura da ordem natural de dominação e transição de grupos no poder. Em contraponto, para o 
autor, a sociedade atual é marcada por consensos em que as situações são impostas a todos e o 
cômputo das massas é suprimido. Dessa forma, sob a égide da sabedoria consensual “vive-se um 
sono sem sonhos que deve engendrar a paz”, isto é, a política não permite discordâncias 
prevalecendo, a ideologia das minorias dominantes. 
A mesma posição é descrita por Leroy et. al. (2002) quando colocam que, no aspecto geral 
da esfera político-econômica, vivemos numa época em que as instituições privadas da sociedade 
civil passam a encarar a unidade prerrogativa da autoridade política estatal, no qual, os valores, 
modelos culturais e regras do jogo em que se definem os interesses hegemônicos são 
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considerados indiscutíveis e os interesses diversos são simbolicamente unificados. Para os 
autores, num clima fictício de consensos aparentemente estáveis, constatamos sua fragilidade por 
crescentes sintomas de ruptura dos laços de sociabilidade, de segregação sócio-espacial e de 
violência social. 
Para Lefebvre (1991, p. 208), a programação da cotidianidade se dá quando as ideologias  
transformam o fato em direito, e a redução em cientificidade. Assim, se estabelece e se consolida 
o espaço social e o consumo organizado, por meio da passividade mantida pelo consensos 
indiscutíveis e que, nas palavras do autor, é o próprio terrorismo. Todavia, esse espaço social 
pode ser descrito e a sua análise descobre uma irracionalidade latente sob o racionalismo 
manifesto, uma incoerência sob a ideologia da coerência. O discurso pode, então, reatar espaços 
disjuntos e mostrar subsistemas conexos. Lembrando que, para o autor, rigor científico pode ser 
racionalismo limitado. 
Segundo Vitte (2004), a relação entre qualidade de vida e a cidade, sob a ótica da cidadania 
e sociabilidade, em tempos recentes, passa por um esvaziamento da arena política. A autora parte 
do pressuposto de Francisco de Oliveira, ao afirmar que a qualidade de vida não é sinônimo de 
cidadania já que a melhoria na qualidade de vida não significa a conquista de cidadania, o que 
seria uma inversão da política, já que é por meio desta que os cidadãos lutam pelo bem-estar e 
não o oposto. Dessa forma, a cidade deve ser o lugar eletivo do processo civilizador. A autora 
analisa os avanços e limites da cidadania na cidade contemporânea, baseada em Paulo César da 
Costa Gomes, apontando para um recuo da cidadania pelo menor usufruto de espaços públicos. 
Os reflexos são sentidos pelo crescente aumento da segregação sócio-espacial e a dificuldade dos 
indivíduos em lidarem com a diversidade como limitadores da cidadania plena.  Na visão da 
autora cabe às políticas públicas e ao governo local aprofundar as práticas democráticas em suas 
diversas modalidades para reforçar formas de confiança e solidariedade entre os citadinos: 
 
Se a cidade é o espaço político por excelência, a política deve retornar ao seu lugar de origem e 
recuperar o que foi legado pela cidade política da antiguidade greco-romana: a democracia, 
exprimindo a conquista dos direitos, a valorização dos espaços públicos e cívicos para a prática 
política; e a diversidade, como expressão da cultura (VITTE, 2004, p. 36). 
 
Perante o exposto, as propostas de intervenção no campo das políticas públicas precisam 
reconhecer situações concretas do chamado espaço herdado, isto é, as identidades regionais, a 
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história, o padrão de organização do território, a divisão inter-regional do trabalho, as 
desigualdades sociais existentes (COELHO, 1995 apud BAVA, 1996). Leroy et al. (2002) 
ressaltam que, na impossibilidade de mudanças drásticas, sejam incentivadas mudanças locais, 
partindo-se de micro-experimentos que apontem para políticas públicas de massa. 
Para Souza (2003, p. 178), visando a um desenvolvimento sócio-espacial autêntico, os 
agentes sociais devem elaborar estratégias de intervenção baseados nas respostas das questões 
sobre os problemas a serem superados, quais os sujeitos e sob quais condições devem agir e quais 
serão os possíveis obstáculos.  
Portanto, deve haver um realocamento que preencha a arena de escolhas das ações, 
baseados em agentes criativos e que revele a cidade (ou o espaço em geral) como lugar das 
possibilidades sempre ampliadas para a vida humana, ou seja, a cidade enquanto obra da 
civilização (CARLOS, 2004, p. 13). 
Na perspectiva do Estado e do mercado consolidados na escala mundial, com a 
contribuição da ciência e da técnica, o entendimento sobre o espaço social, que é base e suporte 
para as realizações humanas, deve-se levar em conta as transformações da sociedade. O 
pensamento político quando espacializado, isto é, levando em conta os lugares e as regiões, as 
diferenças e os conflitos, e o funcionamento prático do espaço, pode revelar a mundialização que, 
na prática, realiza-se na vida cotidiana (CARLOS, 1996, p. 123, 128, 133). 
É preciso pensar uma dinâmica diferente da atual, na qual cidadãos consciente e 
efetivamente livres decidam, com conhecimento de causa, os destino de seus espaço de moradia, 
trabalho e lazer. Neste processo, tanto a esfera legislativa quanto a administração dos negócios de 
interesse coletivo (incluindo-se aí, o planejamento e a gestão das cidades), rumariam para a 
autogestão (SOUZA, 2002, p. 78). Para Carlos (2004, p. 26), trata-se da exigência prática no qual 
os interesses dos grupos humanos sejam produto da intervenção dos interessados e não da 
simples consulta dos indicados a partir do Estado (este seria apagado, abrindo-se o raciocínio 
para pensar a autogestão). Deduz-se, perante o exposto, a necessidade de uma racionalidade 
superior, um sentido de pertencimento global, todos na mesma hierarquia e condição de ser 
humano. Algo próximo do que concebemos como civilidade. Neste sentido, Heller (1992, p. 66) 
coloca que é quase impossível imaginar que a integração total (no âmbito global) possa chegar a 
converter-se em comunidade; para a autora, mais plausível parece ser a imagem de uma estrutura 
social articulada em comunidades orgânicas ligadas por um sistema. 
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Em suma, este tópico pretendeu apresentar algumas considerações essenciais para refletir 
sobre o cotidiano, o espaço vivido e a qualidade de vida. Em síntese, tem-se como condição 
essencial o preenchimento consciente da arena política de escolhas. Não se subestima o conjunto 
de ações no campo da educação, saúde, emprego, moradia, transporte e lazer, bem como da 
análise de seus indicadores. Todavia, as possibilidades do poder de decisão das pessoas, a 
satisfação pessoal dos indivíduos e a sua percepção sobre o sistema de valores também são 
condições que necessitam de maior destaque e de um papel na agenda do debate teórico e da 
prática social. Esta assertiva foi realizada pensando-se na contribuição mais evidente do estudo 
de caso que será apresentado, ou seja, que destaque as relações de sociabilidade e convívio, 
notadamente as relações de parentesco, vizinhança e o contato próximo decorrente do porte 
demográfico reduzido. 
 
2.6 Considerações sobre possibilidades de enquadramento e características dos 
pequenos municípios 
Este tópico pretende contribuir para o delineamento sobre pequenos municípios, o que é um 
ponto controverso no debate acadêmico, embora seja de fundamental importância no âmbito 
deste trabalho. Não é objetivo intentar uma teorização referencial para o debate, mas apresentar 
algumas características que foram e podem ser consideradas para analisar a qualidade de vida a 
partir do cotidiano e o espaço vivido em pequenos municípios. 
Algumas premissas básicas devem ser consideradas.  A discussão sobre qualidade de vida 
no mundo contemporâneo, e em especial no Brasil, é indissociável de uma gama complexa de 
variáveis que emergem em um contexto urbano com reminiscências rurais. Além disso, algumas 
características das cidades como o seu processo histórico de formação, sua localização, o número 
de habitantes, a inserção no contexto regional e a disponibilidade de recursos naturais perante às 
estratégias de desenvolvimento tomadas, entre outros, conferem certas peculiaridades sobre o 
cotidiano e valores dos seus habitantes. 
Outra premissa que dentre as várias tentativas de definição sobre pequenos municípios, 
pequenas cidades, município de pequeno porte, município com predominância rural ou urbana, 
todas elas, quando consideradas conjuntamente, podem contribuir para a reflexão. As indagações 
e pontuações deste tópico foram consideradas, pensando-se na articulação entre qualidade de 
vida, cotidiano e espaço vivido, pois considera-se que é nesta articulação que o estudo sobre 
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pequenos municípios permite importantes reflexões para o debate sobre desenvolvimento (seja 
democrático, sustentável, sócio-espacial etc.). Assim, especificando um pouco mais, considera-se 
que é nas relações de sociabilidade e convívio que está uma importante contribuição do estudo de 
caso. 
Conforme Harris (1956 apud WANDERLEY, 2001, p. 5), a despeito das pequenas cidades, 
há um “ethos urbano” que precisamente organiza, administra e integra a sociedade local, rural e 
urbana, embora seja evidente que nestas cidades, pela sua própria dimensão, há limites para uma 
verdadeira experiência urbana. 
Conforme Wanderley (2001), a caracterização de pequenos municípios pode ser realizada 
considerando-se sua trama espacial. A autora se vale do trabalho de Bruno Jean (1997), sobre as 
pequenas cidades do Canadá. A caracterização a partir da trama espacial considera: 
a) o exercício das funções propriamente urbanas: o espaço central do poder municipal que 
concentra as atividades administrativas, ao mesmo tempo em que organiza e centraliza as 
atividades econômicas e sócio-políticas do  conjunto do município e expressa a referência à 
identidade local; 
b) a intensidade da urbanização; 
c) o grau de presença do mundo rural (população rural, proporção de pessoas que vivendo 
nas áreas urbanas trabalham no meio rural, a proporção de pessoas ocupadas nas atividades 
agropecuárias, etc.; ainda neste aspecto é destacado a presença de características do meio rural 
que dizem respeito ao povoamento reduzido e à predominância das paisagens naturais e de 
relações sociais de interconhecimento); 
 d) o modo de vida predominante, relacionado à disponibilidade de recursos materiais, 
sociais e culturais locais e suas estratégias de desenvolvimento;  
e) a dinâmica de sociabilidade local, ou seja, “por um lado, o espaço social com referência 
às diferenciações sociais, os conflitos e as redes de alianças e associações, gerados especialmente 
pelas formas de uso e controle da propriedade da terra e do capital e pela estrutura do poder local; 
por outro lado, pela percepção do espaço social, tal qual reiterado pela memória coletiva dos 
indivíduos, famílias e grupos sociais que também funcionam como elemento constitutivo da 
identidade local” (WANDERLEY, 2001, p. 6). 
Além das proposições anteriores, outras características reforçam as possibilidades de 
análise a partir dos pequenos municípios, tais como: o processo de formação histórica e territorial 
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do município; sua localização e o contexto de inserção sócio-espacial; o tamanho da população. 
No que se refere ao tamanho da população, embora seja uma característica polêmica, cabe 
lembrar que esta distinção perde sua razão de ser quando analisada isoladamente. O porte 
demográfico é importante para a inferência e compreensão das relações sócio-espaciais, a partir 
das demais possibilidades de análise. Por exemplo, em uma grande cidade, se o sentimento cívico 
fosse uma condição unânime e efetiva, provavelmente as diferenças quanto aos problemas sociais 
seriam minimizados. O mesmo é válido para as cidades menores. Entretanto, pode-se considerar 
que, em uma cidade de reduzido porte demográfico, o contato direto e diário entre as pessoas 
pode reforçar este sentimento de civilidade, sem o qual já teria se tornado “intolerável” seu 
convívio diante da menor possibilidade do anonimato vivenciado nesses territórios. Claro que 
esta é uma suposição que pode ser considerada simplista, todavia permite indagações que 
instigam sua contestação ou complementação de análise, condição importante para este trabalho. 
Ainda quanto ao tamanho populacional, Lefebvre (2002, p.90) discutiu a questão do 
optimum urbano para mensurar, em termos demográficoss, o tamanho ideal de uma cidade para 
se ter qualidade de vida. O autor apontou objeções a esse tipo de medida dado a dificuldade de 
definição de critérios para esse optimum mas chamou a atenção para o fato de que o optimum 
desejável na verdade é o optimum administrável, portanto, dependente do local e contexto. 
 Outra abordagem clássica de diferenciação entre as localidades diz respeito ao seu caráter 
urbano e rural. Não se pretende neste trabalho entrar nesta questão, mas, sim, considerar uma 
questão correlata, que diz respeito ao subúrbio. 
Para Martins (2001, p. 77-82), “há no encanto estético no subúrbio, uma certa nostalgia de 
algo que se está perdendo, a suave diferenciação entre o estar na vila e o viver na roça”. Nos 
Estados Unidos e na Europa, a sociologia utilizou a concepção de subúrbio para definir os 
espaços residenciais de alto nível ao redor das grandes cidades, algo no limite entre o rural e o 
urbano, ou o lado “bom” do urbano. No Brasil, a sociologia não se interessou pelo subúrbio. Em 
termos atuais, poderia se dizer que o subúrbio é o lugar em que o passado rural de algum modo 
sobrevive no urbano. O subúrbio tem uma grande tradição comunitária, que vem das sociedades 
de mútuo socorro. É a negação da periferia e, por excelência, o espaço da ascensão social, 
diferente da periferia que é o espaço do confinamento nos estreitos limites da falta de alternativas 
de vida. Para o autor, a concepção de subúrbio entra em crise com os novos problemas sociais, a 
nova pobreza e a nova concepção autoritária do urbano que se difundem a partir do golpe de 
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Estado de 1964. 
Ainda nesta temática, uma caracterização sobre o operário e o camponês, realizada por 
Martins (2003, p. 71), no tocante ao tamanho da família é de valia para se pensar nos aspectos de 
convívio e sociabilidade. Diferente do operário, cuja família é essencialmente a família nuclear, 
no campesinato é quase sempre uma família extensa, constituída por várias gerações, que vivem 
muitas vezes próximas, no mesmo espaço. São, também, as relações de vizinhança, a 
comunidade, no bairro rural, no povoado, no patrimônio, na corrutela, na rua. De forma 
complementar, a consciência do camponês expressa a consciência da pessoa, que é extensão da 
família e da comunidade e dos laços comunitários. É mais uma consciência afetiva, de 
pertencimento a um sujeito coletivo real, um corpo natural de que se faz parte desde sempre, 
desde o nascimento. Para o autor, o camponês está voltado para “dentro”, para o pequeno mundo 
concreto que conhece e identifica, como a família e o bairro, isto é, a vizinhança e a comunidade 
(MARTINS, 2003, p. 75-79). Certamente, nos pequenos municípios essas reminiscências, essas 
permanências de um passado rural estão muito presentes. 
O debate sobre centralidade, estruturação e reestruturação urbanas também podem 
contribuir com esta temática. Whitacker (2007), pensando as cidades médias, procura identificar 
elementos definidores da centralidade e da reestruturação intra-urbana a partir da organização de 
empresas, a complexidade dos seus sistemas de informação e sua inserção na estrutura da cidade. 
O autor parte da premissa de que não existe cidade sem centralidade. Todavia, o conteúdo da 
centralidade está nos diferentes momentos históricos e recortes empreendidos para sua apreensão. 
A concepção de centro e subcentros é estabelecida como uma concentração localizável e 
localizada na cidade, distinguindo-se pela complexidade, abrangência e possibilidade de alguma 
hierarquia. Para centralidade, não basta a localização e sim as articulações entre localizações, 
uma vez que expressa relações espaciais  e alteram a estrutura do restante da cidade. Conforme o 
autor, “esse processo de articulações dinâmicas das localizações e situações, que transforma uma 
ordem pré-existente, no atual estágio do capitalismo, pode ser chamado de reestruturação” 
(WHITACKER, 2007). Para São José do Rio Preto, cidade média de grande influência ao 
presente estudo de caso, o trabalho do autor propõe uma tendência de reestruturação do padrão 
concêntrico ao policêntrico, no que diz respeito às inovações tecnológicas. Neste aspecto, situa o 
fato de que as cidades médias parecem compor um espaço de ação de empresas que deixam a 
metrópole além das empresas locais com mercados locais. Certamente, tal situação imprime as 
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conseqüências também para as cidades do entorno, no caso, as pequenas cidades da região de São 
José do Rio Preto. 
Sposito (2007), por sua vez, reflete sobre a reestruturação urbana e a segregação sócio-
espacial também considerando as cidades médias. Para tanto, se vale de algumas categorias de 
análise, como centro-periferia, redes de cidade, e subúrbio para compreender novas lógicas de 
produção do espaço. Aponta para o caso específico dos loteamentos fechados e as razões para 
uma maior ocorrência em cidades médias, como a maior disponibilidade de terras com reduzido 
valor imobiliário na periferia das cidades. Nesta dinâmica, há uma multicentralidade e uma 
policentralidade, ocasionada pelo rearranjo funcional destes espaços urbanos. Para a autora, o 
maior estoque de terras disponíveis e preços mais baixos são elementos que determinam 
segmentações sócio-espaciais diversas das observadas em cidades maiores. Uma das 
consequências, entre diversas outras, é que as cidades médias absorveram a população das 
cidades pequenas, que cresceram pouco. Comentando sobre a localização periférica de 
condomínios residenciais fechados, Sposito (2007) coloca a seguinte especificidade referente ao 
uso do tempo cotidiano e do espaço urbano em cidades médias, 
 
“como as extensões territoriais das cidades de porte médio são menores e os sistemas viários 
menos densamente utilizados, há maior facilidade para os deslocamentos dos moradores desses 
empreendimentos murados e de acesso controlado, de modo a que eles tenham acessibilidade ao 
conjunto da cidade, mesmo tendo escolhido habitar nesses empreendimentos que, via de regra, 
têm localização periférica” (SPOSITO, 2007). 
 
Perante às considerações expostas e estabelecendo um limite entre 20 a 50 mil habitantes, 
tem-se que os municípios de pequeno porte representam a maioria (em número absolutos) de 
municípios no Brasil, sendo que no conjunto abarcam grande extensão territorial 
(aproximadamente 70% do território nacional). Eles apresentam uma estreita gama de relações 
entre o meio urbano e rural, com o meio ambiente e com os municípios maiores do entorno e, em 
comparação com cidades médias e grandes, apresentam escassez de estudos nas mais variadas 
vertentes. Por fim, um aspecto importante para este trabalho é que os pequenos municípios 
parecem apresentar relações mais próximas de sociabilidade e convívio. 
Em relação aos municípios paulistas, entre os 645 municípios, 73% (474) possuem até 30 
mil habitantes, o que representa 12% (4,6 milhões) da população do estado (SEADE, 2007).  
Conforme o exposto, um ponto a se considerar é a área (em extensão) representada por 
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estes pequenos municípios, abarcando significativa porcentagem do território. Conforme dados 
do IBGE (Censo 2001), os municípios com até 30 mil habitantes representam 67% do território 
paulista. Levantar e entender as características desses municípios é uma condição importante para 
delinear a “organização” que o mundo contemporâneo encerra. É claro que não se pode negar a 
dependência desses em relação a municípios maiores. Todavia, a relação deve ser de mão dupla, 
ou seja, tanto as grandes e médias cidades, quanto as cidades de população reduzida devem ser 
objeto de estudo para se pensar condições sócio-econômicas menos desequilibradas. 
Outra consideração importante é que apesar dos estudos sobre indicadores de qualidade de 
vida serem úteis para formulação de políticas nacionais e de acordos internacionais, os pontos 
indicativos de qualidade de vida se manifestam de forma mais concreta no nível local. Desta 
forma, é necessário que seus indicadores sejam desagregados, isto é, mensurados localmente a 
partir da identificação de microespaços minimamente homogêneos (HERCULANO, 1998). 
Assim, os pequenos municípios sãs peças-chave para o estudo e a análise da qualidade de vida 
em seus aspectos subjetivos por ainda preservar, e em tese, laços mais estreitos de convívio e 
sociabilidade. 
Outro aspecto importante a ser considerado é a longevidade, conforme discutido por 
Keinert (2004). Se a longevidade é um indicador sintético de muitas características objetivas e 
subjetivas da qualidade de vida, um dado importante pode ser constatado pelo fato de pequenos 
municípios apresentarem médias superiores de longevidade, quando comparados com as médias 
de cidades maiores (SEADE, 2004). 
Se considerados individualmente os argumentos acima podem ser discutíveis. No entanto, 
no seu conjunto, justificam a importância de estudo dos pequenos municípios. Todavia, deve-se 
ter cautela. Tem-se um mundo no qual a globalização econômico-financeira e a mundialização de 
(certos) padrões culturais convivem não com uma insignificância da escala local, mas, sim, com 
uma revalorização do local e de suas particularidades. Isso não é gratuito, nem tem, por trás de si, 
um processo idílico: na verdade, os global players por excelência, que são as grandes 
corporações transnacionais, ao mesmo tempo em que buscam maior facilidade de trânsito em 
escala planetária (e, por isso mesmo, questionam a legitimidade regulatória dos Estados 
nacionais, a não ser quando lhes convém, como no que se refere à garantia contra a quebra de 
contratos), valorizam as especificidades locacionais dos pequenos espaços, inclusive induzindo-
os a uma competição cada vez mais selvagem entre si (discurso da competitividade, prática cada 
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vez mais sofisticada de city marketing e busca desesperada pela atração de investimentos, 
chegando-se mesmo à "guerra fiscal). Em que pese esse lado perverso da valorização do nível 
local, há, também, uma outra possibilidade, que é a de explorar a margem de manobra 
econômica, política e cultural oferecida pela escala local para se obter avanços rumo a um 
genuíno desenvolvimento sócio-espacial. A margem de manobra local não deve ser exagerada, 
mas seria grave erro subestimá-la (SOUZA, 2002).  
Finalizando esta etapa, uma síntese sobre a reprodução no mundo urbano é pertinente na 
atualidade para pensarmos sobre a reprodução do cotidiano contemporâneo: 
 
“... a noção de reprodução aparece no centro do processo de construção do entendimento do 
mundo moderno, a partir da análise da cidade e do urbano, na medida em que ela revela não só 
o caminho que o processo de urbanização aponta (e o caminho que a reprodução aponta é a 
urbanização da sociedade, revelando-se, no plano mundial, enquanto constituição da sociedade 
urbana e do espaço mundial), mas também, revelando o processo urbano, transformando 
profundamente a vida humana e, nesta direção coloca como horizonte a questão da reprodução 
da vida humana” (CARLOS, 2004, p. 19).  
 
Ademais, a democracia como um valor reforça o caráter de abrangência e a necessidade de 
eqüidade na distribuição de recursos no sentido amplo da palavra e são poucos os estudos que 
têm como objeto empírico os pequenos municípios.  
Baseado nessas considerações é de grande importância buscar uma melhor compreensão 
acerca das relações sócio-espaciais de pequenos municípios como referência na tomada de 
decisões públicas e mesmo privadas, no que se refere a melhoria da qualidade de vida da 
população. Da mesma forma, dado à escala, o estudo de pequenos municípios pode tornar um 
tanto quanto mais “palpável” a elucidação de uma maior gama de variáveis que fazem parte e 
atuam na determinação da satisfação da população, bem como na sua manutenção ou efetivação 
da qualidade de vida.  
Portanto, baseado na discussão sobre a importância do tema qualidade de vida e os esforços 
recorrentes na tentativa de sua mensuração, o enfoque para estudos com pequenos municípios 
confere ao debate caráter ainda mais instigante e justificável. Como dito, estudos sobre pequenos 
municípios são raros. 
Esses são alguns dos questionamentos que instigam o estudo sobre pequenos municípios ou 
pequenas cidades. Certamente, os pequenos municípios possuem peculiaridades, diferenças na 
percepção e na forma política de lidar com o tema qualidade de vida, o que confere resultados 
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sociais diferenciados dos observados nas grandes cidades. Esta possibilidade encerra importante 
justificativa em analisar o tema por uma perspectiva pouco discutida, a dos pequenos. 
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Capítulo 3 
Urupês (SP): o estudo de um lugar 
 
 
“... o caboclo é o sombrio urupê de pau podre a modorrar silencioso no recesso das 
grotas. 
 Só ele não fala, não canta, não ri, não ama. 
 Só ele, no meio de tanta vida, não vive...” 
 
Monteiro Lobato, Urupês, 1968, p.292 
 
 
 
3.1 Caracterização da área 
 
O município de Urupês está situado na Região Administrativa10 (RA) de São José do Rio 
Preto, noroeste do Estado de São Paulo (Figura 3.1). Para melhor entendimento de seu contexto 
histórico e econômico, caracterizou-se a região administrativa e, por conseguinte, o município de 
Urupês. Esta estratégia se deve pela tendência verificada a partir de diversos indicadores que 
demonstram semelhanças entre os municípios de pequeno porte da região, no que diz respeito a 
ampla variedade de relações intermunicipais (entre os municípios de pequeno e médio porte) nos 
setores de educação, saúde, produção de mercadorias diversas e outras prestações de serviços. 
Dessa forma, as considerações sobre a RA complementam a compreensão do estudo de caso e 
                                                 
10  O Decreto Estadual Nº 26.581 (1987), norteado pela busca de “divisões geográficas harmônicas para fins de 
planejamento e tratamento mais coerente do conjunto dos problemas sócio-econômicos de cada comunidade”, 
compatibiliza as Regiões de Governos estabelecidas pelo Decreto Nº 22.592 (1984) com a divisão territorial e 
administrativa do Estado de São Paulo, as chamadas Regiões  Administrativas (RA's). Excetuando-se a Região 
Metropolitana de São Paulo, são estabelecidas 11 RA's. Conforme o inciso VIII, a Região Administrativa de São 
José do Rio Preto é integrada pelas Regiões de Governo de Catanduva, Fernandópolis, Jales, São José do Rio 
Preto e Votuporanga. 
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permitem inferências para os demais municípios da região. 
 
Figura 3.1 – Divisões Territoriais com ênfase à Região Administrativa de São José do Rio Preto e ao município de 
Urupês – sem fins cartográficos. 
 
(FONTE: adaptado de IBGE, 2005). 
 
 
3.1.1 Região Administrativa de São José do Rio Preto  
 
3.1.1.1 Caracterização sócio-econômica e territorial 
A RA de São José do Rio Preto está situada a oeste do Estado de São Paulo. Apresenta 
população estimada em 1,3 milhão de habitantes, o equivalente a 3,5% da população estadual.  
Aproximadamente 90% da população regional reside em áreas urbanas, índice abaixo da média 
estadual, de 93,4% (SEADE, 2004a). 
Ocupando 10% do território estadual e apresentando uma densidade demográfica de 51 
hab./km2, a região é composta por 96 municípios, sendo a maior em número de municípios no 
estado. Apenas três deles possuem densidade demográfica superior a 200 hab./km2: Mirassol, 
Catanduva e São José do Rio Preto. O município de São José do Rio Preto é o maior pólo 
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regional, concentrando 28% da população. Somado a Catanduva, Fernandópolis, Mirassol e 
Votuporanga, tem-se uma área com cerca de 50% da população da região.  
Muitos municípios que integram esta RA (76%) são pequenos, com até 10 mil habitantes, 
concentrando 24,6% da população da região (ver Tabela 3.1 e Figura 3.2). Seu crescimento 
populacional, quando comparado com outras regiões do oeste do Estado, como as Regiões 
Administrativas de Marília, Araçatuba e Presidente Prudente, apresenta taxa relativamente maior. 
Todavia, no contexto intra-regional, o ritmo de crescimento mostra-se bastante diferenciado 
(SEADE, 2004a).  
 
Tabela 3.1 – Distribuição da População, segundo tamanho populacional dos municípios - Região Administrativa de 
São José do Rio Preto – 2002. 
Tamanho dos Municípios 
População 
Número de 
Municípios Números Absolutos  
(1o de Julho) % 
RA de São José do Rio Preto 1.335.011 100,00 96 
0 a 10.000 hab. 328.505 24,61 73 
Mais de 10.000 hab. a 20.000 hab. 174.102 13,04 13 
Mais de 20.000 hab. a 50.000 hab. 159.699 11,96 5 
Mais de 50.000 hab. a 100.000 hab. 190.988 14,31 3 
Mais de 100.000 hab. a 500.000 hab. 481.717 36,08 2 
Mais de 500.000 hab. - - - 
     (FONTE: SEADE, 2004a). 
 
Figura 3.2 – Classes de tamanho populacional e número de municípios da RA de São José do Rio Preto. 
 
 (FONTE: IBGE, 2002 – elaboração própria). 
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Seguindo a tendência estadual, a região vem apresentando importantes alterações em sua 
estrutura etária, expressas por menor proporção de crianças e maior população em idade ativa e 
na proporção crescente de idosos. Comparado à média estadual, a estrutura regional etária está 
mais envelhecida (SEADE, 2004a). 
Outro ponto importante, no que se refere à classe de tamanho populacional, é que os 
municípios com até 10 mil habitantes correspondem a aproximadamente 60% da área (em Km2) 
da RA (Figura 3.3). Dentre as diversas implicações destacadas anteriormente, estes municípios 
lidam mais diretamente com as políticas públicas locais para o desenvolvimento sócio-
econômico, o que pode favorecer relações mais harmoniosas no plano sócio-espacial, como a 
preservação e distribuição mais equitativa de recursos naturais, econômicos, políticos e de 
valorização da cultura local, entre outros aspectos 
 
Figura 3.3 – Classes de tamanho populacional e área dos municípios da RA de São José do Rio Preto.          
 
(FONTE: IBGE, 2002 – elaboração própria). 
 
Como ente da federação, cada município tem uma “relativa” autonomia para desempenhar 
papéis e optar por um certo modelo de desenvolvimento e implementação de políticas públicas. 
Entretanto, estratégias regionais focalizadas sobretudo em infra-estrutura, tal qual ocorreram na 
década de 1970, culminaram por configurar certa homogeneidade de características sócio-
econômicas aos municípios da região, marcadamente com a influência mútua no fluxo de 
relações entre as cidades maiores (São José do Rio Preto, Catanduva, Fernandópolis, Mirassol e 
Votuporanga) e entre as pequenas cidades que as rodeiam. 
Basicamente, o fluxo de relações econômicas e de infra-estrutura na RA de São José do Rio 
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Preto a configuram como notável eixo de escoamento da safra agrícola e de manufaturados da 
região centro-oeste do Brasil. É cortada pelas rodovias Washington Luís (SP-310) - que permite o 
acesso à região centro-oeste do país e liga a região a São Paulo, ao litoral paulista e ao Porto de 
Santos; a Transbrasiliana (BR-153) - que liga o norte ao sul do país, permitindo o acesso à 
Argentina e ao Uruguai; e, a Assis Chateubriand (SP-425) - que vai do sul de Minas Gerais ao 
norte do Paraná, dando também, acesso a Ribeirão Preto (SP). É servida também pela Ferronorte, 
antiga Ferrovia Alta-Araraquaense, que liga São Paulo à Santa Fé do Sul/SP e pelo Aeroporto 
Estadual Prof. Eribelto Manuel do Reino (SJRP, 2006). 
Conforme Negri (1994 apud PETISCO, 2006), o município de São José do Rio Preto se 
beneficiou das políticas de interiorização do desenvolvimento, integrando o Programa de Cidades 
Médias após a década de 1970. O município e região recebeu investimentos federais e estaduais, 
tendo desenvolvido consideravelmente sua economia e a infra-estrutura. A produção agrícola 
abundante e diversificada, associada à produção industrial, manteve seu crescimento mesmo na 
crise dos anos 1980. Além disso, a história da região de São José do Rio Preto registra o 
desenvolvimento do comércio desde sua origem, influenciada pelos imigrantes. Outro programa 
da política econômica federal, o Proálcool, conferiu vultosos investimentos na região colocando 
as cidades do interior no mais acelerado ritmo de desenvolvimento e na dianteira dos 
investimentos públicos em infra-estrutura. 
Os impactos das políticas de desenvolvimento da década de 1970 para a região ainda são 
visíveis já que, ainda hoje, a economia da RA de São José do Rio Preto é fortemente apoiada na 
agropecuária. Os produtos mais significativos são a cana-de-açúcar, a laranja para a indústria e de 
mesa, a carne bovina e o leite. Segundo o valor da produção, esses itens estão entre os mais 
representativos das diferentes sub-regiões que compõem a RA, com algumas alternâncias quanto 
ao produto principal. Na região de Catanduva, a cana-de-açúcar é o principal produto, 
responsável por 45% do valor da produção agrícola. No extremo noroeste a carne bovina aparece 
como principal produto, com participações que variam de 26% a 38% na região de 
Fernandópolis, Jales, Votuporanga e em São José do Rio Preto. Ainda deve ser ressaltada a 
atividade moveleira, produção de alimentos e bebidas, confecção de artefatos de couro, 
fabricação de artigos de borracha, plástico, metal e peças de vestuário. Dentre os segmentos de 
serviços, os que mais empregam são: saúde (8,6%), transporte (7,2%) e educação formal (6,5%). 
Os investimentos anunciados para a Região Administrativa de São José do Rio Preto indicam um 
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maior direcionamento para o refino de álcool e para a indústria de alimentos e bebidas, 
confirmando a potencialidade da região (SEADE, 2004a). 
 
3.1.1.2 Pontuando a formação histórica e territorial de Urupês 
Tendo São José do Rio Preto como sede, a história dessa região se inicia com o 
desbravamento e a ocupação do solo do “sertão paulista”, em meados do século XIX. A partir de 
1840, mineiros fixaram-se na região e deram início à exploração agrícola e à criação de animais 
domésticos. Em 1904 é criada, pela Lei n° 903, a Comarca de Rio Preto e a partir de 1906 a 
cidade tem seu nome reduzido para Rio Preto retomando o nome original (São José do Rio Preto) 
em 1945. 
Com a chegada da Estrada de Ferro Araraquarense (EFA), em 1912, a cidade assume o seu 
papel de pólo comercial, de concentração de mercadorias produzidas no então conhecido "Sertão 
de Avanhandava" e na irradiação de materiais vindos da capital paulista. 
A origem do nome do município vem da junção do padroeiro da cidade, São José, e do rio 
que corta o município, o Rio Preto (SJRP, 2006). 
A economia da região de Rio Preto começou a desenvolver sua articulação ao movimento 
econômico do Estado a partir da chegada da ferrovia em um momento de intensa expansão da 
economia cafeeira, que culminou na segunda crise do setor, entre 1928 e 1930. Nos anos 1936-
38, a região passou a ser a mais importante do Oeste Pioneiro, respondendo por quase metade da 
produção agrícola e por 56% dos efetivos bovinos. A cultura economicamente mais importante, a 
do café, somava 63% do valor da produção do conjunto dos principais produtos da região 
(SEADE, 1992).    
Entre 1950 e 1960, a cidade de São José do Rio Preto já era a mais populosa dentre os 
centros regionais do oeste paulista, apresentando taxas de urbanização, respectivamente, de 82% 
e 88%, revelando forte peso do município. Em 1970, São José do Rio Preto município 
apresentava uma taxa de urbanização em torno de 90%, despontando como a cidade mais 
dinâmica da porção oeste do Estado. Neste ano, Rio Preto contava com 122 mil habitantes e, 
Catanduva, 58 mil, seguida por Votuporanga, Fernandópolis e Jales. O crescimento da cidade 
seguia as margens da rodovia Washington Luiz (SEADE, 1992, p. 112). No período de 1970 e 
1980, Rio Preto aumentou sua população a uma taxa quase sete vezes superior a da taxa de 
crescimento da população total da sua própria região administrativa. O adensamento do centro 
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ocorreu na década de 1970, com predominância das funções comercial e de serviços. A 
população mais pobre dirigiu-se para o norte do município, em uma ampla franja periférica 
limitada pelos eixos noroeste e nordeste, a partir do centro. A indústria localizada no interior de 
São Paulo apresentava, entre 1970 e 1987, um desempenho produtivo superior ao do conjunto do 
Estado, ao da região metropolitana de São Paulo e ao do conjunto do país. São José do Rio Preto 
era a única região do oeste do Estado que apresentava um aumento na sua contribuição para o 
valor da produção industrial do Estado, igualando-se a participação relativa da região de Marília 
em 1980, ambas com 0,7% do produto industrial paulista. No entanto, embora crescente, entre 
1970 e 1980, o peso relativo da região de São José do Rio Preto ainda era pequeno em relação ao 
estado (SEADE, 1992, p. 122).  
As regiões do oeste paulista, e particularmente Rio Preto, passaram por profundas 
modificações e chegaram ao final dos anos 80 respondendo por uma parcela significativa do 
movimento econômico do Estado. Em termos urbanos, passou a enfrentar problemas que a vinte 
ou trinta anos atrás somente existiam para a capital e outras poucas cidades do Estado: o 
problema habitacional (especialmente para a população de baixa renda), a carência de serviços 
públicos variados, tais como educação, saúde, saneamento, transporte e outros, o que pressiona as 
sucessivas administrações municipais a encararem estas questões que tendem a agravar-se 
(SEADE, 1992).    
O intenso dinamismo das atividades agropecuárias e agroindustriais que caracterizou a 
região administrativa de São José do  Rio Preto nas últimas décadas vem impactando de forma 
crescente o município de São José do Rio Preto. Tais impactos geram, de um lado, a 
intensificação do crescimento e a modernização da cidade, no sentido de atender a uma demanda 
crescente e diferenciada de produtos e serviços não só do próprio município de Rio Preto, como 
também de um grande número de outros municípios da sua própria região, de regiões 
administrativas vizinhas e de Estados vizinhos. De outro lado, a modernização da cidade pode ser 
vista no sentido dos 'modernos', ou seja, ela passa a enfrentar problemas ao nível das carências 
crescentes nas áreas de habitação, saneamento, transportes, suprimento de água, de energia 
elétrica, etc. Tais problemas decorrem do enorme afluxo de pessoas que chegam em busca do 
usufruto do dinamismo econômico do município e da região e que acarretam um forte 
crescimento da população urbana, especialmente  de Rio Preto, mas também, em menor grau, de 
alguns dos principais municípios da região (SEADE, 1992,  p.124-125). 
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A aceleração da migração e da urbanização têm sido viabilizadas e facilitadas pela ação de 
sucessivos governos, principalmente por meio da implantação do sistema viário estadual. Rio 
Preto liga-se a Campinas e à capital paulista pelo complexo Washington Luís, Anhanguera-
Bandeirantes; a Barretos, São Joaquim da Barra e sudoeste de Minas Gerais pela SP-425; ao sul 
de Goiás e à capital desse Estado pela BR-153; ao norte do Paraná, também pela BR-153; ao 
nordeste do Mato Grosso do Sul pela Washington Luís (SP-310); ao oeste do Estado de São 
Paulo, na margem esquerda do Tietê, pela rodovia SP-425; até Rubinéia, pela rodovia Euclides da 
Cunha (SP-320). Há uma verdadeira teia de estradas vicinais e secundárias pela qual o município 
de Rio Preto está ligado aos municípios de sua própria região administrativa, de regiões mais 
próximas e de Estados vizinhos (SEADE, 1992, p.129). 
Por outro lado, o desenvolvimento da rede de cidades da região de São José do Rio Preto 
faz surgir e se consolidar outros centros urbanos que constituem-se em subpólos regionais e 
absorvem uma parte das funções do pólo principal e acabam por intensificar suas relações 
econômicas com este pólo principal por meio do aumento da demanda por alguns produtos ou 
serviços, cuja escala ou nível de sofisticação ainda não se compatibilizam com o porte do pólo 
secundário. Há vários exemplos desses pólos secundários na região de Rio Preto, destacando-se 
entre eles os municípios de Catanduva, Votuporanga e Fernandópolis, municípios de grande 
dinamismo econômico e populacional e com altas taxas de urbanização. Outro exemplo é o 
município de Mirassol, próximo ao pólo principal (17 quilômetros), e que é um subpólo 
importante em função de sua especialização industrial no ramo do mobiliário (SEADE, 1992, p. 
129). 
 
3.1.1.3 Índice Paulista de Responsabilidade Social11 e Índice  de Desenvolvimento Humano 
Para uma análise de indicadores com ênfase social, parte-se do Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS) desenvolvido pela Fundação Seade. O IPRS compartilha o 
paradigma que sustenta o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mas incorpora outras 
variáveis que complementam a abrangência do seu resultado. Basicamente são utilizados: a) 
indicador de riqueza municipal: registros administrativos fornecidos anualmente pelas Secretarias 
de Estado dos Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de São Paulo e do Ministério do 
                                                 
11  Para maiores informações ver Seade (2004a). 
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Trabalho e Emprego; b) indicador de longevidade: projeções populacionais e dados do Registro 
Civil produzidos anualmente pela Fundação Seade; c) indicador de escolaridade: dados 
provenientes dos Censos Demográficos produzidos pelo IBGE e informações referentes ao Censo 
Escolar, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
órgão pertencente ao Ministério da Educação (MEC). 
Nesta metodologia, a RA de São José do Rio Preto está assim classificada (ver também 
Figura 3.4): no Grupo 1, que reúne municípios com bons indicadores nas três dimensões do 
índice, foram classificados 7 municípios, entre eles São José do Rio Preto; no Grupo 2, que 
congrega aqueles com bons indicadores de riqueza, mas com pelo menos um dos indicadores 
sociais insatisfatório, foi classificado um município; no Grupo 3, cuja característica é agregar 
municípios com baixo indicador de riqueza, mas indicadores sociais satisfatórios, classificaram-
se 62 municípios (a maioria); no Grupo 4 estão municípios com baixos níveis de riqueza e 
indicadores sociais intermediários,  enquadrando-se 24 municípios e no Grupo 5 estão 
municípios com baixos indicadores sociais e de riqueza, com apenas dois (SEADE, 2004a). 
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Figura 3.4 – Os municípios da RA de São José do Rio Preto e o IPRS que estão classificados. 
 
       (FONTE: SEADE, 2004a). 
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O exame dos grupos do IPRS mostra que no Grupo 1, onde está concentrado 36,5% da 
população, e no Grupo 3, onde está 54% da população, evidenciando-se o bom desempenho de 
indicadores sociais (mesmo que no Grupo 3 o índice de riqueza seja menos satisfatório). O Grupo 
4 (com 8,9% dos habitantes da região) constitui um agrupamento intermediário de municípios 
que vêm conseguindo melhorar seus indicadores sociais, apesar da pouca riqueza. E o Grupo 5, 
com 0,5% da população, é aquele no qual os municípios ainda se mantêm em situação de 
pobreza. Nessa região, apesar de não apresentar níveis elevados de riqueza, seus moradores têm 
acesso a alguns benefícios sociais que minimizam os seus riscos à pobreza, uma vez que a 
maioria de sua população (90,7%) reside em municípios que oferecem um conjunto de serviços 
sociais que contribuem para seu nível de bem-estar (Grupos 1 e 3 do IPRS). Portanto, é um 
cenário mais favorável para minorar os riscos inerentes à pobreza de moradores em áreas de alta 
ou média vulnerabilidade (SEADE, 2004b). 
A análise do IPRS mostra que, apesar de a região ocupar a 10ª posição (entre as 15) na 
dimensão riqueza, sua situação social se destaca, uma vez que ocupa as primeiras colocações 
(entre os três primeiros) tanto na dimensão longevidade quanto na de escolaridade. Dessa forma, 
trata-se de uma região que apresenta municípios com características semelhantes no âmbito 
social, a despeito da pouca riqueza (SEADE, 2004b). 
Em relação ao IDH-M, nota-se que, na RA de São José do Rio Preto (Figura 3.5), conforme 
a maior classe de população, maior o valor do índice é maior, embora a maioria das classes esteja 
acima de média estadual. A mesma tendência é válida para o IDH-M Renda e Educação da RA 
(Figuras 3.6 e 3.7).  
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Figura 3.5 – Classes de tamanho populacional e IDH-M da RA de São José do Rio Preto. 
                     (FONTE: PNUD, 2003 – elaboração própria). 
 
 
 
 
Figuras 3.6 – Classes de tamanho populacional, IDHM-Renda RA de São José do Rio Preto.  
        (FONTE: PNUD, 2003 – elaboração própria). 
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Figuras 3.7 – Classes de tamanho populacional, IDHM-Educação da RA de São José do Rio Preto. 
   
(FONTE: PNUD, 2003 – elaboração própria). 
 
Entretanto, quando analisamos o IDHM-Longevidade, o melhor resultado é alcançado entre 
os municípios entre 15 mil e 100 mil habitantes (Figura 3.8). Trata-se de uma característica 
bastante importante já que muitos autores creditam à longevidade um elemento aglutinador  de 
muitas outras características que interferem na qualidade de vida da população. Assim, maior 
longevidade poderia significar melhores condições sócio-econômicas e ambientais da região. 
 
Figura 3.8 – Classes de tamanho populacional e IDHM-Longevidade da RA de São José do Rio Preto. 
     
 (FONTE: PNUD, 2003 – elaboração própria). 
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Desta forma, a RA de São José do Rio Preto configura-se como um região com grande 
número de municípios de pequeno porte e alguns municípios de porte médio. Esta região, no final 
do XIX e início do século XX recebeu grande contingente de imigrantes italianos e espanhóis. Na 
década de 1970, foi contemplada com investimentos massivos da esfera federal e estadual em 
infra-estrutura, tais como estradas e a criação de indústrias no setor agropecuário, o que teve 
impacto nos fluxos migratórios. Apresenta hoje bons indicadores sociais, acima da média 
estadual e até mesmo nacional. Esta constatação, a despeito da menor expressão dos indicadores 
de riqueza, sugere pertinentes indicações para se pensar o planejamento territorial a partir da 
noção de qualidade de vida e o cotidiano vivenciado em pequenos municípios. 
 
3.1.1.4 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 
O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) permite uma visão mais detalhada das 
condições de vida do município, com a identificação e a localização espacial das áreas que 
abrigam os segmentos populacionais mais vulneráveis à pobreza. Agrega indicadores de renda, 
escolaridade e ciclo de vida familiar. Introduz a dimensão espacial a partir de características de 
indivíduos e famílias nela residentes (SEADE, 2004b). 
Conforme o IPVS, apenas 0,5% dos habitantes da RA de São José do Rio Preto residem em 
municípios considerados em piores situações quanto à pobreza e baixa capacidade local em lograr 
avanços significativos na área social. 
Quanto à dimensão sócio-econômica do IPVS, há certa desigualdade na RA de São José do 
Rio Preto: grupos com baixa ou nenhuma vulnerabilidade (totalizando 26% dos chefes de 
domicílio) apropriam-se de aproximadamente 50% da massa total de rendimentos auferida pelo 
total de chefes; grupos com alta vulnerabilidade (cerca de 51%) detém apenas 33% desta massa 
total de rendimento. Mesma tendência é verificada quanto ao grau de escolaridade (grupos com 
alta vulnerabilidade têm menos tempo de estudo). 
Quanto à dimensão ciclo de vida do IPVS, há evidências da redução de fecundidade em 
todos os estratos sociais. Há também consequências da desigualdade na composição dessas 
famílias: os grupos com nenhuma ou baixa vulnerabilidade apresentam famílias menores (média 
de 3 pessoas por domicílio) e pessoas mais idosas. Os grupos com vulnerabilidade mais alta têm 
chefes mais jovens e são formados por crianças pequenas (com até cinco anos de idade). Trata-se 
de uma situação complexa que apontam para a necessidade de políticas públicas de naturezas 
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diversas, com programas nas áreas de educação, assistência social e saúde (SEADE, 2004b). 
Esses indicadores que têm importância no monitoramento da situação social ao longo do 
tempo também apresentam seus limites. Para este estudo, eles auxiliam na caracterização das 
condições de vida e da qualidade de vida de Urupês e sua região. 
 
3.1.2 O Município de Urupês (SP) 
 
3.1.2.1 Um breve histórico 
A região onde hoje se localiza o município de Urupês começou a ser povoada em fins do 
século XIX. Dona Maria Cardoso e seu filho, possuidores de uma grande faixa de terras situada 
na margem esquerda do Ribeirão Cubatão, fizeram uma doação para a formação do patrimônio de 
São Lourenço, onde foi iniciada, em 1913, a construção da primeira capela do povoado (SEADE, 
2006).  Ainda neste ano, várias famílias se mudaram para Urupês, motivadas pela informação de 
boas terras para cultivo. Em 1914, foi celebrada a primeira missa por um jesuíta pertencente ao 
bispado de São Carlos. Nascia São Lourenço do Mundo Novo, cujo nome se deu de uma 
associação de idéias que refletia uma homenagem ao então falecido Lourenço Cardoso e o louvor 
ao santo de mesmo nome, do qual os fundadores eram devotos (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
URUPÊS, 2006). 
Houve um grande impulso local, a partir da chegada dos primeiros agricultores de café e de 
um loteamento de terrenos, realizado pelos engenheiros Horta Barbosa e Machado Rolemberg. 
Entre os anos de 1917 e 1918, novas famílias se estabeleceram no povoado, então denominado 
Novo Mundo, promovendo seu maior crescimento. Assim, em 30 de setembro de 1921, foi criado 
o distrito de Novo Mundo em terras do município de Itajobi (SEADE, 2006).  Já em 1923, 
Mundo Novo era famoso por suas densas plantações de café. O produto de qualidade e sabor 
insuperáveis, como atestara o Instituto Agronômico de Campinas, alcançou o maior valor no 
mercado nacional.  
Tornou-se um município autônomo em 24 de setembro de 1928 pela lei estadual 2286. A 
população, naquela data, foi pega de surpresa pela notícia e, segundo relatos históricos, não 
demorou para invadir a praça e festejar ao som da banda municipal, de moda de viola e com 
dança de catira (PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÊS, 2006).  
Em 30 de novembro de 1944, teve seu nome alterado para Urupês, sugestão do então 
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Prefeito Átila Vaz em homenagem ao escritor Monteiro Lobato, cujo primeiro livro de sua obra 
literária foi  intitulada Urupês. 
 
3.1.2.2 Localização 
O município de Urupês está localizado a 435 quilômetros da capital paulista, 48 
quilômetros de São José do Rio Preto e 35 quilômetros de Catanduva. Situa-se na coordenada 
latitudinal S 21°12'05" e longitudinal W 049°17'29" (Figura 3.9). A principal via de acesso se dá 
pela Rodovia Washington Luiz (SP-310), com entrada pela Rodovia Roberto Mário Perosa (SP-
379) (Figura 3.10). 
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Figura 3.9 – Localização geográfica do município de Urupês (SP). 
 
(FONTE: adaptado de IBGE, 2005). 
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Figura 3.10 – Acesso rodoviário do município de Urupês – sem fins cartográficos. 
   (FONTE: DER, 2006).            
 
3.1.2.3 Caracterização físico-ambiental 
A área total do município de Urupês é de 322 Km2. Pertence ao Comitê de Bacias 
Hidrográficas do Tietê-Batalha. O relevo, localizado no Planalto Ocidental Paulista ou Planalto 
Central da Bacia do Paraná, apresenta topografia ondulada com pequenas oscilações de altitude 
que decaem à oeste (direção da calha do Rio Paraná). A altitude do município é de 436m.  
Quanto à geologia, predominam sedimentos argilosos, arenosos e cascalho do Mesozóico. 
Quanto aos solos, há alternância de fertilidade, em função dos produtos agrícolas, predominando 
solos do tipo arenito de Bauru (Argilossolo Vermelho-Amarelo Eutrófico). O clima da região é 
caracterizado como tropical continental, com as estações do ano indefinidas. As temperaturas 
apresentaram médias de 23° C anuais, com pequenas oscilações durante o ano (úmido, permeado 
pela classe média > 18° C em todos os meses). Localizado, inicialmente, no Bioma de Mata 
Atlântica, e em função dos tipos de solos e clima, a vegetação predominante nos dias atuais é a de 
campos cerrados, alternada com capões de matas, mas que hoje, em virtude da ocupação humana 
(área bastante antropizada), apresenta grandes desmatamentos, o que transforma, em muito, o 
quadro vegetal. As matas ciliares ao longo dos principais rios ainda possuem certa  evidência 
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(IBGE / SEADE / IGC, 2006).  
 
3.1.2.4 Caracterização sócio-econômica12 
A população urupeense foi estimada em 12.424 habitantes para o ano de 2007, sendo 
10.660 habitantes da área urbana e 1.764 da área rural (SEADE, 2007). A densidade demográfica  
do município era de 38,35 habitante/Km2 e o grau de urbanização estava em de 85,80%.  
O Produto Interno Bruto (PIB) do município para o ano de 2005 foi de R$ 119,6 milhões, 
sendo PIB per capita de aproximadamente de R$ 16.000,00. O setor que mais contribui com o 
PIB municipal é o de serviços, com R$ 73 milhões, seguido do setor agropecuário, com R$ 27 
milhões.  A indústria representa R$ 11 milhões e os impostos, R$ 7 milhões de reais (FONTE: 
IBGE -  Coordenação de Contas Nacionais, 2005). 
No que diz respeito ao setor agropecuário, destaque para as lavouras permanentes de 
banana, borracha, café, goiaba, laranja, limão, manga, tangerina, uva. Também a pecuária de 
corte e leiteira. Um dado importante diz respeito ao total de pessoas ocupadas neste setor e que 
apresentam laços de parentesco com o produtor, totalizando 1.167 pessoas. Ainda assim, 872 
pessoas também ocupadas no setor agropecuário e não têm laços de parentesco com o produtor. 
Há no município 784 estabelecimentos agropecuários (FONTE: IBGE – Produção Agrícola 
Municipal, 2006). 
Em relação ao setor de serviços, maior contribuição para o PIB municipal, não há uma 
especificidade de serviços. Este setor está basicamente representado pelo comércio em geral, 
como o setor alimentício, de vestuário, de construção civil, de eletro-eletrônicos e automotivo. Há 
cinco agências bancárias no município. 
A população ainda conta com 6 estabelecimentos de saúde com 45 leitos para internação 
(FONTE: IBGE – Censo Demográfico, 2000). 
A seguir, a tabela 3.2 traz algumas informações que permitem uma correlação entre o 
número de domicílios e alguns bens duráveis que bem representam a era da comunicação pela 
qual passamos. 
                                                 
12 Há no município de Urupês o distrito de São João do Itaguaçu, com aproximadamente 400 habitantes. Nenhuma 
coleta de dados foi realizada pessoalmente neste distrito ou ainda nos bairros rurais remanescentes. Toda coleta 
ficou concentrada na sede do município. Assim mesmo opta-se pela utilização do termo município pois percebe-
se que o alcance dos resultados engloba a população do município como um todo, já que há uma relação muito 
próxima (seja no comércio,  religiosa, na saúde, educação, lazer etc.) dos habitantes da cidade, do distrito citado, 
ou ainda da zona rural. 
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Tabela 3.2 – Existência de bens duráveis na área urbana e rural de Urupês. 
 Existência de Bens Duráveis 
 Área Urbana Área Rural 
Número de domicílios 2.964 573 
Número de televisores 2.767 531 
Número de microcomputadores 245 11 
Automóveis para uso particular 1.508 379 
(FONTE: IBGE – Censo Demográfico, 2000). 
 
A partir de uma análise rápida da tabela anterior verifica-se que quase a totalidade de 
domicílios, seja em área rural ou seja em área urbana, apresentam televisores em suas casas. 
Quanto ao número de microcomputadores, certamente os dados estão defasados sendo que, se sua 
atualização estivesse disponível, este número apresentaria um crescimento expressivo, tal qual 
observado pela instalação de novos estabelecimentos comerciais de informática e entretenimento, 
as “lan houses”; foi contabilizado 5 destes estabelecimentos no ano de 2008 em Urupês. 
Por fim, em relação ao número de automóveis para uso particular, se no ano de 2000 havia 
ao menos um veículo para cada dois domicílios, um número considerado expressivo, deve-se 
considerar que, conforme dados do IBGE (2007), este número quase que duplicou em menos de 
10 anos, saltando para 3.274 automóveis. Importante ressaltar que a população urupeense neste 
mesmo período permaneceu em torno de 12 mil habitantes. 
 
3.1.2.5 IPRS e IPVS 
O Município de Urupês está classificado no Grupo 3 do IPRS (SEADE, 2004a). Este grupo 
agrega municípios com baixos níveis de riqueza, mas bem posicionados nas dimensões sociais. 
Os indicadores de longevidade e escolaridade são superiores às respectivas médias estaduais. Em 
análise comparativa com o IPRS de 2000, no qual já figurava no Grupo 3, Urupês retrocedeu em 
longevidade devido ao aumento das mortalidades infantil e perinatal. Em escolaridade, o 
crescimento do atendimento pré-escolar contribuiu para que o indicador do município 
permanecesse acima da média estadual. Houve piora significativa nos rankings das dimensões 
sociais mas, conforme considerações da pesquisa, municípios com populações reduzidas sofrem 
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grandes flutuações com alterações ínfimas de seus indicadores. As colocações no ranking 
estadual, dentre os 645 municípios paulistas, são: Riqueza = 288ª, Longevidade = 149ª e 
Escolaridade 216ª (SEADE, 2004a). 
No que diz respeito ao IPVS, uma análise das condições de vida de seus habitantes mostra 
que os responsáveis pelos domicílios auferiam, em média, R$573,00, sendo que 67,5% ganhavam 
no máximo três salários mínimos. Esses responsáveis tinham, em média, 5,1 anos de estudo, 
26,3% deles completaram o ensino fundamental, e 11,0% eram analfabetos. Em relação aos 
indicadores demográficos, a idade média dos chefes de domicílios era de 49 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 11,2% do total. As mulheres responsáveis pelo domicílio 
correspondiam à 14,4% sendo que a parcela de crianças com menos de cinco anos equivalia a 
6,5% do total da população (SEADE, 2004b). Tais dados classificam o município conforme a 
figura 3.11. 
 
Figura 3.11 – Indicadores do IPVS para Urupês. 
    (FONTE: SEADE, 2004b). 
 
Conforme o gráfica da figura 3.11, 8% da população encontra-se no Grupo 3 
(vulnerabilidade baixa): rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio de R$723,00 
e 52,0% deles apresentam renda de até três salários mínimos. Os chefes de domicílios têm em 
média de 6,7 anos de estudo; a idade média dos responsáveis pelos domicílios é de 44 anos; as 
mulheres chefes de domicílios correspondem a 13,7% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos 
equivalem a 7,8% do total da população desse grupo (SEADE, 2004b). 
A grande maioria (92% da população) está classificada no Grupo 5 (vulnerabilidade alta): 
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rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio de R$560,00 e 68,8% deles com 
renda de até três salários mínimos; chefes de domicílios com média de 5,0 anos de estudo; idade 
média dos responsáveis pelos domicílios de 49 anos; mulheres chefes de domicílios 
correspondendo a 14,5% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalendo a 6,3% do total da 
população desse grupo (SEADE, 2004b). 
Duas considerações importantes podem ser realizadas a partir da análise deste índice. 
Primeiro, em relação à sua classificação, no sentido de não considerar o custo de vida e relações 
sociais dos diferentes municípios em análise.  Apesar de a renda e a escolaridade serem menores 
nestes grupos, quando tratamos de pequenos municípios devemos considerar seu baixo custo de 
vida, proporcionado por menores gastos com transporte, alimentação, saúde, segurança, 
educação, etc. Assim, pode-se questionar que a vulnerabilidade não é tão alta assim. Outro ponto 
diz respeito à classificação em apenas dois grupos de vulnerabilidade, o que pode representar 
menor desigualdade entre os setores sociais do município. 
 
3.2 Levantamento exploratório no município de Urupês 
 
O levantamento exploratório consistiu na prática experimental de coleta de dados com 
procedimentos que permitissem o esclarecimento e a elucidação de percepções e correlações 
teóricas, à luz de uma de uma literatura específica, e também transformando esta percepção em 
análise. lembrando que o pesquisador é natural do município . 
 
3.2.1. Questionários 
Foram distribuídos questionários13 em todas as séries do ensino fundamental e médio do 
município14 (das escolas públicas e privadas) solicitando-se que o mesmo fosse respondido 
considerando-se as opiniões da família. Como propósito metodológico, tinha-se noção de que em 
muitos casos apenas um indivíduo da família poderia responder o questionário. Entretanto, este 
fato não invalida o propósito de estabelecer uma primeira aproximação da percepção da 
população sobre os aspectos abordados para continuidade das coletas e corroboração (ou não) das 
                                                 
13 A elaboração dos questionários foi baseada em literatura específica da temática e em metodologias diversas, 
sobretudo apoiadas em Gil (1989) e Yin (2001). 
14 A estratégia de distribuição dos questionários nas escolas baseia-se na percepção de que as mesmas constituem-se 
instituições aglutinadoras de boa representatividade do município. 
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respostas anteriores. Sendo assim, no total foram distribuídos aproximadamente 800 
questionários contendo 16 questões (abertas e fechadas). Os questionários foram distribuídos nas 
três escolas do município (duas públicas e uma particular), nos períodos diurno, vespertino e 
noturno. Para cada série, selecionou-se a metade do número de classes. Por exemplo: se havia 8 
classes que estavam na primeira-série do ensino fundamental, então, 4 destas classes foram 
selecionadas. Na ocasião da distribuição dos questionários pedia-se licença ao professor, este 
previamente esclarecido sobre o assunto. A seguir, uma sucinta explicação da pesquisa era 
realizada aos alunos e as eventuais dúvidas e curiosidades quanto a sua finalidade eram sanadas. 
Os questionários foram distribuídos em uma terça-feira e resgatados na quarta, quinta e sexta-
feira (para aqueles que haviam se esquecido de trazer no primeiro dia do resgate). Do total de 
questionários distribuídos, foram contabilizados (perante devolução dos alunos) 61415 
questionários. Importante registrar que, na semana posterior à distribuição dos questionários, 
foram inúmeras as abordagens “na rua” pelos pais de alunos indicando terem participado da 
“minha pesquisa”. 
O conteúdo dos questionários abordou assuntos que apontassem o vínculo pessoal das 
relações sociais cotidianas, o convívio, a sociabilidade, a solidariedade e a satisfação de morar no 
município (ANEXO 01). Os 614 questionários foram tabulados em suas 16 questões. Algo que 
demandou um tempo aproximado de 15 dias de intensa dedicação. Para melhor compreensão das 
respostas, apenas foi calculada a porcentagem de respostas para cada questão e alternativa. Os 
questionários também foram “espacializados” já que havia a informação do local de residência 
dos entrevistados. 
As questões a seguir são apresentadas na mesma ordem em que foram dispostas nos 
questionários aplicados junto à população. Cada gráfico contém a questão e suas respectivas 
opções de escolha, indicando a porcentagem de respostas obtidas no cômputo geral dos 
questionários. Nas questões “abertas”, compilou-se a maior freqüência de respostas semelhantes 
assinaladas nos questionários. O comentário sobre os resultados a partir da espacialização das 
respostas é apresentado mais adiante. 
                                                 
15 Conforme Gerardi et al. (1981), para populações de tamanho 10.000 são necessários 370 amostras. De acordo 
com a população do município de Urupês (aproximadamente 12 mil habitantes), utilizou-se o dobro de 
questionários recomendado. 
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A primeira pergunta tratava de quantas pessoas a pessoa a sua família conheciam no 
município. As maiores porcentagens de resposta foram estiveram entre 40 e 80% das pessoas do 
município (Figura 3.12). Em teste piloto, com questões abertas sobre a quantidade de pessoas que 
se conhece no município, os entrevistados rapidamente convertiam sua percepção em 
porcentagem. Desta forma, adotou-se esta classificação padronizada nos questionários. Pode 
parecer inconcebível que, por exemplo, uma pessoa conheça 100% da população, ou seja, 
tomando-se a população aproximada de 12 mil habitantes, a pessoa conheça portanto 12 mil 
pessoas ou mesmo valores um pouco abaixo. Considera-se então, que este “conhecer” não seja 
ser amigo ou próximo da pessoa conhecida, e sim, ao menos sua identificação familiar, a 
localização de sua residência e classificação social. 
 
Figura 3.12 – Porcentagem de pessoas que o entrevistado conhece no município de Urupês.  
   (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
Na perspectiva de corroborar e complementar a questão anterior, averiguando-se a difusão 
de informações locais, questionou-se sobre a os meios mais frequentemente utilizados para 
acessar as notícias e acontecimentos de Urupês. A resposta “fico sabendo pelos outros” foi a de 
maior porcentagem. Ela permite novamente destacar as relações propícias para esta ocorrência, 
como o convívio cotidiano. Assim, as pessoas conversam e trocam informações sobre as relações 
sociais da vida local. Nas cidades maiores, provavelmente essa difusão ocorre mais 
frequentemente por meio de jornais, programas de televisão e rádio. Ainda sim, conforme a 
figura 3.13, a população indica a rádio local e os jornais impressos como meios relevantes de se 
informar sobre os acontecimentos locais. 
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Figura 3.13 – Meios pelo qual a população se informa sobre as notícias e acontecimentos locais em Urupês. 
  (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
Sobre os vínculos familiares, a figura 3.14 demonstra que a maioria dos entrevistados 
considera sua família grande. Não há um parâmetro para classificar o número de membros que 
caracteriza se a família é pequena, média ou grande. Esta questão intentou averiguar a noção que 
a população tem do tamanho de sua família, supondo-se que quanto maior os laços familiares, 
maiores as relações de sociabilidade e convívio como a realização de festas  familiares, visitas 
mútuas e o compartilhar de experiências positivas e negativas. Ademais, pelo conhecimento 
prévio sobre a população urupeense, sabe-se que há grandes famílias tradicionais no município, 
tal qual as de imigrantes que se instalaram ainda nos primeiros anos de colonização local. 
 
Figura 3.14 – Noção que o entrevistado tem sobre o tamanho das famílias em Urupês. 
 (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
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Outro ponto abordado, e que também se percebe claramente em pequenas cidades, é o 
relacionamento mais próximo entre vizinhos. Conforme a figura 3.15, a ampla maioria (96,25%) 
indica conhecer seus vizinhos. Além disso, quando questionados sobre a frequência de contato 
com os mesmos, 30,46% indicaram conversar todos os dias da semana com os vizinhos e 44,95% 
pelo menos alguns dias por semana (Figura 3.15). 
 
Figuras 3.15 – Frequência com que os entrevistados conversam com os vizinhos em Urupês. 
     (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
A mesma ocorrência de contato entre vizinhos é demonstrada quanto ao contato familiar, 
em consonância ao “grande tamanho” referido das famílias. Os que indicaram encontrar suas 
famílias mais de uma vez na semana totalizam 64,33% dos entrevistados (desses, 26,87% com 
contato diário), conforme indica a figura 3.16. 
 
Figura 3.16 – Frequência de contato entre familiares em Urupês. 
           (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
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No tocante ao estreito contato familiar e entre vizinhos, a convivência local permite 
considerar (mesmo não tendo sido abordado nos questionários), que os vizinhos mantêm relações 
de longa data, já que a rotatividade de mudança domiciliar é menor. Neste ínterim, tem-se um 
fortalecimento dos laços de sociabilidade concernente a valores de confiança, segurança e 
solidariedade. 
A fim de avaliar a satisfação dos moradores em residir no município, quatro questões 
complementares foram feitas. Intercalou-se tais questões no questionário para confirmação de sua 
indicação. A figura 3.17 contém a porcentagem de resposta da primeira questão. As demais são 
analisadas posteriormente. 
Perante a figura 3.17, primeiramente deve se notar a ínfima indicação sobre “não gostamos 
de morar aqui”, com 1,47%. Do restante, 35,83% assinalaram “É bom morar aqui” e 64,17% que 
“A cidade é boa mas poderia melhorar”. Importantes considerações podem ser feitas. Em um 
primeiro momento, esta questão poderia parecer contraditória já que a maioria situa como 
necessárias melhorias na cidade. Todavia, deve-se ressaltar que a opção em primeira instância 
indica a satisfação em residir no município (“...a cidade é boa...”) e contraria o caráter ou a 
índole de passividade e inércia do “caipira” em sua condição, como retratada por Monteiro 
Lobato. Ademais, perante as três alternativas propostas, a única que prioriza explicitamente a 
insatisfação de residir em Urupês obteve porcentagem bastante abaixo das demais alternativas. 
 
Figura 3.17 – Satisfação dos entrevistados em residir em Urupês. 
       (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
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moradores de Urupês, especialmente sobre os espaços de sociabilidade e convívio, algumas 
questões foram abordadas. Inicialmente, o interesse foi saber se o indivíduo ou família participa 
de alguma atividade extra-trabalho, que requisitasse o “sair de casa” durante a semana. A grande 
maioria, 80,62%, respondeu afirmativamente (figura 3.18). 
 
Figura 3.18 – Participação dos moradores entrevistados em atividades sociais fora de casa em Urupês. 
       (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
Além do participar ou não, também questionou-se sobre a frequência semanal destas 
atividades. Conforme a figura 3.19, a maioria (48,53%) participa de atividades fora de casa e do 
trabalho “uma vez por semana”. A resposta de “duas a três vezes” apareceu em 28,50% e, de 
quatro ou mais dias da semana, 11,08%. 
 
Figura 3.19 – Frequência de participação nas atividades sociais em Urupês. 
   (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
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Com relação à solidariedade, representada pela pergunta sobre a “ajuda a outra pessoa”, a 
figura 3.20 permite visualizar que mais da metade das pessoas participam de algum grupo ou 
associação e realizam alguma ação que beneficia o próximo. Supõe-se que estes grupos sejam 
eminentemente religiosos. 
 
Figura 3.20 – Porcentagem de entrevistados que participam de grupos ou associações de ajuda ao próximo 
em Urupês. 
 
 
 (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
Frente à este resultado, a hipótese de que as atividades sociais têm vínculo com grupos 
religiosos ganha sentido quando se observa as respostas advindas da questão aberta: “Em poucas 
palavras, como é essa ajuda?”. Dentre as diversas respostas, destaque para as mais frequentes: 
“ajuda material”, “cestas básicas / alimento”, “roupas”, “ajuda espiritual”, “remédios”, 
“doações”, “ajuda financeira” e “recuperação de alcoólatras”. 
A vivência local também permite considerar que as atividades extra-trabalho citadas nas 
questões anteriores giram em torno de afinidades religiosas embora não são sejam as únicas. 
Assim mesmo se destacam e são facilmente constatadas em um breve passeio noturno pela 
cidade, seja durante a semana ou no final de semana, quando se pode verificar cultos, reuniões e 
demais atividades religiosas em cada bairro (até mesmo mais de uma atividade por bairro). 
Não se deve deixar de mencionar ainda, que os horários antecedentes e posteriores aos 
encontros constituem-se momentos potenciais para o “compartilhar” de conversas, informações e 
impressões diversas da vida cotidiana. Ainda considerando a vivência local, nota-se que diversos 
grupos que chegam aos estabelecimentos comerciais (como sorveterias e lanchonetes) vestem-se 
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no mesmo estilo, um indicativo de espírito de grupo e de uma confraternização espontânea após 
as atividades desenvolvidas. 
Finalizando esta etapa, retoma-se a questão da satisfação com o município, agora numa 
perspectiva temporal, local e extra-local. 
Quando questionados sobre a situação atual do mundo e da cidade em questão, há uma 
inversão dos resultados (Figura 3.21). Comparando com o passado, os moradores indicam que “o 
mundo está pior hoje” (70,20%). Entretanto, para os mesmo, a cidade hoje “está melhor que no 
passado” (75,73%). Uma provável interpretação é a de que há um distanciamento entre o “o 
mundo exterior” e o “cotidiano local”. O mundo exterior, vislumbrado sobretudo pela dinâmica 
indutiva dos grandes centros urbanos e dos meios de comunicação é eminentemente marcado 
pelas questões problemáticas da violência urbana, da desigualdade sócio-espacial e “estresses” 
resultantes das mais variadas práticas urbana, tais como congestionamentos no trânsito, 
precariedade de moradias, enchentes, serviços públicos de má qualidade, etc. O cotidiano, ao 
contrário, é vivenciado satisfatoriamente ao longo do tempo. 
 
Figura 3.21 – Visão dos entrevistados em Urupês sobre o mundo e a cidade. 
 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
A figura 3.22 apresenta a expectativa da população entrevistada sobre o futuro do 
município. Por meio das respostas é possível evidenciar uma perspectiva positiva quanto ao 
futuro. Conforme a figura 3.22, a maioria da população (76,87%) espera que a cidade melhore 
futuramente. O restante (22,64%) não compartilha desta perspectiva e indica não esperar muitas 
mudanças. A pergunta  abstrata, mas levando em consideração o conjunto de questões, denota 
que a falta de “mudanças futuras” decorra de uma condição que já vem se acertando 
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positivamente, complementar às melhorias esperadas. Ainda assim, uma noção de conformismo 
pode ser interpretada. 
 
Figura 3.22 – Expectativa futura da população local entrevistada para Urupês. 
   (FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
3.2.2 Estratificação dos questionários considerando os bairros de Urupês 
Os questionários distribuídos nas escolas foram estratificados considerando-se as 
denominações populares aos conjuntos de bairros da cidade, isto é, a partir do agrupamento de 
respostas, conforme os bairros que os entrevistados moravam, verificou-se a possibilidade de 
diferenciação sócio-espacial quanto ao conteúdo abordado: aspectos da pessoalidade16 das 
relações sociais cotidianas, convívio, sociabilidade, solidariedade e a satisfação em morar no 
município. 
Na prática, os bairros foram agrupados conforme uma situação típica que acontece no 
município. Quando o munícipe é questionado sobre o local de sua moradia, geralmente a resposta 
segue as denominações apresentadas: Centro, Vila do Sapo, São Judas, Jaguaré, Santuário, 
Chácara do Padre. Os círculos coloridos da figura 3.23 situam esses setores. Cada círculo 
apresenta uma faixa com transparência que representa uma zona de transição entre tais setores. 
Ainda como resposta para a questão anterior, geralmente outras referências são dadas. 
Basicamente a proximidade de um elemento de notoriedade no município como uma casa 
considerada bonita, grande, ou de uma pessoa mais conhecida publicamente. Prédios e espaços 
públicos também são tidos como referência. 
 
                                                 
16 Por pessoalidade quer se designar o conhecimento recíproco das pessoas. O inverso de impessoalidade. 
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Figura 3.23 –  Denominação popular para certos conjuntos de bairros em Urupês. 
(FONTE: GOOGLE EARTH, 2008 – elaboração própria). 
 
Em relação aos resultados encontrados nos questionários, de forma sintética, cabe destacar 
que não houve diferença significativa entre os setores (conjunto de bairros) de Urupês. Embora 
haja as denominações populares aos conjuntos de bairros, e isto revele uma certa posição social, a 
sociabilidade pode ajudar a superar esta condição. 
Conforme o gráfico da figura 3.24, 3.25 e 3.26, nota-se que, em escala ampliada, para todos 
os setores as respostas não apresentam discrepância significativa em relação à média. 
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Figura 3.24 – Porcentagem de pessoas que o entrevistado conhece no município de Urupês. 
 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
Figura 3.25 – Satisfação dos entrevistados em residir em Urupês. 
 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
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Figura 3.26 – Visão dos entrevistados sobre o mundo e a cidade (por setores). 
 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007). 
 
Conforme mencionado, estão “não-diferenciação” por setores pode não retratar uma 
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superação absoluta no que tange às disparidades sócio-espaciais, todavia, de certa forma 
corroboram ou reforçam a hipótese que norteia o trabalho de situações mais abrandadas ou menos 
evidenciáveis quanto a alguns parâmetros de segregação sócio-espacial intensos, já que no 
reduzido perímetro urbano  (Figura 3.27), a possibilidade de inter-relação das pessoas pode ser 
maior, ou seja, como a cidade é pequena o isolamento social é dificultado. Como se diria na 
linguagem popular: “não tem como nem onde se esconder”. Quem deseja isolar-se tem a opção 
de morar em outro local e pouco contribui para a vivência local. 
 
Figura 3.27 – Raio do perímetro urbano de Urupês. 
(FONTE: GOOGLE EARTH, 2008 – elaboração própria). 
 
Uma ocasião importante para observação e que ilustra o comentário anterior sobre a menor 
segregação sócio-espacial diz respeito a um dos pontos de encontro da população, especialmente 
no caso dos jovens. Este local é a praça ao redor da igreja matriz. Percebe-se que, especialmente 
aos finais de semana, os jovens se encontram nesta praça independentemente dos bairros que 
moram. Trata-se do local mais característico de sociabilidade jovem, espaço comum destes. 
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3.2.3 Entrevistas com representantes do poder executivo, legislativo e judiciário 
Nesta etapa foram entrevistados representantes dos três poderes municipais. A pretensão ao 
se efetuar estas entrevistas foi a de que estes representantes lidam com questões abrangentes da 
esfera pública local e, portanto, oferecem importantes informações e visões pessoais acerca da 
realidade local e da qualidade de vida a partir do espaço vivido, inclusive, como contraponto ao 
que foi observado nos questionários com a população, por serem considerados como 
“expectadores estratégicos”. 
As entrevistas semi-estruturadas seguiram o procedimento ético-metodológico de manter o 
sigilo de identidade do entrevistado para favorecer o conteúdo das respostas. Esta postura, que 
não era a pretensão inicial, foi adotada pela percepção de “desconfiança” por parte dos 
entrevistados, justificável parcialmente pelo menor contato desses com pesquisas feitas pelo setor 
acadêmico. 
No total foram entrevistadas nove pessoas, sendo cinco delas membros do poder executivo, 
três do poder judiciário e uma do poder legislativo. Neste trabalho, essas pessoas foram 
referenciadas por siglas, sendo a letra inicial indicativa do poder público que se enquadra 
(exemplo: E – executivo) e, o número, o indivíduo entrevistado. 
A seguir estão dispostas as questões, suas respectivas respostas e um comentário a título de 
análise. 
Dentre os entrevistados, conforme o quadro 3.1, nota-se que os representantes do poder 
judiciário denotam conhecer um percentual inferior ao dos demais poderes. Neste poder, o 
provimento dos cargos se dá mediante a classificação em concursos públicos, de forma que 
muitos funcionários são de fora do município. Certamente é uma explicação plausível para o fato 
de não conhecerem tantas pessoas. É importante notar que a porcentagem indicada pelos 
representantes do poder executivo e legislativo são similares às indicadas pela população nos 
questionários. Este percentual é aproximadamente de 50 a 75%. 
 
Quadro 3.1 – Porcentagem de pessoas conhecidas pelos entrevistados do poder público local no próprio município 
(Urupês). 
Questão: Quantas pessoas pensa conhecer em Urupês (em porcentagem)? 
E – 3 dos entrevistados disseram conhecer 75% da população, e 2 entrevistados, 50%. 
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J – 2 dos entrevistados disseram conhecer 25% da população,e 1 entrevistado, 50%. 
L – 75%. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Pode-se questionar esta condição pelo raciocínio simples: se Urupês têm aproximadamente 
12 mil habitantes, seria possível uma pessoa conhecer 9 mil habitantes, isto é, 75% da população? 
Desta indagação e pela vivência local, entende-se que este “conhecer” seja um referenciamento 
do indivíduo, sobretudo sua inserção familiar (a família que esta pessoa pertence), sua localização 
espacial (onde mora, perto de quem, em qual bairro) e classificação social (classe social da 
família, parentesco com alguém mais conhecido). Portanto, não se trata de um conhecimento 
muito próximo destas prováveis nove mil pessoas,  mas é importante que uma vaga lembrança 
seja, no mínimo, considerado como um  fator de sociabilidade e convivência mais estreitas que o 
anonimato. 
A questão que se segue (Quadro 3.2) é complementar e confirmatória ao conhecimento 
recíproco dos moradores de Urupês. Importante ressaltar que tratava-se de uma questão genérica 
sobre o município, entretanto as respostas foram convergentes. 
 
Quadro 3.2 – Aspectos destacados pelos entrevistados sobre Urupês. 
Questão: O que mais chama a atenção do(a) senhor(a) no município de Urupês? 
E1 - [...] é a preocupação que as pessoas têm com as outras em todos os sentidos. 
E2 - [...] são os laços afetivos mesmo que as pessoas têm umas com as outras, a solidariedade né 
das pessoas, o relacionamento assim das pessoas. 
E4 - [...] é a hospitalidade do povo [...]. 
E5 - Olha, uma das coisas que a gente tem observado e aqui a gente até comenta com relação a 
outros municípios, é a parte social, as pessoas aqui saem de casa e convivem. [...] você sai de 
segunda a segunda e tem gente na praça, tem gente andando, tem gente batendo papo. Tudo que 
você convida elas estão prontas pra participar. Eventos que a gente realiza aqui, promoções, por 
exemplo, leilão do gado que nós fizemos agora no mês passado pro hospital. Todo mundo ajuda. 
[...] um povo muito solidário, um povo muito alegre, ta sempre na rua. É uma cidade cheia de 
gente eu acho. Você consegue pensar numa causa pra isso, alguma explicação? [...] as minhas 
famílias tanto do meu pai quanto da minha mãe são famílias muito grandes e famílias muito 
unidas, e eu vejo isso em outras famílias também aqui em Urupês, famílias grandes e famílias 
unidas. Então eu acho que isso vai passando de pai pra filho [...]. 
L – Qualidade de vida. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
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Vale a pena destacar que as relações mais próximas de sociabilidade são apontadas em 
situações variadas, isto é, os entrevistados destacam a excessiva preocupação com a vida alheia 
mas também a solidariedade, a convivência fora de casa (“na rua”), a participação em eventos 
beneficentes, a união e o grande tamanho das famílias (como também demonstrado nos 
questionários) e a qualidade de vida. 
Insistindo na questão, de forma a direcionar outros aspectos positivos e negativos mais 
evidentes do município, prosseguiu-se com a questão enunciada no quadro 3.3. 
 
Quadro 3.3 – Percepção dos representantes do poder público sobre aspectos positivos e negativos de Urupês. 
Questão: E se fôssemos classificar em uma coisa boa e uma coisa ruim, o que mais chama a 
atenção? 
E1 - [...] ruim é eles não terem uma visão maior do que é a sociedade, o mundo mesmo, que eles 
são muito presos assim aonde eles moram e quem mora do lado, não tem uma visão geral. 
E2 -[...] o mercado de trabalho é muito restrito para as pessoas, acho que não é nem por falta de 
vontade, de governança nada, é que é mesmo. [...] interesse deles (empresários) é um retorno 
muito imediato [...] 
E3 - [...] ruim em cidade pequena é a questão da fofoca [...]. Ao mesmo tempo que tem forte essa 
questão da solidariedade, que eu acho que tem mesmo em Urupês, também tem a preocupação 
excessiva com a vida privada das pessoas. 
E4 - [...] falta de habitação. [...] muita gente desesperada atrás de casa e não tem casa na cidade. 
E além de tudo, por causa do pessoal que vem pro corte da cana, aí dificultou mais ainda porque 
aquelas casas mais baratas hoje elas se tornaram caras porque tem concorrência né [...]. 
E5 - [...] essa questão das drogas, a violência. Não a violência propriamente dita mas assim, o que 
a droga gera né, a questão de pequenos furtos. [...] vai mudando o perfil da cidade. A gente ficava 
com a porta da casa aberta. Hoje você já não fica mais. 
J3 - [...] Uma coisa positiva é que assim, é uma cidade acolhedora, é receptiva, é legal isso. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
Depreende-se dos relatos anteriores diversos aspectos tidos como ruins no município. 
Vejamos de forma mais detalhada: 
− fofoca e receptividade: o contato próximo entre as pessoas é também encarado como aspecto 
ruim, na medida em que denote controle, distorção e repreensão dos fatos e acontecimentos 
alheios. Nesta perspectiva, revela-se a vertente do controle social que demonstra a 
relatividade até mesmo das relações mais estreitas de convívio e sociabilidade. Assim mesmo, 
novamente reaparece um aspecto positivo de sociabilidade, a receptividade. Trata-se de uma 
característica bastante subjetiva de auto-adjetivação, todavia ela permite inferir que as 
“pessoas de fora” sejam bem recebidas, caso estejam relacionadas com pessoas “de dentro”. 
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A receptividade também pode se dar pelo fato da população aderir às propostas de ação 
(sobretudo beneficentes, de comoção com a causa alheia). Poderia ser vista também como a 
falta de reflexão e discernimento, pelo simples aceitar tudo sem pensar, mas não é essa 
compreensão que se tem pela vivência local e pelo que demonstra os indicadores sociais 
positivos de saúde, educação e na economia. 
− mercado de trabalho restrito: esta situação fato é apontada em diversos momentos pelos 
entrevistados. A mecanização das atividades agrícolas e o setor de serviços reduzido acabam 
por limitar as ofertas de trabalho, sobretudo aos mais jovens, que por falta de opções, buscam 
estudos e serviços em cidades maiores, situação vista com pesar, já que os afastam dos seus 
familiares. 
− falta de moradia, em razão dos imigrantes do corte de cana: esta situação demonstra o que 
vem ocorrendo na região de São José do Rio Preto, em razão da expansão do mercado sucro-
alcooleiro. A imigração de cortadores de cana-de-açúcar ocasiona um déficit habitacional em 
época de safra com a vinda em massa de contingentes de imigrantes. Relata-se que muitos 
destes trabalhadores se fixam no território e, inclusive, trazem suas famílias para residir no 
município dada a melhor oferta de serviços públicos de saúde e educação. Portanto, está 
havendo uma reorganização ou readaptação nas relações de sociabilidade com esta “nova 
comunidade”, com a chegada “desses estranhos”. 
− Aumento do consumo de drogas/violência e mudança do perfil “pacato” da cidade: 
também apontada como preocupação crescente em tempos recentes e que atinge todas as 
classes sociais. A presença do narcotráfico está associada a crescente violência, em razão da 
manutenção do vício e do tráfico. Trata-se de um aspecto negativo bastante forte, razão de 
grande mote de alteração do perfil municipal, tido como pacato e tranqüilo pelos moradores. 
Uma situação que a população sempre faz referência é das portas das casas que estavam 
constantemente abertas quando havia algum morador em casa e, agora, pouco a pouco, 
passam a ficar fechadas. 
− visão mais abrangente sobre o mundo: outro aspecto apontado como ruim e que tem 
vínculo com a questão da sociabilidade, diz respeito à visão de sociedade atrelada a um 
menor contato com o mundo exterior e causa de limitação quanto ao desenvolvimento amplo 
das capacidades. Em outras palavras, viver apenas em Urupês pode limitar o desenvolvimento 
de idéias vindas de fora. 
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Em seqüência, como o trabalho pretende destacar a qualidade de vida vinculada à questão 
da gestão, planejamento e das políticas públicas, questionou-se sobre como as principais 
necessidades da população são detectadas pelo poder público local (Quadro 3.4). 
 
 
Quadro 3.4 – Detecção das necessidades da população urupeense pelo poder público local. 
Questão: Como a administração municipal detecta (percebe) as necessidades da população? 
E1 - [...] é por esse lance da conversa, sabe, com o pessoal, com a comunidade mesmo. Como o 
prefeito é assim aberto, as pessoas falam na cara, vão lá e conversam [...]. 
E2 - [...] no contato do dia-a-dia mesmo. As pessoas, em cidades pequenas, as pessoas procuram a 
prefeitura por qualquer necessidade que eles tenham. 
E4 - Bom, como é uma cidade pequena, no contato que a gente tem no dia-a-dia com o povo você 
vai percebendo aquilo que é mais cobrado no município. [...] São coisas que não precisa nem ficar 
aí fazendo pesquisa pra descobrir, você já é cobrado. 
E5 - É no corpo-a-corpo mesmo, no dia-a-dia, sabe. E ouvindo os profissionais. [...] a 
administração ouve muito nossas sugestões e tenta atender na medida do possível. 
J1 - Seja reclamação dos próprios munícipes, seja por provocação as vezes de outras autoridades, 
seja do legislativo, do ministério público, do judiciário. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Fica bastante perceptível outro aspecto da sociabilidade, o caráter pessoal das relações 
sociais. A detecção das necessidades da população, pelo tamanho do município e mais estreitas 
de sociabilidade, faz-se no dia-a-dia, no corpo-a-corpo, na conversa individual ou entre grupos da 
população com os representantes do estado. 
Outro ponto abordado como hipótese de trabalho foi uma menor desigualdade sócio-
espacial da população. As respostas a este  questionamento estão contidas no quadro 07. 
 
 
 
Quadro 3.5 – Percepção dos representantes do poder público municipal sobre as condições sócio-econômicas da 
população em Urupês. 
Questão: Se pudesse definir as condições socioeconômicas da população, como classificaria? 
E1 - Ah, é média-baixa né... 
E2 - Ah eu acho que ainda... média, média pra... (pela expressão, pra baixo). 
E3 - Ah eu acho que Urupês é uma cidade pobre. Não é uma cidade miserável. Eu acho que a 
maioria consegue ter um salário, por comida em casa, cuidar bem dos filhos mas é uma cidade 
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mais de classe média-baixa, classe média-média. 
E4 - [...]. É de média pra média-baixa. 
E5 - Eu acho que aqui em Urupês existem poucas pessoas carentes, poucas pessoas abaixo da 
linha de pobreza. Nem sei se existe aqui. [...] é claro que não é todo mundo que vive numa 
maravilha mas eu acho assim Urupês não é uma cidade de gente pobre não, gente miserável. 
J2 - São pessoas humildes e muitas vezes não esclarecidas... São pessoas que trabalharam a vida 
inteira na atividade rural. Dá pra perceber assim que não tiveram muitas chances. 
J3 - É uma sociedade muito pacífica, né. Aceita tudo muito assim sem questionar. Eu não sei se é 
reflexo da condição financeira, do poder aquisitivo da população. [...] Eles vivem muito de 
aparência, e depois com essa história da cana né, a migração de “paraíbas”... é grande. 
L1 - Ah, aqui tem uma discrepância muito grande. Tem muita gente com muito e muita gente com 
pouco. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Conforme os relatos dos entrevistados, predomina em Urupês uma ampla classe média 
baixa. A percepção é de que não há miseráveis e nem classe alta no município. Estas informações 
são coerentes com o IPVS apresentado anteriormente, que situa 92% da população sob alta 
vulnerabilidade e apenas 8% sob baixa vulnerabilidade. Lembrando que o índice não considera, 
para esta classificação, o custo de vida em um pequeno município. Desta forma, pode-se 
vislumbrar dois grupos relativamente homogêneos do ponto de vista de escolaridade e renda 
familiar, e que, pela aproximação com a descrição dos entrevistados, estariam classificados como 
classe média-média e média-baixa.  
Ainda assim, o relato de não haver miséria supõe que a população em geral tem acesso às 
condições básicas de bem-estar social: saúde, educação e assistência social. 
Prosseguindo, para confrontar a questão sobre como a administração detecta as 
necessidades da população, questionou-se como a população fica sabendo das ações da política 
pública municipal (Quadro 3.6). 
 
Quadro 3.6 – Percepção dos representantes do poder público municipal sobre a forma como a população toma 
conhecimento da política municipal em Urupês. 
Questão: Na sua opinião, como a população fica sabendo da política municipal? 
E1 - Mais esse jornalzinho “A voz do povo” e a voz do povo mesmo...risos. 
E3 - Eu acho que a partir da vivência por a cidade ser pequena por exemplo então quase toda 
família tem um filho ou um neto na escola então ele fica sabendo rapidinho como é que ta a 
educação porque essas crianças freqüentam a escola, como é que ta a saúde eu acho que 80, não, 
90% da população da cidade freqüenta o centro de saúde, uma minoria que só vai no médico 
particular.  [...] E tem os meios de comunicação [...]. A diferença de uma cidade grande que essas 
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pessoas para saber o que aconteceu no outro bairro, tem que ser através do jornal. Aqui a gente 
acaba sabendo, tendo a notícia todo dia né. 
E4 - Olha, eu acho que a população também fica atenta, eles ficam ligados naquilo que o prefeito 
ta fazendo. Mas uma das maneiras de você divulgar seria através do rádio local e da imprensa 
escrita né. 
L1 - Infelizmente, cara, na câmara, você viu a sessão naquele dia, o pessoal não participa. Então 
eles ficam sabendo pouca coisa e o que sabe é só através do jornal ou então alguma coisa de boca 
aí... e muitas vezes a coisa distorce da realidade mesmo. Mas é pelo jornal mesmo a maior 
comunicação. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Conforme o relato dos entrevistados, o que sobressai é o contato entre as pessoas e a 
vivência do dia-a-dia para a detecção das principais necessidades locais, como no caso dos 
serviços de saúde, relatado como acessível a mais de 80% da população. Ainda são citados a 
escola como importante referência (pelo fato de sempre haver um familiar da população em 
estágio escolar) e o jornal local, como meios de comunicação pelo qual a população recebe as 
informações do poder público. 
Finalizando esta etapa de entrevistas, foram realizadas questões comparativas 
temporalmente entre o que está melhor ou pior em Urupês na atualidade e o que era pior ou 
melhor no passado. 
Conforme o quadro a seguir (Quadro 3.7), entre os membros do executivo, legislativo e 
judiciário, tem-se a percepção que as melhorias mais evidentes estejam na área de educação e 
saúde. A lei que obriga a destinação de 25% e 20% às áreas de educação e saúde, 
respectivamente, denotam uma universalização dos serviços básicos de bem-estar social, 
caracterizados em Urupês como serviços nos quais acorreram evidentes melhorias. 
 
Quadro 3.7 – Percepção dos representantes do poder público local sobre o que está melhor em Urupês na atualidade. 
Questão: O que está melhor em Urupês hoje? 
E1 - Educação. 
E2 - Educação. 
E3 - Educação. 
E4 - [...] a própria vida da população de Urupês, melhorou muito né. Hoje nós temos, vamos ter 
aí 100% do esgoto tratado, hoje nós temos asfalto pra toda a cidade, nós temos aí quase que 
100% das crianças na escola, essa facilidade que tem hoje de vocês, não só você que está fora 
mas o pessoal que trabalha aqui e ta viajando pra fazer faculdade em Rio Preto e Catanduva. 
Melhor na assistência médica, melhorou também na educação [...]. 
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E5 - A saúde e a educação eu acho que não resta dúvida né. 
J1 - A saúde, a parte de saneamento. 
L1 - [...] o ensino. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Quanto ao que hoje está pior, alguns aspectos correlatos são citados (Quadro 3.8). Dentre 
eles, as drogas que afetam sobremaneira os jovens, a falta de emprego também entre jovens e a 
violência ou a falta de segurança que acabam repercutindo, entre outras coisas, em virtude das 
causas anteriores. Destaque para a resposta “o próprio público”, que remete a considerações sobre 
mudanças no sentido da coletividade local, como a perda de sociabilidade. 
 
Quadro 3.8 – Percepção dos representantes do poder público local sobre o que está pior em Urupês na atualidade.  
Questão: O que está pior em Urupês hoje? 
E1 - [...] o zelo e o cuidado e a atenção pros menores pra essa coisa de droga de todos os tipos, 
álcool. 
E2 - Emprego. 
E3 - Emprego. 
E4 - [...] é esse índice grande de droga na cidade que a gente tem né. Hoje também não vejo, vejo 
assim com um pouco de frustração, de as pessoas não respeitarem principalmente as autoridades 
(sobretudo referência aos policiais), né. Semana passada precisei trocar 5 bancos lá naquela 
pracinha do Cardoso, os caras quebraram cinco banquinho novo daqueles. São coisas que eu 
acho que piorou, piorou né. 
E5 - Pior, a segurança né. A segurança já foi melhor. 
J1 - O que está pior mesmo é a questão de menores, na infância. [...] E a migração de 
trabalhadores em razão do corte de cana. 
J2 - Tem de tudo. Tem muita ação em razão de crimes praticados, envolvendo família... 
J3 - Nossa senhora, eu acho assim ó, a corrupção se enraizou tanto que acabou se legitimando, 
entendeu. E as pessoas passaram a achar isso normal, por exemplo, e isso acaba refletindo na 
parte social, por exemplo, as drogas [...]. Tem muito problema em Urupês com drogas? Muito, 
muito, muito. [...] isso vai repercutindo não só no dano pra pessoa em si mas na violência. [...]. 
L1 - [...] o próprio público. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Quanto ao que era melhor e pior no passado, as respostas dos entrevistados, de certa forma, 
estão sempre afeitas aos aspectos de sociabilidade (Quadro 3.9). 
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Quadro 3.9 – Percepção dos representantes do poder público local sobre o que era melhor e pior em Urupês no 
passado. 
Questão: O que era melhor em Urupês antes? 
 
E1 - Eu acho que a escola, e a parte social de 
festas, sabe, estas festas que não tem mais, não 
tem, tem aqueles que toca música e o pessoal 
fica sentado num lugar, eu acho que era uma 
alegria geral, nos carnavais, nestas festas de 
grupo [...]. 
E2 - Acho que em termos de festas antes era 
melhor.  
E4 - [...] eu acho que era a amizade das pessoas 
né, era uma coisa mais sadia, as famílias se 
comunicavam mais, tinha mais... era mais unida 
né. 
E5 - O que era melhor no passado eu acho que é 
essa história daí da... eu sinto saudade de por 
cadeira na rua, de não fechar as portas, de uma 
grande família. 
J1 - A ausência dessa força de trabalho 
migratória em razão do corte de cana. 
J3 - Nossa senhora, eu acho que tudo aqui era 
melhor antes sabia. Tinha mais tranqüilidade, 
era uma coisa mais, sei lá, era uma coisa mais 
família, entendeu. A população em si, apesar de 
ser bastante receptiva, isso e aquilo, essa 
receptividade da população talvez seja 
espontânea, eu acho que vem, é fruto daquela, 
sabe, daquele alicerce, de antigamente. 
 
Questão: O que era pior em Urupês antes? 
 
E4 - [...] a gente ficava meio ilhados aqui né, 
porque não tinha asfalto, nós tínhamos 
dificuldade na saúde, que eu lembro que acho 
que tinha uns 5 ou 6 funcionários no Posto de 
Saúde...  
E5 - [...] quando a estrada era de terra, a 
gente ficava ilhado. Urupês, pra Rio Preto, 
pra Catanduva, o acesso era tudo terra e se 
chovia [...] então virava uma ilha. 
J3 - [...] Então isso tudo foi se perdendo, eu 
acho que ficou tudo muito, “friozão” a nível 
de quatro paredes. 
(FONTE: pesquisa de campo, CRIVELARO, 2007) 
 
Relata-se que as festas, a amizade entre as pessoas, a união entre as famílias e a 
tranqüilidade eram mais evidentes e melhor compartilhados entre a coletividade. Como aspecto 
negativo é citado o isolamento do território por conta da maior precariedade das vias de acesso  
municipal. Muitos entrevistados tiveram dificuldade em relatar o que era pior antigamente. 
 
3.2.4 Padrão construtivo das casas 
Neste tópico é descrito o levantamento realizado sobre o padrão construtivo das casas de 
Urupês. Não se intentou um levantamento quantitativo em relação ao padrão construtivo das 
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casas visto que este procedimento demanda de um intenso investimento para coleta de dados.  
Basicamente foi averiguada uma amostra qualitativa entre as casas identificadas como “antigas” e 
“recentes”. Neste aspecto, a vivência deste pesquisador no município auxiliou nesta identificação. 
Portanto, este levantamento não pretendeu esgotar a totalidade de casas que foram ou estão sendo 
construídas na cidade. Trata-se de um levantamento qualitativo de acordo com a vivência 
experimentada no município. 
Pelo padrão construtivo considerou-se a localização de portas e janelas, a presença de 
portões e muros, e outras possíveis condições indicativas das relações de sociabilidade. 
De um total de 30 casas em identificadas em processo de construção nos diferentes bairros 
da cidade, praticamente todas estão seguindo o padrão construtivo que se pode denominar como 
novo ou recente, com janelas e portas distantes da rua e com muros altos ou grandes portões, 
como pode ser observado nas fotografias da figura 3.28. Ainda nesta figura, casas que passaram 
por reformas foram selecionadas para demonstrar que o “isolamento” do ambiente familiar 
constitui-se em uma tendência recente. 
 
Figura 3.28 - “Casas fechadas” em relação à rua – Urupês. 
                  (FOTOS: Sérgio Crivelaro, 2008). 
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Cabe destacar que, mesmo nas imagens registradas como “casas fechadas”, o portão foi 
flagrado aberto em duas delas, fato que se nota ser recorrente em Urupês e que pode ser 
constatado em um breve passeio pela cidade. Isto demonstra que, apesar de transformações no 
padrão construtivo, ainda permanecem práticas decorrentes do sentido de segurança social. 
Para ilustrar e contrapor o que se denominou por padrão construtivo recente (casas 
fechadas), algumas casas antigas foram fotografadas, também nos diferentes bairros (Figura 
3.29). Primeiramente, nota-se que as janelas e portas estão voltadas para a rua; os muros são 
ausentes ou baixos, assim como os portões; cadeiras são avistadas nas varandas (e a noite ainda 
são vistos vários moradores sentados em frente de casa, na calçada). 
 
Figura 3.29 - Casas “abertas” em relação à rua – Urupês. 
                (FOTOS: Sérgio Crivelaro, 2008). 
 
Ainda em uma das imagens da figura 3.29, outra observação importante deve ser destacada 
dado sua recorrência no município. Refere-se ao fato de a rua ser o espaço do caminhar. 
Dificilmente as pessoas utilizam as calçadas para transitarem pela cidade. Isto demonstra a menor 
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intensidade de veículos automotores e o deslocamento freqüente “a pé”, condição possibilitada 
pela menor distância entre os pontos extremos da cidade, com distância máxima de 2,5 
quilômetros de uma extremidade a outra da cidade (Figura 3.27, anteriormente apresentada). 
Outro cena captada é a motocicleta na calçada, situação freqüentemente vista também para 
bicicletas, sem travas e correntes, e as janelas abertas, suscitando uma atmosfera de segurança 
urbana. 
Em suma, este tópico constituiu-se numa estratégia complementar para demonstrar a 
influência e, também, uma forma de espacialização das características decorrentes das relações 
mais próximas de sociabilidade da população. As possibilidades de constatação destas 
características são inúmeras devendo estar amparadas pelo objetivo de facilitar a compreensão de 
deficiências e positividades ao desenvolvimento e à qualidade de vida.  
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Considerações Finais 
 
“De que me adianta viver na cidade 
Se a felicidade não me acompanhar 
Adeus, paulistinha do meu coração 
Lá pro meu sertão eu quero voltar” 
 
(Adeus Paulistinha / Tonico e Tinoco) 
 
 
A célebre canção de Tonico e Tinoco contribui para expressar as considerações finais deste 
trabalho. Viver neste ou naquele lugar exige a experiência da felicidade, condição infinita em sua 
complexidade mas, de certa forma, relacionada ao valores intrínsecos de criação do ser humano. 
Tais valores, procurados na perspectiva da qualidade de vida e analisados sobre o viés do 
planejamento e das políticas públicas exigem uma definição do conceito de desenvolvimento 
humano que se persegue. Neste ínterim, conforme demonstrado, o conceito de desenvolvimento 
vem sofrendo transformações e conferindo novos valores ao que se pretende por qualidade de 
vida. No âmbito das políticas públicas, de uma noção preliminar eminentemente objetiva e 
econômica, tende a considerar aspectos subjetivos da ordem do desejo e da vida social. 
Os aspectos subjetivos da vida social ganham evidência quando compreendidos no contexto 
em que estão inseridos, tendo nas noções de cotidiano e espaço vivido uma importante 
contribuição para sua elucidação. 
O cotidiano, entendido como o dia-a-dia das pessoas, revela a vida experimentada do ser 
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humano, ou seja, o seu espaço vivido. É no cotidiano que são efetivadas ou frustradas as 
aspirações humanas. Por meio das noções correlatas de espaço vivido, ou seja, o espaço 
percebido e o espaço concebido, é possível delinear alguns contornos daquilo que o ser humano 
é/tem, pensa ser/ter ou gostaria de ser/ter. Nesta relação, enfoque especial foi dado às relações de 
convívio e sociabilidade, isto é, a vida coletiva e a interação entre as pessoas como condição 
essencial ao desenvolvimento e à qualidade de vida. 
Dessa forma, o objeto empírico do estudo de caso selecionado foi um pequeno município 
do noroeste paulista, o município de Urupês. A escolha deste objeto empírico deu-se pelas 
peculiaridades do processo de formação histórica da região noroeste paulista, basicamente 
povoada por imigrantes europeus, e as estratégias econômico-desenvolvimentistas delegadas pelo 
governo paulista para esta região, como o favorecimento da instalação de infra-estrutura viária e 
de serviços. Além disso, a configuração atual desta região, isto é, um pólo regional, representado 
pelo município de São José do Rio Preto, rodeado por municípios de pequeno porte, tais como o 
de Urupês, reforçam a necessidade de entendimento das condições de vida que caracterizam estas 
diferentes municipalidades. Cabe lembrar que a escolha de Urupês tem forte caráter pessoal, dado 
o fato de o pesquisador ser natural deste município. 
Para resgatar, o objetivo deste trabalho foi melhor compreender as práticas cotidianas dos 
moradores de pequenos municípios em termos sócio-espaciais, ressaltando suas relações de 
convívio e sociabilidade, sua percepção sobre qualidade de vida e a estruturação do espaço 
vivido. 
Assim, o presente estudo de caso permite algumas considerações sobre a relação proposta 
entre o cotidiano, o espaço vivido e a qualidade de vida em pequenos municípios. A hipótese 
norteadora do trabalho, embora sujeita à interferência de mais variáveis que constituem o 
complexo da realidade, pode ser considerada pertinente e válida para a reflexão, sobretudo da 
temática da qualidade de vida. 
A partir do estudo de caso, verificou-se laços de convivência e sociabilidade mais evidentes 
pelo conhecimento recíproco da população e uma maior freqüência de contato com estas pessoas, 
seja os vizinhos ou seja os familiares. Outros indicativos desta condição foram apontados pelo 
compartilhamento de fatos e acontecimentos no cotidiano local, na rua, no dia-a-dia da 
população, “pela voz do povo”.  
Tais características, certamente reforçadas pelo fato de se tratar de um pequeno município, 
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caracterizado pelo processo de formação histórica baseado na fixação de imigrantes com grandes 
famílias que ainda persistem no município, são indicativos da menor desigualdade sócio-espacial 
à população (sobretudo quanto ao suprimento das necessidades básicas), o que é apontado pelos 
indicadores sócio-econômicos (como o IPVS) e a própria visão da população, ao indicar a 
ausência de miseráveis e de classe alta na população local. A pessoalidade das relações sociais 
pode ser uma condição para minimização das desigualdades sociais, já que, perante 
desigualdades extremas em uma comunidade com população reduzida, a vida coletiva tornar-se-
ia inviável. 
Embora a afirmativa anterior seja bastante sintética para análise da realidade, ainda assim é 
coerente para elucidação a partir deste recorte analítico e que converge com a explicação sobre o 
fato das condições adversas ou favoráveis (seja em termos abstratos ou materiais) serem melhor 
compartilhadas nas relações cotidianas da população local. Este compartilhamento faz-se notar 
pelas relações de solidariedade e é perceptível quando a população indica a ajuda ao próximo 
perante os grupos que participam ou quando se denomina “um povo receptivo, hospitaleiro e 
solidário”.  
Dessa forma, a visão da população sobre a qualidade de vida mostra-se satisfatória estando 
as inquietações quanto ao futuro atreladas às transformações nas relações de convívio e 
sociabilidade, como a chegada de imigrantes, o crescimento do envolvimento de jovens com 
entorpecentes e as consequências mais diretas de aumento da violência e insegurança. 
Diante dos problemas potenciais que se colocam, o estudo da qualidade de vida a partir dos  
pequenos municípios, cotidiano e espaço vivido revela o espaço local, o dia-a-dia, a 
subjetividade, o alcance das transformações sociais, a sociabilidade, a convívio e a solidariedade 
entre as pessoas. 
A contribuição deste enfoque para o planejamento e políticas públicas é apontar que nos 
pequenos municípios ainda é muito presente a valorização das relações de parentesco, de 
vizinhança, o sentido de bairro. Assim, ações que priorizem o desenvolvimento da cidadania 
nesta perspectiva de valorizar a sociabilidade e a solidariedade coloca-se como condição 
essencial para a vida urbana mais feliz e com qualidade. 
Deve-se atentar para as condicionantes de poder em escala global, que promovem o 
consumo individualizado como premissa e ainda potencializam a ampliação das desigualdades 
sociais, a disseminação da violência e do tráfico, com a ruptura dos laços de sociabilidade. Nesta 
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diretiva, Henri Lefebvre observa as consequências da alienação do cotidiano, no qual o ser 
humano perde suas características essenciais produtivas e criativas, limitando seu espaço vivido 
ao cumprimento mecânico dos afazeres diários. Tem-se, então, de forma complementar e pela 
perspectiva de Amartya Sen, o oposto do desenvolvimento como expansão das capacidades 
humanas, isto é, o resultado é uma estagnação do desenvolvimento em um cotidiano alienado. 
Neste aspecto, pode-se considerar que a apresentação de outras concepções de desenvolvimento à 
sociedade local, o que pode ser alcançado também com os meios de comunicação atuais, poderia 
ampliar as capacidades humanas de realização, com satisfação pessoal e coletiva. Todavia, este 
seria um problema menor diante de cidades que ainda sequer resolveram o suprimento das 
necessidades básicas, como a alimentação. 
Apenas para mencionar, cabe ainda destacar que no município analisado, não há registros 
de intempéries ambientais significativas, tais como problemas de enchentes, voçorocas, 
epidemias, má qualidade do ar, etc. 
Assim, neste trabalhou buscou-se uma contribuição para a temática da qualidade de vida a 
partir da noção de espaço vivido, defendendo a transformação do cotidiano a partir da 
cotidianidade. Evitou-se ao máximo cair na melancolia expressa pela frase popular: “...ah, no 
meu tempo era assim...”. Considera-se que este discurso pode obstruir uma análise do mundo 
contemporâneo em que deve prevalecer o indivíduo ativo para decidir sobre sua própria vida na 
busca pela felicidade, condição inimaginável sem se considerar a coletividade. Neste aspecto, a 
análise deste pequeno município ofereceu uma importante consideração acerca das relações de 
convívio e sociabilidade, além de apontar algumas transformações e permanências para se pensar 
o desenvolvimento humano e a qualidade de vida a partir do cotidiano e do espaço vivido. 
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ANEXO 01 – Modelo do questionário aplicado. 
PESQUISA - ESPAÇO VIVIDO, COTIDIANO E QUALIDADE DE VIDA EM PEQUENOS MUNICÍPIOS - 
CASO: MUNICÍPIO DE URUPÊS (SP). Sérgio Henrique Rezende Crivelaro (estudante de mestrado em 
geografia da Universidade Estadual de Campinas). 
 Dica: sugiro que o questionário seja respondido considerando-se as opiniões da família. 
Em que rua mora:_________________________ 
Em que bairro mora:_______________________ 
 
1. Quantas pessoas aproximadamente você e sua família 
conhecem em Urupês: 
( ) 10% da cidade  
( ) 20% da cidade      
( ) 40% da cidade          
( ) 60% da cidade  
( )  80% da cidade    
( ) 100% da cidade 
 
2. Como vocês se informam sobre as notícias e 
acontecimentos de Urupês (assinale quantas alternativas 
quiser): 
( ) jornal  
( ) pelo rádio 
( ) fico sabendo pelos outros 
( ) outra forma: ________________  
 
3. Qual o tamanho da sua família (incluindo irmãos, 
primos, tios, avós): 
( ) pequena  ( ) média  ( )grande 
 
4. Você e sua família conhecem seus vizinhos:  
 ( ) sim   ( ) não 
 
5. Quantas vezes você e sua família conversam com os 
vizinhos (apenas uma alternativa): 
 ( ) todo dia 
 ( ) alguns dias por semana 
 ( ) dificilmente 
 
6. Quantas vezes você e sua família encontram outros 
familiares (apenas uma alternativa): 
( ) todo dia 
( ) alguns dias na semana 
( ) uma vez por semana 
( ) uma vez por mês 
 
7. O que você e sua família pensam sobre Urupês: 
( ) é bom morar aqui 
 
( ) não gostamos de morar aqui 
( ) a cidade é boa mas poderia melhorar 
 
8. Vocês participam de alguma atividade fora de casa 
algum dia da semana (pode ser missa, culto, encontro, 
palestra, reunião, grupo religioso, associação de 
assistência, comercial, etc.)? 
 
( ) sim  ( ) não 
 
9. No total, mais ou menos quantas vezes ocorrem estas 
atividades: 
( ) 1 vez por semana 
( ) 2 ou 3 vezes por semana 
( ) 4 ou 5 vezes por semana 
( ) 6 ou 7 vezes por semana 
 
10. Neste grupo ou associação que vocês participam 
existe alguma atividade para ajudar outras pessoas?  
( ) sim   
( ) não 
( ) não participo de nenhum grupo 
 
11. Em poucas palavras como é essa ajuda?  
________________________________________ 
 
 
12. Você e sua família pensam que hoje: 
 ( ) o mundo está melhor 
 ( ) o mundo está pior 
 
13. Você e sua família pensam que hoje a cidade está 
melhor que no passado? 
 
( ) sim   ( ) não 
 
14. O que espera sobre futuro: 
( ) a cidade vai melhorar 
( ) não vai mudar muita coisa na cidade 
 
